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Ao concluir-se a fase preparatória 

do XIV Congresso, o Comité Cen- 

tral saúda as organizações do Parti- 

do pelo grande empenho político e 

intensos esforços que têm dedicado 

à sua organização e dinamização, 

com o justo objectivo de, superando 

ou atenuando dificuldades objecti- 

vas existentes, assegurar a maior 

participação dos membros do Parti- 

do e o fortalecimento da sua vida 

democrática interna. 

Noticiário e artigos - Págs. 4,5,6, 

O Comité Central saúda igual- 

mente todos os piembros do Partido 

que, com a sua participação, opi- 

nião e reflexão, enriqueceram de 

forma insubstituível um grande 

processo democrático de debate, de 

intercâmbio de pontos de vista, de 

esforço colectivo de aprofunda- 

mento de análises e definição de 

orientações. 

Da Resolução do Comité Central 

de 26 de Novembro - Pág. 3 

7,8,9,10 e 11 • Editorial 
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EDITORIAL 

Última reunião do actual Comité Central, em vésperas 
do XIV Congresso do PCP 

RESUMO 

25 

Quarta-feira 

O ministro da Administração 
Interna chega a acordo com a Fe- 
deração Portuguesa de Futebol 
quanto ao pagamento do policia- 
mento aos recintos de futebol ■ A 
Assembleia Geral das Nações 
Unidas condena o bloqueio dos 
EUA a Cuba, numa resolução que 
representa uma grande derrota di- 
plomática dos Estados Unidos ■ 
Zezé Beleza sai em liberdade pro- 
visória mediante uma caução de 
15 mil contos ■ Dois milhões e 
meio de eleitores irlandeses vão 
às umas para decidir a alteração à 
mais restritiva lei do aborto da 
Europa ■ A Assembleia Federal 
checoslovaca aprova o projecto 
que permite a divisão do país em 
duas repúblicas, a partir do próxi- 
mo ano ■ Novos ataques extre- 
mistas registam-se na Alemanha 
contra um centro de refugiados 
polacos e romenos. 

26 

Quinta-feira 

O presidente do Conselho de 
Reitores das Universidades Portu- 
guesas solicita ao presidente da 
Assembleia da República a revi- 
são da lei das propinas ■ O Con- 
selho de Ministros aprova uma 
profunda alteração na orgânica 
das Forças Armadas ■ O Tribunal 
Constitucional pronuncia-se a fa- 
vor da constitucionalidade dos di- 
plomas do Ministério da Educa- 
ção que regulam a integração da 
disciplina de Religião e Moral no 
curriculum do ensino primário ■ 
O MPLA e a Unita reúnem-se no 
Namibe, sob os auspícios das Na- 
ções Unidas, com o objectivo de 
consolidar o cessar-fogo e definir 
a participação do movimento de 
Savimbi no governo de coligação. 
Entretanto, a Assembleia Nacio- 
nal angolana é oficialmente inves- 
tida ■ O presidente da África do 
Sul, Frederik de Klerk, afirma po- 
der convocar eleições multir-raci- 
ais para um governo interino no 
princípio de 1994. 

27 

Sexta-feira 

Álvaro Cunhal encontra-se 
com António Guterres, na sede do 
PS ■ Reúne o Conselho Nacional 
da CGTP-IN ■ O primeiro-minis- 
tro cabo-verdiano afirma em Lis- 
boa, que existem grandes perspec- 
tivas de que a cooperação técnico- 
militar entre Portugal e Cabo Ver- 
de «dê um salto bastante grande» 
■ Oficiais venezuelanos desenca- 
deiam uma tentativa de golpe de 
Estado no país, onde é instaurado 
o estado de emergência ■ Mais de 
dez mil pessoas reúnem-se em 
frente da mesquita El-Aska, em 
Hamburgo, para assinalar a morte 
dos três turcos vítimas de ura aci- 
dente criminoso em Moelln, na 
Alemanha ■ O Soviete Supremo 
russo rejeita o plano económico 
apresentado pelo governo do pre- 
sidente Bóris leltsin. 

28 

Sábado 

Milhares de autarcas, reunidos 
a FIL, decidem uma greve nacio- 
al para o próximo dia 11, em 
rotesto contra as verbas inscritas 
0 Orçamento de Estado para 
993 ■ A alteração das portagens 
rovoca grandes congestionamen- 
)s de trânsito, durante todo o dia, 
a Ponte 25 de Abril ■ A propos- 
1 de compromisso sobre o «Paco- 
; Delors II» apresentada pela 
residência inglesa da Comu- 
idade é rejeitada pelos quatro 

países mais pobres da Co- 
munidade ■ A Igreja católica an- 
golana promove um dia de jejum 
pela paz no país ■ As forças 
bósnio-sérvias e o exército croata 
assinam mais um acordo de ces- 
sar-fogo ■ Continuam os tiroteios 
nas imediações do palácio presi- 
dencial em Caracas, na Vene- 
zuela. 

29 

Domingo 

O Presidente da República, 
Mário Soares, recorda, em Sintra, 
a sua posição em defesa de uma 
consulta pública sobre o Tratado 
de Maastricht ■ 43 associações de 
estudantes do ensino superior par- 
ticipam num Encontro Nacional 
de Direcções Associativas, apro- 
vando uma jornada de sen- 
sibilização para os dias 10 e 11 ■ 
O ministro da Indústria e Energia, 
Mira Amaral, afirma na Marinha 
Grande que «nem todas as peque- 
nas e médias empresas se vão 
aguentar» num futuro próximo ■ 
A resistência timorense lança um 
apelo urgente ao Governo portu- 
guês para que faça «qualquer coi- 
sa» para evitar o aumento da re- 
pressão indonésia no território ■ 
O governo argelino revela que vai 
limitar as liberdades individuais 
dos cidadãos com o pretexto de 
declarar «guerra total» aos funda- 
mentalistas ■ O governo vene- 
zuelano pede à Organização dos 
Estados Americanos que solicite 
ao Peru a expatriação dos oficiais 
golpistas que fugiram para este 
país. 

30 

Segunda-feira 

Dezenas de pessoas são presas 
em Manatuto, Timor-Leste, terra 
natal de Xanana Gusmão ■ O Tri- 
bunal Constitucional de Moscovo 
rejeita a queixa movida contra a 
legalidade do PCUS e invalida 
parcialmente os decretos de 
leltsin ■ Juan Guerra, irmão de 
Alfonso Guerra, ex-vice-presi- 
dente do governo espanhol, come- 
ça a ser julgado por falsificação e 
crimes fiscais ■ Forças da Unita 
atacam as cidades de Uíje e de 
Negaje, no Norte de Angola, vio- 
lando o cessar-fogo acordado no 
Namibe ■ O apartamento de uma 
família turca é incendiado por 
desconhecidos em Langen-feld, 
na Alemanha ■ Pelo menos 12 
milhões de adultos em todo o 
mundo estão infectados com o ví- 
rus da Sida, segundo a OMS ■ A 
CGTP formaliza pedido de 
filiação na Confederação Euro- 
peia de Sindicatos ■ Parlamento 
de Bona, o Bundestag, ratifica 
Maastricht. 
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Terça-feira 

John Major traz a Lisboa uma 
proposta de orçamento comunitá- 
rio em que a verba para o fundo de 
coesão é consideravelmente redu- 
zida ■ Cinquenta mil agriculto- 
res, de diferentes países da Euro- 
pa, Canadá, Coreia e Japão, mani- 
festam-se em Estrasburgo, contra 
o acordo concluído sobre os sub- 
sídios agrícolas ■ Xanana Gus- 
mão aparece na televisão indo- 
nésia, renegando anos de luta ■ 
Começa, em Moscovo, o VII 
Congresso dos deputados da Fe- 
deração Russa ■ Divulgado docu- 
mento da comissão de médicos e 
cientistas sobre riscos de repro- 
cessamento de plutónio ■ No Dia 
Mundial da Sida, diferentes ONG 
juntam-se no Rossio em sessão de 
alerta ■ Representantes da Unita 
são afastados do novo governo 
angolano. 

Viva o XIV Congresso! 

OXIV Congresso 
do PCP, que ama- 
nhã se inicia, em 
Almada, apresen- 
ta-se como um 
marco de grande 
importância na 
luta e na reflexão 
dos comunistas 
portugueses. 

São mais de 
1800 delegados aqueles a quem 
as organizações do Partido confi- 
aram mandato para aprovarem a 
versão final das orientações e so- 
luções que têm estado a ser discu- 
tidas e se pretende que correspon- 
dam da melhor maneira aos inte- 
resses e às necessidades do Parti- 
do e às suas responsabilidades pe- 
rante a classe operária, os traba- 
lhadores e todo o povo português 
e em relação à solidariedade inter- 
nacionalista com as forças revolu- 
cionárias e os povos do Mundo. 

O Congresso foi precedido, 
cora efeito, de um prolongado e 
intenso trabalho de preparação 
que arrancou praticamente há um 
ano atrás, com a reunião do Comi- 
té Central de 16 e 17 de Dezembro 
de 1991, e que compreendeu três 
fases distintas: os debates promo- 
vidos pelas Direcções Regionais e 
as frentes de trabalho; a elabora- 
ção pelo Comité Central das Teses 
e outros documentos a apresentar 
ao Congresso; o debate no Partido 
das propostas do Comité Central. 

O órgão supremo do PCP é ago- 
ra chamado a deliberar sobre ma- 
térias da maior importância e que 
são da sua competência exclusiva, 
como a eleição do Comité Central 
e a apreciação e votação das Alte- 
rações ao Programa e aos Estatu- 
tos, os dois documentos estrutu- 
rantes do Partido, e da Resolução 
Política, que condensa as orienta- 
ções que hão-de guiar a actividade 
partidária na situação presente e 
no próximo futuro. 

As matérias sobre as quais o 
Comité Central vai deliberar, em 
última instância, foram prepara- 
das num processo em que todo o 
Partido foi chamado a intervir e a 
participar. No tocante ao Comité 
Central, através do processo de 
auscultação, previsto estatutaria- 
mente, em que assenta a elabora- 
ção da lista proposta. No que se 
refere aos documentos, através do 
debate aberto em torno dos pro- 
jectos apresentados pelo Comité 
Central, desde meados de Setem- 
bro em relação às Alterações ao 
Programa e aos Estatutos, desde 
meados de Outubro no que se re- 
fere às Teses - Proposta de Reso- 
lução Política. 

As deliberações do Congresso 
culminam assim um processo 
democrático de elaboração que 

reservou um lugar privilegiado 
à participação de todo o colecti- 
vo partidário. 

A, . reunião do Comité Central, 
de quinta e sexta-feira da semana 
passada, ocupa um lugar muito es- 
pecial neste processo de prepara- 
ção do Congresso. Coube-lhe 
aprovar a lista básica, ainda aberta 
a ajustamentos finais, que será 
proposta ao Congresso para a re- 
novação do Comité Central, Cou- 
be-lhe encerrar o debate no Parti- 
do em tomo das Propostas de Al- 
terações ao Programa e aos Esta- 
tutos e das Teses - Proposta de 
Resolução Política e ultimar os 
textos que serão apresentados à 
apreciação do Congresso. 

Quanto a estes últimos, mais de 
2200 propostas de alteração aos 
três documentos foram enviadas 
directamente às Comissões de Re- 

As deliberações do 

Congresso culminam 

assim um processo 

democrático de 

elaboração que 

reservou um lugar 

privilegiado à 

participação de todo o 

colectivo partidário. 

dacção, que as consideraram aten- 
tamente e ainda tomaram em con- 
ta observações, objecções, suges- 
tões e propostas expressas oral- 
mente nas Assembleias Plenárias 
e noutras reuniões - num total de 
mais de 1300, num primeiro ba- 
lanço - efectuadas nesta fase pre- 
paratória do Congresso. 

O Comité Central constatou a 
ampla concordância que o debate 
no Partido conferiu aos textos 
postos à discussão, ajuizou sobre 
o trabalho das Comissões de Re- 
dacção, introduziu de sua iniciati- 
va novos aperfeiçoamentos e con- 
feriu aos documentos redacção e 
aprovação final. 

A obra colectiva do Partido 
está patente nos textos agora 
submetidos à aprovação do 
Congresso e que se apresentam 
consideravelmente melhorados 
e enriquecidos em relação às 
suas versões iniciais. 

Coube, finalmente, à reunião do 
Comité Central da semana passa- 
da dar expressão estatutária às al- 
terações da estrutura da Direcção 
Central anteriormente aprovadas, 
designadamente, dando consagra- 
ção nos Estatutos do Partido ao 

Conselho Nacional, com a defini- 
ção das suas funções e composi- 
ção e, tal como já se encontra ins- 
tituído em relação ao cargo de Se- 
cretário-Geral do Partido, consa- 
grar a mesma faculdade do Comi- 
té Central em relação à eleição de 
um Presidente do Conselho Naci- 
onal. E por de mais evidente a im- 
portância e o alcance destas deci- 
sões em relação ao funcionamen- 
to futuro do Partido e da sua Di- 
recção. 

A, . o apresentar a imprensa as 
conclusões do Comité Central, o 
camarada Carlos Carvalhas, Se- 
cretário-Geral Adjunto do Parti- 
do, salientou: «O Comité Central 
exprime a sua profunda convicção 
de que o Congresso constituirá 
uma forte afirmação do destacado 
papel do PCP na vida nacional e 
na democracia portuguesa.» 

Com efeito, o XIV Congresso 
do PCP efectua-se numa situação 
internacional em que a par das 
profundas mutações decorrentes 
da desagregação da URSS e das 
alterações verificadas no Leste 
Europeu pesa agora a profunda 
crise que avassala o mundo capi- 
talista, especialmente as suas eco- 
nomias mais desenvolvidas e po- 
derosas. Efectua-se numa situação 
nacional marcada por grandes lu- 
tas sociais, onde a recessão econó- 
mica se generaliza e se tinge de 
cores sombrias o futuro bem-estar 
dos portugueses, ao mesmo tempo 
que se acentuam as perversões ao 
regime democrático e as manifes- 
tações de cariz autoritário por par- 
te do partido dominante - o PSD - 
e do seu Governo, 

O XIV Congresso responderá 
à esperança e aos anseios dos co- 
munistas, dos seus simpatizan- 
tes e amigos, constituindo uma 
renovada afirmação da identi- 
dade e da força do PCP, do va- 
lor dos seus ideais e do seu pro- 
jecto político, da confiança e da 
audácia com que enfrenta as di- 
ficuldades e desafios, da deter- 
minação com que prossegue a 
luta pela Democracia e o Socia- 
lismo como Futuro de Portugal. 

O XIV Congresso responderá 
também a todos os portugueses, 
para além dos comunistas, que 
encaram com inquietação a pre- 
sente deterioração da vida eco- 
nómica, social e política do país, 
apontando-lhes a perspectiva 
real de se afastar, pela luta, a di- 
reita do poder e de, pelo enten- 
dimento e a convergência das 
forças sociais e políticas da de- 
mocracia, se construir uma al- 
ternativa democrática. 
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PCP 

Declaração de Carlos Carvalhas em encontro com a imprensa 

Comité Central aprovou por unanimidade 

as propostas de documentos 

a submeter ao Congresso 

No final da reunião do Comité Central, que teve lugar na Soeiro Pereira 
Gomes nos passados dias 25 e 26 de Novembro, o camarada Carlos 
Carvalhas, secretário-geral adjunto do PCP, que se encontrava acompanhado 
pelos camaradas Francisco Lopes, do Secretariado e da Comissão Política, e 
José Vitoriano, da Comissão Central de Controlo e Quadros,'deu conta à 
comunicação social das principais conclusões e decisões tomadas. 
Publicamos na íntegra a declaração de Carlos Carvalhas que, no final, 
respondeu às questões colocadas pelos jornalistas. 

Como foi anunciado, a reunião do Comité Central foi fun- 
damentalmente dedicada ao exame de importantes questões 
relativas à fase final da preparação do XIV Congresso do PCP 
que se inicia no próximo dia 4 de Dezembro em Almada. 

Neste sentido, o Comité Central, na sequência do amplo 
debate realizado em todas as organizações do Partido e da 
consideração das opiniões e propostas de alteração e emen- 
da aos documentos apresentadas por militantes, aprovou 
por unanimidade a Proposta de Alterações ao Programa, 
a Proposta de Alterações aos Estatutos e a Proposta de 
Resolução Política - Teses - a submeter à apreciação e 
aprovação finais dos delegados ao Congresso. 

Neste âmbito, cabe informar que tanto a proposta de 
Alterações aos Estatutos como a Proposta de Resolução Polí- 
tica, para além de muitas outras diferenças ou modificações 
em relação aos projectos que foram inicialmente colocados 
à discussão do colectivo partidário, incorporam alterações 
correspondentes às orientações definidas na reunião do 
Comité Central do passado dia 12, relativamente a estruturas 
de Direcção Central. 

Na Proposta de Alterações aos Estatutos, no capítulo 
sobre os órgãos superiores do Partido, são introduzddas 
novas disposições que dão expressão estatutária às principais 
soluções preconizadas relativamente a estruturas de Direc- 
ção Central. 

Neste sentido, propõe-se nomeadamente a consagração 
estatutária de um Conselho Nacional, definindo as suas fun- 
ções e composição e, tal como já se encontra instituído em 
relação ao cargo de Secretário-Geral do Partido, propõe-se 
que seja consagrada a faculdade de o Comité Central eleger 
um Presidente do Conselho Nacional. 

Exercendo a competência e a responsabilidade que lhe é 
atribuída pelos Estatutos, e na sequência de um amplo pro- 
cesso de recolha de propostas e de auscultação e consultas a 
organismos do Partido, o Comité Central apreciou a compo- 
sição da lista do Comité Central a propor para eleição no 
XIV Congresso, sendo de prever que embora aberta a pon- 
derações até à data do Congresso o fundamental dessa com- 
posição fique definido nesta reunião. 

Entre outros aspectos, a proposta de lista em apreciação, 
que foi elaborada de acordo com os critérios definidos na 
última reunião do Comité Central, a ser aprovada, corres- 
ponderá à renovação de cerca de 20 por cento dos membros 
do Comité Central. 

Ao concluir-se a fase preparatória do XIV Congresso, o 
Comité Central saúda as organizações do Partido pelo gran- 
de empenho político c intensos esforços que têm dedicado à 
sua organização e dinamização, com o justo objectivo de, 
superando ou atenuando dificuldades objectivas existentes, 
assegurar a maior participação dos membros do Partido e o 
fortalecimento da sua vida democrática interna que se tra- 
duziu, segundo dados provisórios e ainda muito incompletos, 
ua realização, ao longo dos últimos dois meses de mais de 
1300 reuniões e Assembleias para discussão dos documen- 
tos (cujas orientações fundamentais mereceram um apoio ou 
concordância generalizados) e para eleição, na sua propor- 
ção, de um delegado para cem membros do Partido. 

O Comité Central saúda igualmente todos os membros 
úo Partido que com a sua participação,^opinião c reflexão 
enriqueceram de forma insubstituível um grande processo 
democrático de debate, de intercâmbio de pontos de vista, de 
esforço colectivo de aprofundamento de análises c definição 
de orientações que decorreu com interesse e vivacidade e no 
clima de tolerância, respeito mútuo e fraternidade que carac- 
teriza o relacionamento e a acção comum dos comunistas 
Portugueses. 

A o*to dias da abertura dos trabalhos do XIV Congres- 
So. o Comité Central exprime a sua profunda convicção de 
que o Congresso constituirá uma forte afirmação do desta- 
cado papel do PCP na vida nacional e na democracia portu- 
guesa c dará renovado testemunho da torça c do valor da sua 
'"'entidade, dos seus ideais e do seu projecto político de par- 
tido comunista que se orgulha de ser e de querer continuar 
a ser, da sua insubstituível ligação aos interesses e aspira- 

ções dos trabalhadores e do 
povo português, da serenida- 
de e firmeza e da confiança e 
audácia com que se dispõe a 
enfrentar os desafios do pre- 
sente e a avançar na luta pelo futuro democrático e socialis 
ta de Portugal. 

A situação política nacional 

Apreciando aspectos mais relevantes e significativos na 
actual situação política nacional, o Comité Central destaca: 

- o prosseguimento de um vasto e diversificado movi- 
mento de resistência, de protesto e de luta contra a política 
do Governo que apresenta magníficas expressões como a 
greve nacional da Função Pública, envolvendo perto de meio 
milhão de trabalhadores (da administração central e local, 
professores, médicos, enfermeiros), a grandiosa manifesta- 
ção nacional dos estudantes do ensino superior contra o 
aumento das propinas realizada junto da Assembleia da 
República e a manifestação realizada no mesmo local pela 
USL-GCTP-1N e as movimentações dos agricultores. Estas 
movimentações revelam um profundo e alargado desconten- 
tamento popular e uma aguda consciência do carácter injus- 
to e intolerável da ofensiva governamental visando impor a 
redução do poder de compra dos salários, a ampliação da ins- 
tabilidade e insegurança no emprego, o agravamento das 
condições de vida da população, a restrição de direitos e 
regalias, a escandalosa desresponsabilização do Estado e 
cortes orçamentais em áreas sociais essenciais, como a edu- 
cação e a saúde; 

- a determinação colocada na continuação da luta que se 
confirma com as iniciativas e jornadas de acção que estão anun- 
ciadas para breve, nomeadamente a nova jornada da Adminis- 
tração Central e Local marcada para o próximo 3 de Dezembro; 

- o crescente isolamento em que o Governo se encontra 
no plano social, o que deve favorecer uma ainda mais forte 
convicção e confiança de que está inteiramente ao alcance do 
prosseguimento da luta, forçar o Governo a recuos, impor 
derrotas à sua política, obter a satisfação de importantes rei- 
vindicações populares. 

O Comité Central regista de forma positiva que, embora 
com injustificado e prejudicial atraso em relação às funda- 
mentais análises e prevenções feitas pelo PCP, progride em 
sectores muito diversificados a compreensão e a consciência 

- de que anos e anos de conjuntura económica externa 
muito favorável e centenas de milhões de contos de fundos 
comunitários não foram devidamente aproveitados para a 
modernização do aparelho produtivo nacional e a criação de 
bases estáveis e duradouras de ura verdadeiro processo de 
desenvolvimento económico e social e que por isso, não só 
a economia nacional manteve as suas fragilidades e vulnera- 
bilidades estruturais como se acentuaram as injustiças e desi- 
gualdades sociais; 

- de que a propagandeada receita do escudo forte está 
claramente desajustado da economia real do país e das neces- 
sidades das empresas produtivas é inseparavelmente manti- 
da à custa do facto de centenas de milhões de contos das 
reservas em divisas e de uma negativa política de elevadas 
taxas de juto dos empréstimos; 

- de que, como acaba de ficar ostensivamente demons- 
trado pelos ataques do Primeiro-Ministro e do PSD ao exer- 
cício por outros órgãos de soberania dos seus poderes cons- 
titucionais e aos órgãos institucionais de fiscalização e 
garantia da legalidade. Cavaco Silva e o PSD comungam de 
concepções autoritárias e antidemocráticas e protagonizam 
um projecto de poder absoluto que é radicalmente incompa- 
tível com o regime democrático consagrado na Constituição 
e que ameaçà afectar gravemente o normal funcionamento 
das instituições democráticas; 

- de que se impõe travar a nova ofensiva do PSD contra 
os princípios democráticos que actualmente regem as leis 
eleitorais para a Assembleia da República e para as Autar- 
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quias Locais, que marcou para o próximo dia 17 de Dezem- 
bro a discussão no Parlamento de projectos de alteração 
àquelas leis, visando distorcer a proporcionalidade e assim 
fabricar artificialmente maioria absolutas que permitam a 
perpetuação do PSD no poder, tudo em violação da Consti- 
tuição (facto que levou o Grupo Parlamentar do PCP a 
impugnar a admissibilidade desses projectos do PSD). 

Os factos confirmam insofismavelmente que Portugal 
tem um Primeiro-Ministro que falta sistematicamente à ver- 
dade. Menospreza e ofende a inteligência dos cidadãos; mis- 
tifica as questões; elude os problemas, escamoteia as reali- 
dades e foge às responsabilidades. Diz e desdiz e contradiz 
e, depois, ainda se reclama de uma grande coerência; fala de 
"desperdício" e "extravagâncias" na gestão dos dinheiros 
públicos mas não responde, por exemplo, à denúncia de que 
a Companhia de Seguros Império foi privatizada na base de 
um património deliberadamente subavaliado em 15 milhões 
de contos. Descobriu agora os constrangimentos e reflexos 
de uma conjuntura externa desfavorável mas esquece-se dos 
muitos anos de conjuntura externa favorável em que os ale- 
gados "sucessos" do Governo eram sempre seu exclusivo 
mérito próprio sem nenhuma relação com essa conjuntura; 
que enche a boca de justiça social exactamente para justifi- 
car políticas e medidas de deliberado agravamento das injus- 
tiças sociais e para prosseguir a generosa distribuição de 
benesses, privilégios e poder económico às extensas e vora- 
zes clientelas do PSD. 

O Comité Central reafirma a frontal oposição do PCP à 
revisão extraordinária da Constituição visando, sem qualquer 
debate nacional e sem a realização de um referendo, subor- 
dinar a Lei Fundamental do país às imposições do Tratado 
de Maastricht, e condena vivamente a servil aliança do PS 
com o PSD que a aprovou. 

Salienta que a declaração feita por Almeida Santos, pre- 
sidente do PS e seu líder parlamentar, de que o conteúdo 
daquela revisão da Constituição é "uma autêntica revolução 
político-constitucional" representa uma autorizada confissão 
e reconhecimento da gravidade dos acordos estabelecidos 
pelo PS com o PSD e da falsidade dos argumentos tranqui- 
lizadores, até aqui frequentemente usados pelo PS e pelo 
PSD com o objectivo de inculcar a ideia de que o Tratado de 
Maastricht significaria apenas um pequeno passo em mera e 
inocente continuidade do Tratado de Roma e do Acto Único. 

Tal afirmação deve sobretudo favorecer uma ainda mais 
ampla compreensão de que Maastricht representa de facto 
uma grave, profunda e perigosa alteração qualitativa no pro- 
cesso de integração europeia, com importantes consequên- 
cias para a soberania nacional, deve reforçar a justa indigna- 
ção contra uma "autêntica revolução político-constitucional" 
feita nas costas do povo e com um intolerável desprezo pela 
sua opinião e pelo apuramento da sua vontade, e deve sobre- 
tudo reforçar a exigência de que o PS e PSD não levem por 
diante a insensata, irresponsável e injustificada intenção de 
procederem à aprovação parlamentar, já nos dias 9 e 10 de 
Dezembro, de um Tratado da União Europeia, cuja entrada 
em vigor em 1 de Janeiro de 1993 se encontra, aliás, com- 
pletamente comprometida. 

Realizando-se numa conjuntura marcada pelos graves 
problemas e sérias ameaças que a política de direita projec- 
ta sobre a vida e os interesses do povo e do país mas também 
pela esperançosa afirmação de forças, energias e capacida- 
des de resistência e luta, o XIV Congresso do PCP consti- 
tuirá seguramente um importante momento para a apresen- 
tação das propostas do PCP, das suas alternativas, do seu 
projecto de sociedade. Será também uma importante tribuna 
de denúncia corajosa da política do PSD e de reclamação de 
uma nova política democrática de progresso, liberdade, bem 
estar, justiça social e independência nacional, conforme aos 
interesses populares e às necessidades de Portugal. 
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A tarefa das tarefas 

Sete anos depois do PSD ter assumido sozinho o 
poder (treze anos de permanência no Governo se se con- 
siderar também o período em que governou em coligação, 
primeiro com o CDS e depois com o PS) e face aos pro- 
pósitos da direita consumar alterações do regime num 
sentido autoritário e que eternizem o seu domínio, a ques- 
tão do afastamento da direita do poder e a criação de con- 
dições para a concretização de uma alternativa democrá- 
tica, constitui sem dúvida o problema central da vida polí- 
tica portuguesa e a tarefa das tarefas para a qual importa 
ganhar a compreensão, o apoio e a convergência de sec- 
tores muito vastos e diversificados da sociedade portu- 
guesa. 

A questão com que amiúde se depara, seja em deba- 
tes de âmbito partidário, seja no quadro da relação e do 
diálogo com outros sectores democráticos, não respeita 
tanto à compreensão da necessidade e da importância 
política do afastamento da direita do poder, quanto à pos- 
sibilidade de concretizar tal objectivo e às condições e 
vias para o alcançar. 

O PCP não poderia, pois, deixar de colocar estas ques- 
tões entre as fundamentais em debate no seu XIV 
Congresso. E de procurar definir com clareza as corres- 
pondentes orientações em relação à sua actividade futura. 

s 
E possível afastar a direita 

A possibilidade de afastamento da direita do poder, 
num quadro que surge (até psicologicamente) muito mar- 
cado pelas expressivas maiorias absolutas alcançadas 
pelo PSD nas legislativas de 87 e de 91 e pela falta de cre- 
dibilidade da postura do PS que, 
contra toda a razoabilidade, insiste 
em proclamar-se sozinho como 
alternativa à direita, não constitui 
uma questão cuja complexidade e 
dificuldade possam ser eludidas. 

A possibilidade de afastar a 
direita radica, em primeiro lugar e 
em termos objectivos, na falta de 
correspondência e no conflito, em 
muitos casos, entre a política que o 
Governo leva efectivamente à práti- 
ca e as aspirações e os interesses de 
sectores muito vastos da população, 
entre os quais se incluem aqueles 
cuja deslocação eleitoral, nas legis- 
lativas realizadas depois de 1985, 
permitiu ao PSD instalar-se no 
poder. 

É conhecido que o PSD benefi- 
ciou do ponto de vista eleitoral do 
período de expansão vivido na eco- 
nomia internacional até há pouco 
mais de um ano, da baixa do preço 
do petróleo e da entrada no País de 
avultados recursos financeiros pro- 
vindos dos fundos estruturais da 
CEE (que atingiram no final da 
década de 80 o significativo mon- 
tante anual de 2% do PIB), que con- 
duziram ao crescimento da economia portuguesa nos últi- 
mos quatro anos e possibilitaram a concretização de um 
conjunto de infra-estruturas. 

E é conhecido, também, o intenso esforço propagan- 
dístico do Governo no sentido de chamar a si os louros 
pelas expressões de dinamismo económico e social regis- 
tados no país depois do 25 de Abril, e que resultam em 
primeiro lugar da actividade e da própria luta dos traba- 
lhadores, do dinamismo de outros sectores laboriosos, das 
realizações do poder local democrático, etc., que tiveram 
lugar apesar da política de direita e, em muitos casos, 
impondo-se activamente contra ela. 

A situação objectiva apresenta neste momento uma 
perspectiva diferente. 

A economia internacional entrou numa fase recessiva 
e a instabilidade financeira associada â "economia de 
casino" está a gerar uma pesada incerteza sobre o conjun- 
to do sistema. O montante dos fundos comunitários - uti- 
lizado pelo Governo como principal "argumento" para a 
política de abdicação nacional que vem conduzindo - 
apresenta-se cada vez mais problemático, isto num qua- 
dro comunitário que atravessa a sua mais profunda crise. 

Avançou o processo de reconstituição e restauração 
do capitalismo monopolista, objectivo estratégico da 
direita, e os grupos económicos já consolidados e o capi- 
tal multinacional (atraído pelos fenómenos especulativos 
e pela mão-de-obra barata), em muitos casos estreitamen- 
te associados, impõem cada vez mais o seu domínio eco- 
nómico e político. 

Este domínio, por um lado, está a bloquear a moder- 
nização de uma economia com as características da por- 
tuguesa, pondo em causa a melhoria do seu perfil, da sua 

especialização produtiva e a sua inserção activa (e valori- 
zada) numa divisão internacional do trabalho cada vez 
mais exigente e complexa. Por outro lado, o grande capi- 
tal procura "transferir" rapidamente para os trabalhadores 
o custo da "crise" (política de contenção e redução salari- 
al, precarização do emprego e "reestruturações" que se 
tomaram para muitos trabalhadores sinónimos de despe- 
dimento e de desclassificação social) e "comprime" tam- 
bém outros sectores laboriosos (pequenos e médios agri- 
cultores, industriais, comerciantes). E por último, e não 
menos grave, o Governo aparece a sacrificar actividades 
de interesse público e funções sociais fundamentais que 
ao Estado incumbe garantir (saúde, educação, segurança 
social, cultura) para disponibilizar em favor do grande 
capital (quer através de isenções fiscais, quer de dotações 
orçamentais) uma parcela cada vez mais significativa dos 
recursos do país. 

Quando já se perfilam no horizonte os actos eleitorais 
dos próximos anos (autárquicas em 93, parlamento euro- 
peu em 94, legislativas em 95 e presidenciais em 96), são 
significativas e cada vez mais diversificadas as expressõ- 
es de descontentamento na sociedade portuguesa, o cres- 
cente número de cidadãos que lutam contra um quotidia- 
no dia a dia mais difícil, o alastramento de fenómenos de 
exclusão social e as dificuldades que estão a atingir as 
próprias camadas médias. As expressões de descontenta- 
mento que traduzem fragilidades e descontinuidades na 
base eleitoral do PSD assumem, neste contexto, um par- 
ticular significado. E impõem um persistente esforço para 
o seu alargamento e aprofundamento e, sobretudo, para 
que venham a traduzir-se numa efectiva deslocação polí- 
tica e eleitoral no sentido da esquerda. 
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E certo que a influência políti- 
ca dos grupos económicos e a utili- 
zação do aparelho do Estado de 
acordo com os interesses do parti- 
do governante (o "Estado laranja" 
com os seus múltiplos tentáculos e 
clientelas, o domínio de grandes 
meios de comunicação social - 
quer os públicos, quer os privatiza- 
dos que foram entregues em "boas 
mãos") constituem um condiciona- 
mento real à vida democrática e um obstáculo ao afasta- 
mento da direita do poder. 

Mas não é menos verdade, também, que por mais difí- 
cil ou complexo que seja o caminho, é a vontade popular 
que acabará por determinar o rumo dos acontecimentos. 

Assumir a mudança 

Para afastar a direita do poder e criar condições para 
uma alternativa democrática, como é apontado no projec- 
to de resolução política apresentado ao XIV Congesso, é 
fundamental responder com orientações e linhas de inter- 
venção claras, válidas não só para a acção dos comunis- 
tas, mas para toda a movimentação e luta popular e para 
o diálogo com as outras forças democráticas. 

E a resposta e a iniciativa no plano social. A multipli- 
cação das lutas pelos mais diversos objectivos concretos 
e imediatos. A construção da unidade das massas e o 
carácter participativo e não rotineiro das formas de luta. 
A convergência de lutas parciais, em movimentos mais 

A necessidade e os 
objectivos de uma 
mudança 
democrática na vida 
nacional constituem 
uma proposta 
fundamental que o 
PCP dirige do seu XIV 
Congresso à sociedade 

EDGAR CORREIA portuguesa, 
membro da Comissão Política 
largos de reivindicação e resistência. A solidariedade que 
nasce da luta e se projecta na própria luta. 

E a resposta e a iniciativa no plano político. Acom- 
panhando a luta social e fundindo-se por vezes com ela. 
Assumindo no seio das instituições democráticas e da 
sociedade em geral a resistência política à direita, o deba- 
te vivo dos problemas e das soluções, os valores e a influ- 
ência da participação popular na construção democrática 
do país. E acumulando condições para uma viragem 
democrática na situação nacional. 

É a intervenção política directa do Partido, compo- 
nente fundamental do papel desempenhado pelos comu- 
nistas na sociedade portuguesa. Estreitamente ligada às 
movimentações sociais e à acção nas instituições. 
Ligando e levando às massas as análises e as orientações 
políticas democráticas que os comunistas, em contraposi- 
ção às políticas de direita, têm elaborado, proposto e 
defendido para o País. E a defesa da convergência com 
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outras forças democráticas, designadamente 
com o PS, para a viabilização da alternativa 
democrática. Convergência que não só não dis- 
pensa como exige o reforço da afirmação polí- 
tica própria e da influência do PCP. Que não 
dispensa antes toma indispensável o combate às 
alianças do PS com o PSD em questões capi- 
tais, e a crítica aos preconceitos, pretensões 
hegemonistas e concepções bipolarizadoras, 
que têm retirado credibilidade ao objectivo de 
alcançar uma maioria parlamentar das forças à 

esquerda do PSD que suporte a constituição de um 
Governo democrático que conduza uma política demo- 
cráti.ca. Perante uma sociedade bloqueada pela política de 
direita no que respeita ao seu efectivo desenvolvimento 
económico, social e cultural. Face ao crescente descon- 
tentamento e ao desencanto que atinge sectores muito 
vastos da população. No contexto de uma internacionali- 
zação económica cada vez mais agressiva e de um cres- 
cente fosso que separa Portugal dos países mais desen- 
volvidos. Num quadro comunitário cada vez mais domi- 
nado pelos países mais poderosos e pelo capital transna- 
cional, que toma imperativa pela parte de Portugal a defe- 
sa firme e permanente dos interesses nacionais. A neces- 
sidade e os objectivos de uma mudança democrática na 
vida nacional constituem uma proposta fundamental que 
o PCP, como grande partido dos trabalhadores, como con- 
sequente e influente força democrática e de esquerda, diri- 
ge do seu XIV Congresso à sociedade portuguesa. 

Uma proposta fundamental que, com confiança, luta, 
diálogo e convergência, está ao alcance do povo portu- 
guês concretizar. 
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Beitos os delegados 

dos Açores 

Realizou-se no passado dia 28 de Novem- 
bro, na Casa do Povo das Lajes das Flores, a 
5." Assembleia da Organização do PCP 
daquela Ilha dos Açores. A Assembleia pro- 
cedeu ao exame da situação específica da 
Ilha e da actividade do Partido, tendo dado 
especial atenção à preparação das eleições 
autárquicas de 1993, em relação às quais 
deliberou deverem ser enviados esforços 
para que a CDU concorra a todos os órgãos 
autárquicos. A recente reeleição do deputado 
regional do Partido e a ligação do trabalho 
parlamentar ao trabalho geral também mere- 
ceram a atenção da Assembleia. 

Os camaradas elegeram a Comissão de 
Ilha do PCP e a assembleia funcionou como 

plenário para a eleição dos dois delegados 
das Flores ao XIV Congresso. Encerrou os 
trabalhos o camarada Paulo Valadão, do 
Secretariado da DORAA e deputado regio- 
nal. 

Entretanto, após a realização de oito 
assembleias plenárias, estão já eleitos os 11 
delegados que representam os comunistas 
dos Açores no Congresso. Quatro delegados 
são de S. Miguel, dois das Flores, dois do 
Faial, tendo a Terceira, Picoe S. Jorge eleito 
um delegado cada. 

No processo de eleição de delegados e de 
discussão dos documentos intervieram algu- 
mas centenas de camaradas em toda a 
Região. 

Renault e Timor 

nas preocupações 

dos comunistas de Setúbal 

Reunido no passado fim- 
-de-semana, o Secretariado 
da Comissão Concelhia de 
Setúbal do PCP saudou a 
determinação dos trabalha- 
dores da Renault, que na 
quinta-feira forçaram a 
Guarda Fiscal a permitir a 
entrada de dois dirigentes 
sindicais que ali se desloca- 
ram para realizar um plená- 
rio. 

Por ordem da Administra- 
ção da empresa, aqueles 
agentes tentaram impossibi- 
litar que os trabalhadores 
discutissem as medidas a 
tomar face ao anunciado 
despedimento de duzentos 
contratados a prazo. 

O Secretariado da Comis- 
são Concelhia repudiou a 
detenção dentro das instala- 
ções da fábrica dos dois diri- 
gentes sindicais e de um 
membro da Subcomissão de 
Trabalhadores. 

Reunido para apreciar a 
Preparação, ao nível do con- 
celho de Setúbal, do XIV 
Congresso do Partido, o Se- 
cretariado da Comissão 
Concelhia entendeu ainda 
não deixar de denunciar a 
ausência de uma representa- 
ção da Câmara Municipal de 
Setúbal na Vigília por Ti- 
mor-Lcste e pela libertação 
tle Xanana Gusmão, promo- 
vida na noite de sexta-feira, 
to Largo da Misericórdia, 
Por associações juvenis, en- 
quanto nela participaram 
eleitos do PCP e da CDU. 

São Simão 

O encerramento ou amea- 
Ça de encerramento de 
empresas da freguesia de 
São Simão, no concelho de 
Setúbal, foi um dos aspectos 
[tais debatidos na Assem- 
olcia de Militantes do PCP 
que se realizou este fim-de- 
■setnana cm Vendas de 
Azeitão. 

A empresa Cosider, lan- 
çando no desemprego 70 tra- 

a'hadorcs, é o exemplo 
[tais significativo desta situ- 
aÇão, à qual não são alheias, 
scgundo informações, ope- 
raÇõcs linanceiras em que 
aP<>stam capitais cstrangei- 
ros- A estrutura sindical 
"tplantada na Cosider, o 

SIM A - sindicato metalúrgi- 
co da UGT - não tem 
demonstrado qualquer capa- 
cidade de orientar a resistên- 
cia dos trabalhadores na sal- 
vaguarda dos seus interes- 
ses. 

Também a empresa de 
confeccções Rosalinda, com 
cerca de 30 trabalhadores, e 
a Novadata, do sector de 
computadores, vêem encer- 
radas as suas portas ou pro- 
cedem a despedimentos, ele- 
gendo como principais víti- 
mas as mulheres e as cama- 
das mais jovens. 

A realidade de São Simão 
confirma assim as Teses em 
discussão entre os militantes 
comunistas que preparam o 
XIV Congresso do PCP, a 
realizar em Almada nos dias 
4, 5 e 6 de Dezembro; para 
os trabalhadores portugue- 
ses a incerteza quanto ao 
futuro domina as suas preo- 
cupações, e a política dita 
de sucesso do PSD e de 
Cavaco Silva, levando por 
diante a restauração capita- 
lista a favor de meia dúzia de 
famílias e dos seus protecto- 
res internacionais, é a políti- 
ca da falência quando estão 
em causa o bem-estar dos 
trabalhadores e da popula- 
ção e o desenvolvimento do 
país e da região. 

A reunião dos militantes 
comunistas, manifestando 
solidariedade com estes 
trabalhadores, constatou 
que a par destes problemas 
muitos outros se levantam, 
designadamente na esfera 
das autarquias onde o PS, a 
nível da Câmara c da Junta 
de Freguesia, está longe de 
satisfazer as aspirações mais 
prementes dos residentes 
locais. 

Reconhecendo não ter 
sabido ser o catalisador de 
acções de denúncia e mobi- 
lização que conduzam a uma 
intervenção imprescindível 
dos mais afectados por estas 
políticas, a organização 
local do PCP debateu as 
melhores formas de ultra- 
passar atrasos, deficiências e 
insuficiências e cumprir com 
as responsabilidades que lhe 
cabem como vanguarda 
política dos trabalhadores e 
das populações. 

A Assembleia registou a 
adesão de três jovens rapa- 
rigas ao PCP, confirmando 
que, conforme afirmam os 
documentos do XIV Con- 
gresso, «o PCP ê o Partido 
de que Portugal precisa». 

A DORLacusa: 

0 Governo mentiu 

Continuam a chegar à nossa redacção 
apreciações sobre o Orçamento do Estado 
para 1993, por parte das Direcções das Orga- 
nizações Regionais do Partido. Apreciações 
sempre negativas, com o é mais um exemplo 
a que a DORL e os deputados do PCP eleitos 
por Lisboa fazem em comunicado divulgado 
há dias. Nesse documento, a DORL recorda 
que em Março de 1992, o PCP levou à AR, 
através de interpelação ao Governo, a situa- 
ção, os problemas e as dificuldades da Área 
Metropolitana de Lisboa e dos cerca de dois 
milhões e meio de portugueses que aí vivem 
e trabalham. 

Depois de recordar que, na altura, o Go- 
verno havia reconhecido a gravidade da situ- 
ação e avançado mesmo com o compromis- 
so de se empenhar e concentrar esforços na 
Área Metropolitana da capital, o documento 
sublinha: 

«Ao assumir tal compromisso, o Governo 
mentiu, sabendo já estar a mentir. Com efei- 
to, até agora, da parte do Governo assistiu-se 
ao avolumar de promessas e ao adiamento 
sucessivo dà resposta aos problemas. 

«E esta proposta de Orçamento de Estado 
não cumpre, mais uma vez, as afirmações 
feitas pelo Governo na altura da referida 
interpelação.» 

Críticas e propostas 
E o documento continua, mais adiante: 
«O Orçamento de Estado e o respectivo 

Plano de Investimentos não correspondem 
nem satisfazem as necessidades e carências 

mais sentidas no Distrito de Lisboa. Além 
disso, esta ausência de resposta é agravada 
pela decisão do Governo de voltar a não 
cumprir a Lei das Finanças Locais, penali- 
zando duplamente as populações. Na verda- 
de, em 1992, a verba retirada às autarquias 
do distrito de Lisboa ultrapassou os 4 milhõ- 
es de contos; e para 1993, se a proposta do 
Governo for aprovada, o roubo às autarquias 
do distrito será de 5,7 milhões de contos. 
Com um crescimento médio do FEF abaixo 
dos 5%, o distrito e sete dos seus concelhos 
apresentam uma evolução do valor normal 
abaixo da taxa de inflação prevista o que sig- 
nifica uma redução real da capacidade finan- 
ceira e de investimento das autarquias em 
claro prejuízo das populações que aqui, resi- 
dem.» 

Depois de sublinhar que não são conside- 
rados investimentos indispensáveis em áreas 
como a Habitação, a Saúde e a Segurança das 
populações, o documento da DORL avança: 

«No sentido de atenuar e corrigir o Orça- 
mento de Estado e o PIDDAC para 1993 em 
domínios essenciais à qualidade de vida das 
populações, os deputados do PCP eleitos 
pelo círculo de Lisboa irão apresentar um 
conjunto de propostas no valor de 3 milhões 
625 mil contos distribuídos pelas seguintes 
áreas: 

— Segurança, Saúde, Habitação, Justiça, 
Educação, Transportes, Infra-estruturas 
Rodoviárias, Desporto e Ocupação de Tem- 
pos Livres, Segurança Social, Defesa e Pro- 
tecção do Ambiente.» 

Engarrafamentos na Ponte 

Nota do Gabinete de Imprensa do PCP 

Entrou hoje em funcionamento a portagem da Ponte 25 de 
Abril após a mudança da sua localização do sentido Norte/Sul 
para o sentido Sul/Norte. 

Não tendo em conta a posição do PCP e não ouvindo a 
opinião repetidamente afirmada pelas autarquias e pelas 
populações da região, o Governo do PSD gastou mais de 1 
milhão de contos na transferência da portagem. 

Os colossais engarrafamentos hoje (sábado) verificados 
com a entrada em funcionamento da portagem na nova loca- 
lização, fazendo prever problemas mais graves nos dias úteis, 
mostram que não só não resolveu como agravou considera- 
velmente os engarrafamentos com as suas consequências de 
horas perdidas, gasto de combustível e desgaste nervoso dos 
utentes. 

O PCP há muito que reclama soluções que permitam a 
melhoria dos transportes e da circulação na Área Metropoli- 
tana de Lisboa, nomeadamente das ligações da margem Sul 
à cidade de Lisboa, problema que afecta o quotidiano de 
dezenas de milhar de pessoas na deslocação casa/emprego. 

O PCP propôs e reclama como principais medidas de 
fundo a construção de novas travessias do Tejo e a criação de 
meios de transporte rápido sobre carril e como medida ime- 
diata a eliminação da portagem da ponte que constitui mais 
um funil no grande estrangulamento que a ponte já represen- 
ta. Com o objectivo expresso da eliminação desta portagem. 

tal como da portagem de Sacavém, o PCP apresentou um pro- 
jecto de lei na Assembleia da República. 

Reafirmando as posições tomadas, o PCP condena o gasto 
de dinheiros públicos em operações que nada resolvem, exige 
a eliminação da portagem da ponte e apela às populações para 
manifestarem a sua oposição a tão grave situação. 

O fecho 
de Cruz da Pedra 

Reagindo de imediato ao anúncio do encerramento da 
Estação de Cruz da Pedra por parte da CP, a Comissão de 
Freguesia de S. Domingos de Benfica do PCP tomou públi- 
ca uma nota aos órgãos de Comunicação Social, que divul- 
gamos na íntegra: 

«Os utentes da Estação da Cruz da Pedra, em S. Domin- 
gos de Benfica, foram surpreendidos pelo anúncio, através de 
edital afixado na Estação, do seu fecho a partir de 1 de 
Dezembro. 

«Esta medida da CP foi tomada administrativamente, sem 
auscultação aos utentes, sem informação atempada, sem o 
mínimo de respeito e consideração para com os trabalhado- 
res que utilizam diariamente aquela estação na sua desloca- 
ção casa/emprego. 

«A Comissão de Freguesia de Benfica do PCP considera 
que a CP deve suspender, de imediato, esta medida e estabe- 
lecer o necessário diálogo com os utentes de forma a encon- 
trar as soluções adequadas a uma decisão deste tipo.» 

Camaradas falecidos 

FERNANDO DOS SANTOS 
Com 64 anos de idade, faleceu o cama- 

rada Fernando Alves dos Santos. Natural de 
Lisboa, organizado na célula da Ouressa, 
Algés-Mem Martins, o camarada pertenceu 
à Comissão de Freguesia do PCP, Foi mem- 
bro da Direcção dos Bombeiros Voluntários 
de Algés-Mem Martins e era eleito da 
Assembleia de Freguesia. 
SEBASTIÃO MARREIROS 

O camarada Sebastião Marreiros fale- 
ceu, com 82 anos de idade. Pertencia à 
Comissão de Moradores do Bairro das Pal- 
meiras, Barreiro, e era membro do respecti- 
vo Secretariado de Célula do Partido. 

ERNESTO ROSÁRIO 
Ernesto Joel Rosário, de 68 anos de 

idade, que recentemente faleceu, estava 
organizado na Célula do Bairro 3 - Alto do 
Seixalinho, Barreiro. 

JOSÉ DE ALMEIDA 
José Francisco de Almeida, reformado, 

com 62 anos de idade, este camarada faleci- 
do estava organizado na Freguesia de 
Palhais. Participou activamente na Banca do 
Centro de Trabalho e na divulgação da 
imprensa do Partido. 

JOSÉ VICENTE LABAREDAS 
Reformado da Quimigal, faleceu, com 

65 anos de idade, o camarada José Vicente 
Labaredas. Estava organizado na Freguesia 
do Alto do Seixalinho e foi grande activista 
da CRA no concelho do Barreiro. 

FERNANDO NOGUEIRA 
Ao fim de prolongada doença, faleceu, 

no passado dia 11 de Novembro, o camara- 
da Fernando Nogueira. Contava 57 anos de 
idade e foi membro da Comissão de Fregue- 
sia de Cascais do PCP. 

JOSÉ PAULINO 
Faleceu no passado dia 29 de Outubro o 

camarada José Paulino. Contava 77 anos de 
idade, foi ferroviário, e estava organizado 
em Faro, na célula dos Reformados, onde 
gozava de grande prestígio. 

MANUEL GUILHERME 
DE ALMEIDA 

Nascido no Fundão em 10 de Setembro 
de 1898, o camarada Guilherme de Almeida 
veio a falecer no passado dia 11 de Novem- 
bro. Viera para Lisboa em 1908, iniciando- 
-se dois anos depois, como aprendiz na pro- 

fissão de alfaiate. Com 20 anos, foi eleito 
membro da Comissão Sindical da Assem- 
bleia Fraternal da Classe dos Operários de 
Alfaiataria de Lisboa. Pertenceu às Juventu- 
des Socialistas e mais tarde às Juventudes 
Comunistas. Em 1934, foi Secretário-Geral 
do Socorro Vermelho Internacional. Preso e 
condenado a 20 meses, só foi libertado 47 
meses depois, tendo chegado a ser levado 
para Angra do Heroísmo, 38 dias antes de 
terminada a pena. Profissional de prestígio, 
só abandona o ofício com 91 anos, na 
sequência de um acidente cardiovascular 
ocorrido em 1989. Em 1983 foi agraciado 
com a Comenda da Ordem de Mérito Indus- 
trial e, no XX Congresso Mundial de Mes- 
tres Alfaiates, em Roma, foi-lhe concedida 
a Medalha de Grande Mérito. Nunca tendo 
abandonado a actividade política, sofreu 
várias prisões - em 1956 passa 6 meses em 
Caxias; em 1965 é condenado a 18 meses, 
que cumpre em Caxias e em Peniche. Sofreu 
ao todo 93 meses de prisão. Pertenceu ao 
MUD e participou activamente nas campa- 
nhas eleitorais de Norton de Matos, Arlindo 
Vicente e Humberto Delgado. 

Às famílias e amigos dos camaradas 
falecidos, o «Avante!» apresenta sinceras 
condolências. 
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1 Como chegar ao congresso 
Apoio aos delegados 
Serviços de alojamento 

Restaurante • Bares 
Portas de acesso • Lembranças 

L Livraria «Teatro 

Serviço de alojamentos 

Para todos os delegados, à excepção dos que vêm da Organização Regional 
do Porto, os Serviços de Apoio funcionam até à véspera do Congresso (dia 
3/12 inclusive), no Centro de Trabalho Concelhio de Almada, situado na 
Praça Prof. Egas Moniz, n- 48, Almada, tal como consta no mapa que 
publicamos página 4 deste suplemento. 
Para os camaradas da OR do Porto, estes Serviços funcionam no Centro de 
Trabalho Vitória, na Av. da Liberdade, em Lisboa. 
Nos dias do Congresso os Serviços de Apoio funcionarão para todos os 
delegados num edifício situado em frente da porta de entrada dos convidados 
(ver letra J no mapa) 

Horário de funcionamento dos serviços de apoio 

Quinta-feira 
das 18 às 24 horas 
Sexta-feira 
das 8.30 às 21 horas 
Sábado 
das 8.30 às 23.30 horas 
Domingo 
das 8.30 às 14.00horas 

Depósito de Bagagens 

O depósito de bagagens funciona junto dos 
Serviços de Apoio a Delegados/Alojamentos e 
aceita volumes apenas de delegados. O horário é 
igual do Serviços de Alojamentos e está assinalado 
no mapa com a letra I. 

A - Informação 

B - Cafés 

i 

C 
IH 

Lembranças 

■ - 

D 
- 

- Telefones 

Correios 

- Bares 

G - Livraria 

H - Sanitários 

I - Bagagens 

J - Alojamentos 

para delegados 

teores 

Porta 1 -Delegados 

Porta 3 - Convidados com cartão verde 

Porta 4 - Comunicação Social 

Porta 6 - Convidados com cartão lilás 

Restaurante 

Lembranças 

Nos quiosques de venda de lembranças os 
participantes podem adquirir vinho moscatel da 
região de Setúbal e a Medalha Comemorativa do 
14- Congresso, concebida pelo escultor 
António Trindade e cuja tiragem é limitada a 
500 exemplares numerados. O preço por unidade é 
de 1500 esculos. (Estes locais estão assinalados no 
mapa com a letra C). 

Livraria 

Portas de acesso 

ao Congresso 

Para ter acesso ao recinto do Congresso, os 
delegados devem utilizar a porta n1-1; os 
convidados com cartão verde a porta n9 3; a 
comunicação social a porta n- 4 e os convidados 
com cartão lilás a porta n- 6 (todas as portas atrás 
referidas encontram-se referidas no mapa que 
publicamos). 

Funciona no Congresso um local de de venda de 
livros que se encontra sinalizado no mapa com a 
letra G. 

Teatro 

A Companhia de Teatro de Almada oferece aos 
participantes do Congresso uma representação 
da peça em cena «D. Quixote», 
de António José da Silva, no Teatro Municipal 
de Almada, sexta-feira, às 21.30 horas. 
Os delegados devem receber as senhas para 
levantar os bilhetes durante o dia de sexta-feira. 

O serviço de restaurante funciona nos Salões do 
Clube Recreativo do Feijó, que fica perto do local 
do Congresso, na Rua do Clube Recreativo 
(ver n9 3 no mapa publicado na página 4) 
As refeições serão servidas em dois turnos, nos 
horários e com as ementas que se seguem: 

Sexta-feira 
(às 13.15he às 13.45 horas) 

Almoço: 

Sopa... caldo verde 
Prato... carne de porco à portuguesa 
Pão... 2 pães 
Bebidas ... vinho, cerveja, sumo e água 
Fruta... fruta da época 

Sábado 
(às 13.15 e às 13.45 horas) 

Almoço 
Sopa ... puré de legumes 
Prato... bacalhau com batatas e grão 
Pão... 2 pães 
Fruta... fruta da época 

(às 19.15 e às 20.15 horas) 

Jantar 
Sopa... Puré de legumes 
prato ... carne assada com esparguete 
Prato... 2 pães 
Bebida... vinho, cerveja, sumo 
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Os bares de apoio funcionam durante 
os três dias do Congresso e servem os delegados 
e convidados. São cinco e ficam situados nas 
traseiras do Complexo Municipal 
dos Desportos (designado no mapa com 
a letra F). 

Ementas 

Bar 1 
Sandes especiais 
sandes normais diversas 
Caldo verde 
Bebidas 

Bar 2 
Bifanase cachorros 

sandes diversas 
Caldo verde 
Bebidas 

Bar 3 
Salgadinhos (rissóis, 
croquetes, pastéis) 
Sandes diversas 
Caldo verde 
Bebidas 

Bar 4 
Pastelaria 

Bar 5 
Café, águas, sumos 

Horários de funcionamento 

Sexta-feira • das 9 às 21 horas 

Sábado • das 9 às 20.45 horas 

Domingo • das 8.30 às 13 horas 
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Horário 

do Congresso 

(Sexta-feira) 

1.a Sessão 

Abertura do Congresso... 10.30 horas 

Intervalo para almoço... 13.30 horas 

2.8 Sessão 

Início... 15 horas 

Intervalo... 17 horas 

Recomeço da sessão... 17.45 horas 

Fim da sessão... 20 horas 

(Sábado) 

3.aSessào 

Início... 9.30 horas 

Intervalo... 11 horas 

Recomeço da sessão... 11.45 horas 

Intervalo para almoço... 13 horas 

4.aSessào 

Início... 15 horas 

Intervalo... 17 horas 

Recomeço da sessão... 17.45 horas 

Fim da sessão ... 19.30 horas 

5.aSessão 

Início... 21 horas 

Fim da sessão... 23 horas 

(Domingo) 

6 a Sessão 

Início... 9.30 horas 

Intervalo ... 11 horas 

Recomeço da sessão... 11.45 horas 

Fim do Congresso ... 13 horas 
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Em transportes particulares 

Quem vem do sul tem duas possibilidades: 

1. Pela auto-estrada, antes da Ponte 25 de Abril vira no 
desvio de Almada, contorna a placa circular no Centro Sul 
e segue junto ao Pão de Açúcar (à esquerda do condutor). 
No primeiro cruzamento que encontra vira à direita para o 
Laranjeiro. A partir daí segue as placas que identificam o 
Complexo Municipal dos Desportos «CIDADE DE 
ALMADA»; 

2. Pela Estrada Nacional 10, entrando pelo Fogueteiro 
segue sempre pela via principal até chegar ao Laranjeiro, 
continua pela E.N. 10 (âqui chamada Av. 23 de Julho) até 
encontrar o cruzamento junto à Escola Secundária da 
Cova da Piedade, onde vira à esquerda e, a partir daí, 
segue as placas identificativas do Complexo Municipal 
dos Desportos. 

Quem vem do norte: 

Atravessa a Ponte 25 de Abril, depois de passar a 
portagem sai no segundo desvio à direita, que diz 
Almada, e segue o mesmo caminho indicado em cima 
para quem vem do sul pela auto-estrada; ^ 

ou atravessa o Tejo nos barcos Cacilheiros. Chega 
Cacilhas e segue sempre a E.N. 10 (aqui chamada Av. cPe 
Aliança Povo-MFA e, depois do Largo 5 de Outubro, Av. 
23 de Julho). Quando chega à Escola Secundária da Cova 
da Piedade vira à direita e segue as placas que identificam 
o Complexo Municipal dos Desportos. 

Em transportes públicos 

Quem vem do norte 
tem duas possibilidades (R.N. e Transtejo); 

1. Na R.N., a partir da Praça de Espanha. Se vier na 
carreira para Almada sai na Cova da Piedade, antes do 
Largo 5 de Outubro, e apanha em sentido contrário uma 
qualquer das carreiras vindas de Cacilhas; se vier na 
carreira para o Miratejo ou para Paio Pires, sai na 
paragem junto à Escola Secundária da Cova da Piedade; a 
partir da Praça do Areeiro, também pode vir na 
carreira para Almada, saindo também na Cova da 
Piedade (ver o seguinte quadro de horários). 

A partir da Praça de Espanha: 

Carreira n-, 7152 - Praça de Espanha / Almada: 

Ida: 

6~ feira - das 07.00 /16.00 horas - partidas de 15 em 15 
minutos; 
Sábado - das 07.00 /16.00 horas - partidas de 20 em 20 
minutos; 
Domingo - das 07.00 /11.00 horas - partidas de 20 em 20 
minutos. 

Regresso: 

6a. feira - das 20.00 / 21.00 horas - partidas de 15 em 15 
minutos; das 21.00/ 23,00 - de 30 em 30 minutos; 
Sábado - das 23.00 / 01.00 horas - partidas às 23.00,23.45 
e00.15 horas 
Domingo - das 13.00 / 20.00 horas - partidas de 20 em 20 
minutos. 

Carreira n". 7162 - Praça de Espanha /Miratejo: 

[ fotetc RIO TEJO CACILHAS 

ALMADAa- 
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Regresso 

Centro de TVabalho Concelhio 

de Almada 

2. Complexo Desportivo 

(local do Congresso) 

3. Clube Recreativo do Feijó 

Restaurante dos delegados 

O* Estacionamento reservado 
ao Congresso 

Estacionamento (autocarros) 

★. Estacionamento 

(comunicação social). 

■ 

; 

SEIXAL 

16-. feira - única partida: 18.20 horas 
Sábado e Domingo - não se efectua 

Ida: 

6a. feira - das 07.00 /16.00 horas - partidas de 30 em 30 
minutos (excepto das 12.00/13.00 = 60 minutos); 
Sábado - das 07.00 / 16.00 horas - partidas de 30 em 30 
minutos ou de 60 em 60 minutos; 
Domingo - das 07.00 /11.00 horas - partidas de 30 em 30 
minutos ou de 60 em 60 minutos. 

Regresso: 

6a. feira - das 20.00 / 22.00 horas - partidas de 60 em 60 
minutos; ' 
Sábado - a última carreira é às 22.30 horas; 
Domingo - das 13.00 / 20.00 horas - partidas de 30 em 30 
min. ou de 60 em 60 min. (últ. carreira: 21.10 horas) 

Carreira n9.7157 - Praça de Espanha / Paio Pires 

Ida: 

6a. feira - única partida: 08.20 horas 
Sábado e Domingo - não se efectua 

Carreira n9.7160 - Areeiro / Almada 
Ida: 

6a. feira-07.00/16.00 horas-partidas de 15 em 15 
minutos e de 30 em 30 minutos; 

Sábado - 07.00 /16.00 horas - partidas de 60 em 60 
minutos; 

Domingo - 07.00 /11.00 horas - partidas de 60 em 60 
minutos. 

Regresso: 

6a. feira - duas partidas; 20.10 e 20.55 horas; 

Sábado - não há carreira a partir das 20.30 horas (antes 
das 20.30 = partidas de 60 em 60 minutos); 

Domingo - 13.00,/ 20.00 horas - partidas de 60 em 60 
minutos, 

2. Na Transtejo (Cacilheiros), 
a partir da Praça do Comércio 
ou do Cais do Sodré (cuja frequência das carreiras é 
aproximadamente de 15 em 15 minutos): em Cacilhas 
apanha uma das seguintes carreiras, descendo na paragem 
junto à Escola Secundária da Cova da Piedade: 

Carreira n° 7109 - Cacilhas / Feijó 
Carreira n9. 7110- Cacilhas / S. Nicolau 
Carreira n9.7112 - Cacilhas / Paio Pires 
Carreira n9.7113 - Cacilhas / Paio Pires (via Seixal) 

Carreira n9. 7114 - Cacilhas / Seixal (Directo) 
Carreira n9.7115 - Cacilhas / Belavista 
Carreira n9.7120 - Cacilhas/ Lazarim (por Corroios) 
Carreira n9.7121 - Cacilhas / V. Milhaços - Pinheirinho 
Carreira n9.7122 - Cacilhas / Lazarim (V. Feijó) 
Carreira n9.7123 - Cacilhas / Charneca (por Feijó) 
Carreira n9. 7133 - Cacilhas / Alto do índio 
Carreira n9.7134 - Cacilhas / Corroios 
Carreira n9.7136 - Cacilhas / Paio Pires 
Carreira n9.7149 - Cacilhas / Quinta da Princesa 
Carreira n9.7187 - Cacilhas / Quinta do Brasileiro 
Carreira n9.7202 - Cacilhas / Quinta do Conde 

Transporte de Almada para Lisboa 

(Marquês de Pombal) e vice-versa 

Está assegurado um autocarro com a lotação de 73 
lugares para fazer aquele transporte no seguinte horá- 
rio; 

6."-feira, 4/12 — Partida de Almada (Pavilhão) às 
20,30 horas 

Sábado, 5/12 — Partida do Marquês de Pombal às 
8,30 horas 

— Partida de Almada (Pavilhão) 
meia hora depois do final da últi- 
ma sessão (± 23,30 horas) 

Domingo, 6/12 — Partida do Marquês de Pombal 
às 8,30 horas 

— Partida de Almada (Pavilhão) 
às 13,30 horas 

É garantida prioridade na utilização deste trans- 
porte a: 

1.9-Camaradas delegados da Organização 
Regional do Porto alojados no distrito de 
Lisboa; 

2.9 - Camaradas delegados do distrito de Lisboa; 
3.9 - Camaradas dos diversos serviços de apoio. 

Nota: O acesso a este transporte só é possível contra a 
apresentação de um bilhete de ingresso a adqui- 
rir no Pavilhão, nos serviços de apoio aos dele- 
gados. Este bilhete de ingresso é válido para as 
5 viagens e custa 1()00$00. 
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O XIV Congresso 

o o direito dos cidadãos 

Neste final de milénio de tantas interrogações, com- 
pete à reflexão colectiva do nosso XIV Congresso manter 
o Partido firme na sua identidade, atento aos novos fenó- 
menos e realidades e seguro na vanguarda da compreen- 
são e transformação revolucionária da nossa sociedade. 

Vem isto a propósito da forma como são tratados nos 
documentos preparatórios do Congresso os problemas da 
segurança e tranquilidade públicas. 

Desde o XII Congresso, no espaço de 4 anos, este 
aspecto da vida da nossa sociedade registou um conjunto 
de alterações bastante significativas. 

Em primeiro lugar, porque os Governos do PSD, pro- 
curando o reforço das superstruturas do capitalismo 
monopolista de Estado em reconstituição, têm vindo a 
condicionar e cercear os direitos, liberdades e garantias 
dos cidadãos e a reforçar o aparelho especial de repressão, 
de tal maneira que se pode considerar que o regime demo- 
crático, instaurado com a Revolução de Abril, sofreu já 
uma alteração qualitativa, tomando-se um regime de cariz 
autoritário. 

Em segundo lugar, porque, em resultado duma políti- 
ca de marginalização de largos estratos sociais, sob o 
impacto da integração europeia e da crescente importação 
da criminalidade organizada e com a cobertura da ideolo- 
gia oficial do neoliberalismo cavaquista., agravaram-se 
quantitativamente todos os índices de marginalidade e cri- 
minalidade e deteriorou-se qualitativamente a situação de 
segurança dos portugueses. É justo afirmar que estamos 
hoje à beira duma situação de insegurança generalizada. 

Em terceiro lugar, porque na decorrência do processo 
de integração europeia e aproveitando a sua cobertura 
política, os Governos do PSD, nestes 4 anos, à medida que 
constroem o seu Estado governamentalizado e autoritário, 
têm vindo a dar passos importantes no sentido da integra- 
ção das Forças de Segurança nacionais em estruturas poli- 
ciais federais europeias. Daqui resultou uma significativa 
alienação da soberania no que respeita ao controlo nacio- 

nal das medidas de polícia e segurança interna. 
Em quarto lugar, um outro aspecto absolutamente 

novo da situação nesta área, e que se tem vindo a desen- 
volver progressivamente nos últimos 4 anos, é a luta das 
populações pela sua segurança. Um pouco por todo o país 
através das formas de luta mais diversificadas: abaixo- 
assinados, tomadas de posição junto do Poder Local ou 
órgãos de soberania, manifestações, greves, cortes de 
estrada, etc., as populações criaram uma nova frente de 
luta pela sua segurança e tranquilidade e mantêm-na 
muito activa na contestação à política do MAL 

Finalmente, em quinto lugar, um outro aspecto quali- 
tativamente novo da situação nesta área é a abrangência e 
relevância da luta dos profissionais das Forças de Segu- 
rança pelos seus direitos. Recordemos a manifestação dos 
polícias de 21 de Abril de 89, que pôs a nu o carácter reac- 
cionário dos Governos do PSD e conseguiu a legalização 
do Associativismo policial, as lutas e manifestações da 
ASPPSP em 91 e 92 pelo direito ao sindicato e outras rei- 
vindicações, as greves da Polícia Judiciária e a criação de 
estruturas sindicais ou associativas no Serviço de Estran- 
geiros e Fronteiras, na Guarda Nacional Republicana e na 
Guarda Fiscal.. 

Estes são os cinco aspectos essenciais e efectivamen- 
te novos, no que respeita à evolução da situação na área 
da segurança e tranquilidade dos cidadãos, que são carac- 
terizados nos textos preparatórios do Congresso do Parti- 
do - essencialmente nas Teses. 

É do estudo que fazemos destes cinco aspectos, à luz 
dos nossos princípios e em estreita interligação com os 
outros aspectos da política e do Programa do Partido, que 
resultam as nossas propostas de política. , 

Em primeiro lugar uma nova definição programáti- 
ca da Segurança e Ordem Pública. (Ponto 2.1.30 do 
projecto de Alterações ao Programa). 

Essencialmente de novo neste texto, relativamente ao 
programa aprovado no XII Congresso, temos a noção de 

que as Forças e serviços de Segurança devem ser devida- 
mente coordenados, inteiramente controlados por 
autoridades nacionais, judicialízados, isto é, dependen- 
tes da Justiça, e civilistas, ou seja, desmilitarizados. 

De novo também a importância dada ao combate ao 
tráfico de drogas. 

Em segundo lugar, a definição programática dura 
novo direito entre os que caracterizam uma autêntica polí- 
tica social que garanta a melhoria das condições de vida 
do povo - o direito à tranquilidade e segurança das 
populações. (Ponto 4.13 do Projecto de Alterações ao 
Programa) 

Tudo é novo neste conceito, embora integre ideias 
antigas que são caras ao PCP. Mas, porque não foram 
ainda falados, devemos citar a importância da relação 
entre as Forças de Segurança e a sociedade, que expli- 
ca a nossa proposta de Conselhos Municipais de Segu- 
rança dos Cidadãos, a concepção de reorganização das 
Forças de Segurança e sua operatividade e a garantia 
do direito à protecção civil. 

Finalmente, é novo nos textos do Partido e deve 
merecer a conveniente atenção, a ideia de que a defini- 
ção nacional das medidas de polícia e segurança 
interna, não permitindo o comando de forças nacio- 
nais a partir de instâncias federais estrangeiras, nem 
a operação de forças ou serviços de segurança estran- 
geiros ou federais em território nacional, é uma ques- 
tão de salvaguarda da soberania e independência 
nacionais. 

Tais são as ideias em discussão no XIV Congresso do 
Partido, as linhas fundamentais da nossa proposta políti- 
ca ao povo português, as bases do nosso empenhamento 
colectivo na luta para assegurar aos portugueses seguran- 
ça e tranquilidade, numa Democracia Avançada no limi- 
ar do Século XXI. 

CG 

Feminização da prafissão docente 

Nos finais da década de 60, início de 70, asistiu-se a 
um crescimento massivo do corpo docente, sobretudo 
com a entrada de muitas mulheres para a profissão, e que 
resultou da difusão e alargamento da escolaridade obri- 
gatória. 

Em 1967, 50% dos professores dos Liceus, Ensino 
Industrial, Comercial e Ciclo Preparatório eram mulheres. 
Mas, no ano lectivo de 1969/70, essa percentagem já atin- 
gia os 55%. Tratava-se de professores (as) na situação de 
eventuais, ou provisórios, trabalhando 10 meses por ano, 
sem garantia de renovação do contrato e sem férias pagas. 

Já então a consciência da desvalorização da lunçâo 
docente, devido à sua progressiva feminização, era um 
dado adquirido. Agostinho Lopes, no livro «Política de 
mão-de-obra barata do Ministério da Educação Nacio- 
nal», em 1971, referia que a profissão «professor» passou 
a ser «sexo» e acrescentava: «Não se degradará o ensino 
por a maior parte dos seus agentes serem mulheres. Mas 
degrada-se na medida em que isso é motivo para uma má 
remuneração.» 

Duas décadas volvidas, a percentagem de mulheres na 
docência continua a ser maioritária. Em 1988/89 a femi- 
nização do ensino pré-escolar é de 98,5%, no 1.9 ciclo de 
92,03%, no 2.9 ciclo de 68,05%, no 3.9 ciclo e secundário 
de 64,3%, 

Num estudo «Aiíálise Social - A Situação do Profes- 
sor em Portugal», publicado em separata da revista do 
Instituto de Ciências Sociais da Universidade de Lisboa, 
em 1988, a composição sexual do pessoal docente é con- 
siderada também como um dos factores determinantes do 
seu estatuto social e remuneratório. 

No que respeita ao exercício da função docente se 
algo fosse necessário referir para contrariar a desvalori- 
zação que lhe é atribuída, bastaria indicar alguns dados 
retirados do estudo atrás referido. Este estudo revela 
serem as professoras quem mais manifesta a vocação 
como principal razão de escolha da profissão docente. 
Também o absentismo chamado «normal», uma a duas 
faltas por mês, é menor entre as mulheres. 51,9% de 
homens faltosos, para 33,2% de mulheres. Por outro lado, 

66,3% das professoras não dão quaisquer faltas, enquan- 
to a percentagem dos professores não faltosos atinge 
somente os 46,5%. Como continuar pois a sustentar o 
velho preconceito de que as professoras faltam muito e 
não gostam de trabalhar? 

Por outro lado, a atestar a sua consciência profissional 
e empenhamento em contribuir para alterar o seu estatuto 
profissional e remuneratório, está a sua grande participa- 
ção nas lutas dos professores e a sua alta sindicalização. 
São 50% as professoras sindicalizadas para somente 
38,5% de professores. 

Não há pois quaisquer motivos que justifiquem a des- 
valorização da profissão, muito menos quando esses moti- 
vos são de natureza discriminatória do trabalho realizado 
por mulheres. 

■ Trabalho feminino, há que valorizá-lo e exigir o seu 
reconhecimento nas leis e na vida. 

Aveiro, 16 de Novembro de 1992 
Maria Manuela Antunes da Silva 

As mulheres na agricultura 

Nos concelhos essencialmente agrícolas do distrito de 
Lisboa, conhecidos por região do Oeste, temós uma situ- 
ação agrícola em fase de transformação, que vem alteran- 
do as condições de vida das populações rurais. 

Analisando a evolução da população activa na região 
entre 1970 e 1980, vimos o sector primário descer 30%, 
aumentando o terciário e secundário 44% e 49,8%, res- 
pectivamente. Sc analisarmos em função dos sexos a taxa 
de actividade feminina reforça-se em todos os sectores, 
sendo os maiores acréscimos no terciário e primário. Jus- 
fifica-se este aumento no sector primário, por ser o sector 
fiue apresentou uma regressão na laxa de actividade glo- 
bal, com um decréscimo de cerca de 50% na população 
activa masculina. 

De facto, políticas agrícolas incorrectas dos últimos 
anos levou ao êxodo dos homens na agricultura, deixan- 
do às mulheres disponibilidades dc trabalho, com salári- 
os inferiores. Assim trabalhos agrícolas que eram nor- 
malmentc feitos por homens são hoje executados por 
mulheres, havendo um acréscimo na população activa 
feminina assalariada dc 29,5%. 

Na situação de trabalhador familiar não remunerado 
bá um acréscimo significativo nas mulheres de 119,3%, 

este número tem tendência a aumentar com o aumento das 
explorações agrícolas a título parcial, como exemplo no 
concelho de Alenquer 93% das empresas familiares exis- 
tentes, 63% já são a título parcial. Estas explorações 
imperfeitas, em que o homem só faz agricultura aq fim- 
-de-semana, e os rendimentos são inferiores a 50% do 
rendimento familiar, faz-nos ver o grau de exploração da 
mulher rural. 

Não podemos esquecer que muitas das alterações que 
se têm dado na agricultura, especialmente no que se refe- 
re à diminuição dos rendimentos dos agricultores e ao 
consequente abandono das explorações agrícolas imper- 
feitas, tem a haver com a nossa entrada na CEE. Assim, 
em relação ao regulamento 797 da CE, que tem como 
finalidade a melhoria das estruturas das explorações agrí- 
colas, foi aproveitado por um número reduzido de peque- 
nas e médias explorações, como as 1instalações de 
jovens também foram diminutas. 

Na formação profissional específica para agricultura, 
com relevo para a formação de jovens empresárias agrí- 
colas, que funciona para jovens com menos de 40 anos, 
tem tido uma pequena participação feminina (2% a 3%). 

Uma alteração da política agrícola iria alterar estes 

números, e entusiasmar mais as mulheres a serem empre- 
sárias agrícolas. 

Esta região que tem um movimento cooperativo e 
associativo significativo, mas não se conhece nenhuma 
mulher nos seus corpos gerentes. 

Justificando um pouco as dificuldades que as mulhe- 
res têm em vir a estes postos, pode estar o grau de instru- 
ção que é nas mulheres ligeiramente inferior aos homens, 
corri um número de analfabetos de 28,3% para homens e 
32,2% para mulheres, com a gravidade destes números, 
porque as mulheres que trabalham na agricultura são mais 
jovens (homens < 40 anos 34,9%, mulheres 45,3%). 

A concluir, digamos que a fraca participação das 
mulheres nestes concelhos rurais se deve a uma forte tra- 
dição de as mulheres terem sido remetidas para os seus 
trabalhos domésticos. 

Só uma política alternativa poderá alterar estas condi- 
ções e fazer aumentar a participação da Mulher. 

Isabel Maria Graçd 
Engenheira Sivilcuhora 
Alenquer 
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Solidariedade 

internacionalista 

No âmbito do XIV Congresso, e como já é tradicional, vão realizar- 
se várias iniciativas em que participarão delegações estrangeiras, de 
partidos irmãos e outras organizações revolucionárias e progressistas 
que estarão entre nós. 

Ainda não é possível — no fecho da nossa edição — dar notícia das 
delegações que vão estar presentes, embora se saiba já que muitos par- 
tidos aceitaram os convites endereçados pelo PCP, contribuindo desse 
modo para dar ao nosso Congresso a dimensão internacionalista que 
caracteriza a vida do Partido e para o desenvolvimento dos laços de 
solidariedade entre o PCP e outros partidos e organizações que pelo 
mundo fora perseguem os mesmos objectivos de liberdade, justiça 
social e de paz. 

E assim que já podemos anunciar algumas destas iniciativas entre 
as mais importantes: 

Encontros de Solidariedade/Jantares-convívio 

Sexta-feira, 4 de Dezembro: 

— Em Santa Iria de Azóia, no Centro de Trabalho do PCP, às 20.30 
horas; 

—- Na Amadora, no Refeitório Municipal - Moinhos da Funcheira, 
às 20.30 horas; 

— Em Vila Franca de Xira, no Refeitório Municipal, às 20.30 horas; 

— Em Lisboa, no refeitório da «Voz do Operário», às 20.30 horas. 

Sessões de Solidariedade 

Sábado, 5 de Dezembro: 

— Em Setúbal, na «Sociedade Musical Capricho Setubalense», às 
21.30 horas; 

— Na Baixa da Banheira, ng Colectividade «Os Alentejanos», às 
21.30 horas; 

— Em Montemor-o-Novo, no Auditório Municipal, às 21 horas. 

Cartas 

dos leitores 

Ainda sobre os Estatutos 

No «Avante!» de 22/10/92, desen- 
volveu o camarada Ernesto Rodri- 
gues um estranho conceito, sobre o 
que é ser Proletário - Cap. I, art- le - 
que, além de confuso revela-se limi- 
tativo. Diz ele que proletário «é o 
cidadão pobre que vive do trabalho 
mal pago», e que «contribui com 
parte do seu trabalho não recebido 
(mais-valia) para a formação do capi- 
tal explorador». E evidente que o tipo 
de cidadão referido é, realmente, 
Proletário. Mas, nem só. 

O conceito exposto pelo camarada 
parece-me demasiado simplista; até, 
porque um cidadão pode viver do 
aluguer da sua força de trabalho e não 
ser pobre, posto que o conceito de 
pobre, além de genérico, é bastante 
relativo. - Existe, até, o pobre de 
espírito que quase nunca, é pobre 
financeiramente -. Mas, retomando a 
seriedade do assunto direi, ainda, que 
um cidadão pode ser bem pago pela 
sua força de trabalho e nem por isso, 
deixa de ser um Proletário, se consi- 
derarmos que proletário é todo aque- 
le que tem na sua força de trabalho o 
seu único meio de subsistência. 

Mas, o aspecto mais restritivo dos 
conceitos do nosso camarada mani- 
festa-se no rigor selectivo que o 
camarada sugere para o ingresso nas 
fileiras do Partido. Por uma comple- 
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xa concepção do que seja Campesi- 
nato, o camarada vai ao ponto de 
dividir os camponeses em campone- 
ses com terra; camponeses com algu- 
ma terra mas que trabalham por conta 
de outrem; e, por fim, os camponeses 
sem nenhuma terra. - Sugiro ao 
camarada que poupemos o nosso 
camarada João Manuel, de Coimbra, 
ainda que nos privemos da justeza 
das suas ponderações inteligentes, 
conforme nos mostrou no mesmo 
«Avante!». 

Ainda sobre o art. 1- ponto 2, refe- 
re-se o camarada Ernesto aos «Qua- 
dros técnicos» e «Intelectuais» como 
«sustentáculos do capitalismo» pela 
sua importância etc., etc. Seria bom 
que o camarada reconhecesse que os 
quadros técnicos e os Intelectuais são 
tão «sustentáculos» do sistema capi- 
talista como o são a classe trabalha- 
dora menos qualificada; posto que 
uns e outros vivem do aluguer da sua 
força de trabalho ao mesmo sistema. 
E é exactamente por isso que todos 
fazem parte do proletariado que, 
estou certo, todos nós desejamos 
cada vez mais consciente do seu 
papel histórico, e unido. 

Manuel Lourenço Neto 
Niterói {Brasil) 
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Um partido coeso 

o aberto a novas perspectivas 

No âmbito do debate preparatório do XIV Congresso 
realizaram-se no distrito de Setúbal 179 reuniões, plenári- 
os e assembleias com a presença de 5237 camaradas e 
foram eleitos os 306 delegados que cabem à Organização 
Regional de Setúbal. 

É normal a tendência para comparar a fase preparató- 
ria deste Congresso com as do XII e XIII Congressos. 

Nos XII e XIII Congressos a fase preparatória foi mar- 
cada por uma extraordinária sede de informação, de escla- 
recimento e de debate de opiniões, resultante da evolução 
da situação dos países do Leste Europeu. Os comunistas 
queriam resposta para si próprios e para o Partido. 

Nesse momento particularmente difícil, o Partido 
manteve-se coeso e, com a serenidade que se impunha, os 
comunistas procuraram as respostas para as grandes inter- 
rogações que se colocavam. 

Aberto à vida, à colocação de novas perspectivas, mas 
recusando tentações oportunistas o Partido resistiu e pros- 
seguiu consciente do importante papel que desempenha e 
tem a desempenhar no nosso país. 

Penso que, a par do generalizado apoio às análises pelo 
Comité Central o que caracteriza sobretudo o debate pre- 
paratório que está a decorrer é o sentimento da necessida- 
de e da vontade de o Partido intervir e se afirmar mais na 
vida política. 

Debate em que a abordagem das questões se faz a par- 
tir da intervenção inicial do responsável por essa tarefa. 
Tarefa, aliás, indispensável porque grande parte dos parti- 
cipantes não leram os documentos em discussão. 

A par das opiniões de camaradas que se debruçaram 
sobre os temas centrais houve outras intervenções que, 
resultando da própria discussão, se situaram em questões 
mais particulares da experiência individual e da interven- 
ção política do dia-a-día e que parecendo até menos 
importantes não deixam de estar ligados aquilo que de 
mais importante consta dos documentos em debate. 

Seria possível que na discussão dos Estatutos, do Pro- 
grama e das Teses apenas nos ativéssemos às grandes 

questões aí levantadas? Que nessas reuniões não transbor- 
dasse a vida do Partido no distrito, naquilo que de mais 
vivo e concreto ela comporta? 

Não é natural que, num distrito onde a CDU tem a mai- 
oria em 12 do 13 municípios, em muitos casos uma boa 
parte do debate se processe em torno do trabalho autár- 
quico? E que a par do reconhecimento que há da boa ges- 
tão da CDU e da dedicação e isenção que marca a actua- 
ção dos eleitos comunistas, tivessem surgido as interven- 
ções de camaradas preocupados e mesmo a insurgirem-se 
com as demoras na resolução dos chamados pequenos pro- 
blemas aparentemente de tão fácil resolução? Não foi ape- 
nas o cidadão interessado que se pronunciou nessas inter- 
venções. Foi também o camarada que se preocupa com a 
manutenção do prestígio do seu Partido e deseja que nas 
próximas eleições autárquicas, os comunistas continuem à 
frente das Câmaras e das Juntas de Freguesia. 

Não conduzem estas opiniões a um dos temas princi- 
pais das Teses? Penso que sim. 

Existem no distrito 1300 dirigentes e delegados sindi- 
cais, sendo cerca de 70% membros do PCP, o que só por 
si traduz o importante papel dos 
comunistas na luta dos trabalhado- 
res e na defesa dos seus interesses e 
direitos e o prestígio que a sua acção 
lhes confere. 

Daí que tivessem surgido no 
debate com grande peso os proble- 
mas do movimento sindical e uma 
grande concordância em relação 
àquilo que é defendido particular- 
mente nas Teses mas também nos 
Estatutos sobre o movimento sindi- 
cal, a CGTP e o papel e os deveres 
dos dirigentes sindicais comunistas. 

Numa organização com 30 000 
membros como é a ORS, natural- 
mente que a complexidade da estru- 

tura e formas de organização e da ligação dos militantes 
ao Partido, do trabalho de direcção e da observância da 
democracia interna tenham sido focados por muitos cama- 
radas. 

A actividade do Partido no distrito não se tem cir- 
cunscrito neste período apenas ao Congresso. O Partido 
tem estado intensamente envolvido na luta social e políti- 
ca e a realizar importantes iniciativas em diversas frentes, 
como por exemplo a reunião distrital de Presidentes de 
Juntas de Freguesia tendo em vista o congresso da Anafre, 
uma reunião distrital de quadros do Movimento Associa- 
tivo, o Encontro Distrital da JCP no qual participaram 200 
jovens e uma sessão de solidariedade para com o MPLA e 
o povo de Angola, organizada pela Comissão Concelhia 
de Setúbal, na qual participaram cerca de 100 pessoas. 

Setúbal, 30/11/92 

■ Manuel Sobral 
Membro da CEN 
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Em luta 

preparando o Congresso 

com confiança 

Paralelamente à concretização da restauração mono- 
polista, ministros e deputados do PSD multiplicam dis- 
cursos recheados de «slogans» mistificatórios e ofensivos 
à inteligência dos portugueses. 

A operação insere-se na lógica de tentar suavizar as 
desastrosas consequências da política cavaquista e vender 
uma imagem de governantes «eficazes», «modernos», 
«conscientes» do muito que há a fazer. Promovem a indi- 
ferença e a resignação na sociedade. 

Os milhares de trabalhadores sem emprego e com 
salários em atraso, a repressão nos locais de trabalho e 
outras violações aos direitos os trabalhadores, o encerra- 
mento e falência de empresas, a redução de postos de tra- 
balho; os salários de miséria, a pobreza ou são ocultados 
ou justificados como um inevitável reflexo do «pragma- 
tismo» «supraclassista» do governo. 

Mas os trabalhadores não se deixam enganar. Resis- 
tem e lutam. A necessária dinamização da luta, exige das 
organizações do Partido, o reforço da sua ligação às mas- 
sas, uma atenção permanente aos problemas sociais, uma 
intervenção combativa dos comunistas que actuam nos 
S indicatos, CTs e em outras ORTs. 

Pode então dizer-se que a preparação do nosso XIV 
Congresso na ORL foi marcada pela indissociabihdade, do 
papel do Partido na acção contra a política de classe do 
Governo Cavaco/PSD e na mobilização da luta das popu- 
lações por objectivos concretos; na preparação das eleiçõ- 
es autárquicas e da discussão dos documentos em debate c 
outros aspectos preparatórios da realização do Congresso. 

Para organizar o debate dos documentos em discussão 
foi realizado um esforço notável de contactos com mili- 
tantes do Partido assumindo formas diversificadas (envio 
de convocatórias pelo correio, porta-a-porta, telclonemas, 
etc.) O objectivo foi o de fazer chegar ao máximo núme- 
ro de camaradas os documentos do congresso e estimular 
a sua contribuição individual e participação colectiva na 
discussão. 

Este empenhamento evidenciou, uma vez mais, carac- 
terísticas de trabalho do PCP ímpares no panorama parti- 

dário português, de resultados significativos com infor- 
mação que dispomos até ao momento) realizaram-se mais 
de 500 reuniões e assembleias para discussão dos docu- 
mentos e eleição de delegados com cerca de 8000 presen- 
ças. 

Algumas das iniciativas foram simultaneamente for- 
mas de encontro, convívio e festa. 

O acordo geral com os documentos foi a tónica domi- 
nante do debate, das propostas de alterações aos Estatu- 
tos, ao Programa e das Teses e muitos camaradas apre- 
sentaram propostas de alteração. 

As questões mais debatidas relacionaram-se muitas 
vezes com as áreas de intervenção específicas de activi- 
dade dos camaradas. Entretanto, houve questões que de 
um modo geral percorreram a nossa discussão, salientan- 
do-se: 

• Política de alianças e convergência democrática: 
• Noção de camadas intermédias; 
• Estrutura de direcção central; 
• Situação internacional; 
• Natureza de classe do Partido; 
• Alianças sociais básicas; 
• Reéonstituição do capitalismo monopolista/privati- 

zações; 
• Relações Internacionais do PCP. 
Questão que merece relevo é que, na dinâmica da pre- 

paração do nosso XIV Congresso, nos contactos realiza- 
dos independentemente da participação em reuniões, foi 
possível regularizar situações orgânicas, recuperar quoti- 
zação atrasada, fazer actualização do ficheiro. A partici- 
pação no debate de camaradas que se encontravam desli- 
gados ou que há muito não participavam na actividade do 
Partido, constituíram também elementos de interesse e 
experiência a reter, bem como, a entrada para o Partido de 
novos camaradas, com destaque para os jovens. 

Não fechámos para Congresso. A par da intervenção 
do Partido na dinamização de acções de massas contra a 
política do Governo, a campanha pelo NÃO A MAAS- 
TRICHT que temos de continuar, de iniciativas de soli- 

dariedade com CUBA, TIMOR e ANGOLA, divulgámos 
junto dos trabalhadores e populações a mensagem funda- 
mental do Congresso, com várias acções de propaganda 
(distribuição de jornal, colocação de pendões e cartazes) 
em todo o distrito, com particular realce para uma expo- 
sição que durante 5 dias permaneceu no coração de Lis- 
boa (Rossio) e uma acção de esclarecimento promovida 
pela DORL, orientada para o contacto com os trabalha- 
dores, mobilizadora da acção de protesto e luta contra a 
política do Governo promovida pela USL a 19 de Novem- 
bro e que levou milhares de trabalhadores do Rossio até à 
Assembleia da República. 

Dois encontros com independentes e outros democra- 
tas permitiu-nos ouvir opiniões e receber sugestões, rea- 
lizar um debate muito útil. 

A realização de algumas iniciativas distritais geraram 
um espaço de aprofundamento de algumas matérias espe- 
cíficas como: 

• um encontro de quadros com camaradas das células 
de empresa, dirigentes sindicais e membros de CT's; 

• um ciclo de debates subordinado ao tema «A bata- 
lha ideológica e a luta de massas» que debateram questõ- 
es da situação internacional, situação económica do capi- 
talismo e dos valores e propostas do PCP; 

• um encontro de Quadros Técnicos; 
• um Plenário de Mulheres Comunistas. 
Ao aproximarmo-nos da data deste nosso Congresso, 

sentimos na ORL ter feito um percurso preparatório onde 
predominaram as características dum Partido coeso, cons- 
ciente dos obstáculos com que se confronta, disposto a 
intensificar a sua ligação com as massas e combater a 
política de direita. Com coragem revolucionária, para 
vencer as teses capitulacionistas. Um Partido convicto dos 
seus ideais e vocacionado para por eles lutar. Em suma, 
em condições para levar por diante as resoluções do XIV 
Congresso vier a traçar. 

■ Carlos Grilo 
Membro do CC e do executivo do DORL 
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Aumento 

dos governadores civis 

provoca protestos 

O estatuto dos governado- 
res civis, publicado em 19 de 
Novembro, atribui-lhes um 
vencimento mensal corres- 
pondente a 70 por cento do 
que aufere um ministro. 
Anteriormente essa percen- 
tagem incidia sobre o venci- 
mento de secretário de Esta- 
do. O aumento da remunera- 
ção dos governadores civis é 
alvo de um protesto do Sin- 
dicato dos Trabalhadores da 
Função Pública do Sul e 
Açores. Numa «declaração 
pública» de 24 de Novem- 
bro, o STFPS A faz notar que 
«a contenção orçamental 
não se aplica aos governado- 
res civis». Para eles, «está, 
de facto, resolvido o proble- 
ma da actualização salarial». 

Para o STFPSA, «numa 

altura em que o Governo 
arvora a bandeira da conten- 
ção salarial para os trabalha- 
dores em geral e para os da 
Função Pública em particu- 
lar», criam-se «subsídios de 
reintegração, com efeitos 
retroactivos, para todos os 
governadores civis e vice- 
governadores civis que 
tenham exercido funções 
depois de 1974». 

O Decreto-Lei 252/92, 
que põe em vigor o estatuto, 
atribui aos governadores 
civis outros benefícios de 
vulto. O seu tempo de servi- 
ço «passa a contar a dobrar»; 
quem exercer o cargo duran- 
te 10 anos tem direito à 
reforma por inteiro; prevê- 
em-se «bonificações para os 
que optem pela reforma do 

regime geral da segurança 
social». 

Enquanto são despedidos 
trabalhadores na Função 
Pública, sublinha o 
STFPSA, o Governo atribui 
«benesses e estatutos de pri- 
vilégio aos seus comissários 
políticos». Para o Sindicato, 
«são de novo as mordomias 
do poder». 

Depois de acentuar que «o 
diploma em causa contraria 
todo o discurso governa- 
mental sobre contenção e 
rigor das despesas públi- 
cas», a direcção do STFPSA 
acusa o Governo de reforçar, 
«ao arrepio do texto consti- 
tucional», a figura do gover- 
nador civil, «visando uma 
"ocupação de terreno" que 
neutralize a necessária cria- 

ção das regiões administrati- 
vas». 

Ao considerar «prepoten- 
te» a forma como o Governo 
pôs o Decreto em vigor, o 
STFPSA assinala que se dão 
«aos governadores civis 
poderes de tutela relativa- 
mente às autarquias locais e 
associações de municípios». 

Ao contrário da descentra- 
lização, «o Governo opta 
claramente pela centraliza- 
ção e pela limitação do 
poder local». O Sindicato 
conclui afirmando que «não 
pode deixar de denunciar e 
condenar publicamente mais 
uma ousadia governamental, 
inserida na sua política de 
governamentalização e par- 
tidarização do aparelho de 
Estado». 

Comissão liquidatária na CP 

Ao anunciar uma confe- 
rência de imprensa marcada 
para ontem a comissão exe- 
cutiva da Federação dos Sin- 
dicatos dos Trabalhadores 
Ferroviários Portugueses, 
segundo nota às agendas, 
adiantou que forneceria 
«informações sobre a actual 
prática política do Governo 
e conselho de administração 
na CP, quer ao nível das 
condições do transporte fer- 
roviário, quer a nível da 
política de pessoal, sendo de 
destacar a recente criação 
pelo Governo de uma comis- 
são liquidatária para a CP, 
que irá aprofundar o des- 
membramento da empresa e 
trará, certamente, mais con- 
sequências negativas para os 
utentes e para os ferroviári- 
os». 

INI «»««*»*« 
H nr 
«S '■-? ■ 
liJilMI 

ii:: : - 
; . vV íi,.?o V: " 

A .AAvV iiííAV' - 
iliilii f A:ri,::íAÁ: AÀAvA AA-W - 

pgpsg 
àv««« «»*»»«•»»•??!!! 
M.t; 

a ■ 

íSilálS 'A, 
: 1 

Santa Apolónia em dia de greve 

Pessoal 

da Câmara do Porto 

concentra-se 

hoje em Lisboa 

Concentram-se hoje em Lisboa, junto a sede do 
Conselho de Ministros, os trabalhadores da limpe- 
za da Câmara Municipal do Porto. O Sindicato 
Nacional de Trabalhadores da Administração 
Local (STAL), que anunciou a concentração na 
Gomes Teixeira, acrescentou a semana passada 
que os trabalhadores decidiram também suspender 
a greve as horas extraordinárias e manter a greve 
de zelo por tempo indeterminado. 

Os capatazes, encarregados e chefes de serviço 
do sector de higiene e limpeza do município do 
Porto reclamam contra as injustiças derivadas da 
aplicação do novo sistema retributivo e reivindi- 
cam a revalorização das carreiras. 

Num comunicado de 25 de Novembro, os 
trabalhadores da limpeza reconhecem a vontade 
negocial da Câmara e acusam o Governo de não 
tomar medidas para alterar o sistema retribu- 
tivo. 

CGTP condena 

bloqueio a Cuba 

Numa carta enviada a semana passada ao secretário- 
geral da ONU, a CGTP-IN condena o bloqueio a Cuba, 

A central, que acaba de aderir à CES, apela a Butros 
Ghali e por seu intermédio «a todos os Estados-membros 
da Organização das Nações Unidas» para que se associem 
ao projecto de repúdio pelo bloqueio que poderá «agora 
ser agravado na sequência da aprovação da chamada Lei 
Torricelli pela administração norte-americana». 

A CGTP reafirma que o bloqueio a Cuba «viola as 
mais elementares normas do direito internacional» e subli- 
nha o facto de em 24 de Novembro findo ter sido discuti- 
do e aprovado na Assembleia Geral da ONU um projecto 
de condenação desse bloqueio «sem precedentes na histó- 
ria das relações internacionais». 

Jornada no Porto 

Por recusarem a contenção salarial e preconizarem 
melhor nível de vida, os participantes no plenário distrital 
de dirigentes e delegados sindicais e membros de comis- 
sões de trabalhores do Porto decidiram marcar a semana 
passada uma «jornada de protesto e luta» para 11 do cor- 
rente naquela cidade. Promovido pela União dos Sindica- 

Protesto 

de professores 

contra 

candidaturas 

Numa concentração simbólica efectuada quinta-feira 
junto da Direcção Regional de Ensino de Lisboa (DREL), 
cerca de uma centena de professores protestaram contra a 
obrigatoriedade da candidatura para a progressão na car- 
reira. Os manifestantes simularam a entrega dos seus cur- 
rículos, preenchendo para o efeito uma minuta onde alu- 
diram ao número de acções de formação que o Ministério 
da Educação lhes proporcionou e que, segundo garanti- 
ram, foi na maioria zero. 

As minutas com os currículos foram depositadas numa 
grande caixa, posteriormente entregue na DREL. 

Procedimento 
absurdo 

Para o Sindicato dos Professores da Grande Lisboa 
(SPGL), que organizou a concentração, o Ministério está 
a estrangular a progressão dos professores na respectiva 
carreira apenas por motivos económicos. E um «absur- 
do» — considera o SPGL — «ser promovido para fazer 
o mesmo», ou ser «candidato a professor, quando se 
exerce a profissão há pelo menos 21 anos». Esse «absur- 
do» deriva da aplicação do novo estatuto da carreira 
docente. 

O prazo para a entrega de candidaturas teria termina- 
do segunda-feira passada. 

Uma dirigente do SPGL disse à Lusa que esse proces- 
so de candidatura é «absurdo», porque um professor que 
passa do sétimo para o oitavo escalão «tem rigorosamen- 
te as mesmas funções», tanto docentes como de direcção 
de turma. 

A única alteração é a do vencimento. Por isso, por 
«motivos meramente económicos», é que o Ministério da 
Educação quer «pôr obstáculos» à progressão dos profes- 
sores na carreira. 

Trata-se de «poupar verbas». Até ao sétimo escalão, o 
professor do ensino básico e secundário é promovido por 
avaliação de desempenho, mas, para passar ao oitavo, tem 
de apresentar, obrigatoriamente, o seu «currículo» e um 
«trabalho profissional» — o «processo de candidatura». 

«Candidatura a quê, se as funções são as mesmas?» — 
pergunta o SPGL. 

Solidapiede 

da Madeira 

Os sindicatos da Função Pública do Continen- 
te, que organizam hoje uma manifestação em Lis- 
boa, contam com a solidariedade do Sindicato dos 
Professores da Madeira. Durante uma conferência 
de imprensa no Funchal, o SPM apoiou expressa- 
mente a manifestação prevista para decorrer em 
frente à Assembleia da República. Os responsá- 
veis pelo SPM explicaram, segundo a Lusa, que os 
professores madeirenses «não podem fretar um 
avião» e também não farão greve, mas solidari- 
zam-se com a acção daqueles sindicatos no Conti- 
nente, promovendo reuniões de professores na 
Região. 

Entretanto, em Ponta Delgada, o secretário aço- 
riano da Educação e Cultura, Aurélio Fonseca, pro- 
metia pagar atempadamente os salários dos profes- 
sores nas Ilhas. Contrariando afirmações sindicais, 
aquele governante disse à Lusa que o Governo 
Regional proporá o reforço de verbas. 

tos do Porto, o plenário aprovou a resolução que refere as 
«sérias dificuldades» por que passa o sector produtivo do 
distrito, designadamente a indústria transformadora. 

O documento regista o encerramento de muitas empre- 
sas e lamenta os despedimentos e os salários cm atraso, 
nomeadamente nos têxteis, vestuário e metalurgia. 
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Maastricht 

Posição desfavorável a Maastricht assinala 

consenso no Conselho niaeíonal da CGTP 

Aprovada por consenso sexta-feira passada, a «posição 
sobre o Tratado de Maastricht» assinala da parte do 
Conselho Nacional da CGTP-IN «a exigência de 
reponderação de todo o processo», justificada pela 
«dinâmica social, económica e política prevalecente na 
Europa». Nesse quadro, a CGTP-IN, de forma 
semelhante à de numerosas estruturas sindicais, refere 
no documento aprovado «uma posição desfavorável à 
entrada em vigor do Tratado e à sua ratificação por 
parte de Portugal». 

O quadro referido pelo 
Conselho Nacional é objecto 
de análise, que não se alte- 
rou, «acerca da natureza de 
classe que tem dominado a 
construção da CEE». Essa 
natureza corresponde, 
segundo o documento do 
CN, ao «desenvolvimento 
do sistema capitalista dos 
principais países da Europa 
ocidental e cujas orientações 
dominantes se subordinam 
aos interesses dos grupos 
monopolistas». 

Numa posição crítica, cla- 
ramente documentada, a 
posição da CGTP-IN acres- 
centa que o Tratado de 
União Europeia: • Não vem 
solucionar o defice demo- 
crático na construção e fun- 
cionamento da Comunidade; 

* Lesa a soberania dos 
Estados, quer pela sua ten- 
dência federalista, quer 
ainda porque no âmbito da 
UEM (União Económica e 
Monetária) consagra decisõ- 
es supranacionais nas defini- 
ções das políticas monetária 
e cambial, emissão de 
moeda e definição das polí- 
ticas orçamental e fiscal; 

• Exige às economias mais 
frágeis, como a portuguesa, 
a aplicação das mesmas 
metas macro-económicas 
que exige para as economias 
mais poderosas e desenvol- 
vidas, desprezando, assim, 
as realidades e assimetrias 
existentes, e aumentando o 
fosso que as separa agora, 
em vez de conduzir à sua 
progressiva aproximação; 

• Retira capacidade aos 
governos de utilizarem ins- 
trumentos que lhes permitam 
delinear as políticas nacio- 
nais, transferindo competên- 
cias de decisão sobre questõ- 
es económicas dos Estados 
Membros para o Conselho 
Europeu e outros órgãos cri- 
ados com vocação estrita- 
mente monetária (BCE); 

• Torna mais frágil a nossa 
economia ao submetê-la à 
UEM, levando ao encerra- 
mento de muitas unidades 
fabris e à diminuição da 
capacidade produtiva de 
outras, com inevitáveis 
reflexos no plano do empre- 
go; 

• Com a sua lógica mone- 
tarista, sobrestimando os 

factores de convergência 
nominal, compromete a con- 
vergência real e, por isso, os 
avanços em matéria de coe- 
são económica e social e de 
dimensão social, com conse- 
quências negativas ao nível 
e condições de vida dos tra- 
balhadores, fazendo recair 
sobre eles os custos da 
acrescida e desigual concor- 
rência e competitividade 
económica; 

• Continua a subalternizar 
a política social; 

• Condiciona aos Estados 
Membros o direito de deci- 
dir autonomamente orienta- 
ções de política internacio- 
nal através dos mecanismos 
previstos' na PESC (Política 
Externa e de Segurança 
Comum). 

• Reforça o controlo poli- 
cial sobre os cidadãos natu- 
rais ou residentes nos países 
comunitários com as dispo- 
sições relativas à cooperação 
no domínio da justiça, da 
polícia e dos assuntos inter- 
nos, a pretexto da justificada 
luta contra a droga e o terro- 
rismo. 

Nas conclusões finais, que 
não invalidam «alguns 
aspectos positivos» do Tra- 
tado de Maastricht, «influ- 
enciado pelo conteúdo inter- 
nacional e europeu em que 
foi aprovado (Dezem- 
bro/9])»: 

• A CGTP-IN reclama que 
sejam abandonadas as políti- 
cas restritivas e monetaristas 
que estão na base da degra- 
dação do emprego e das con- 

«Necessidades fisiológicas 

com hora marcada» 

Uma situação aberrante 

em Santegãos 

^uma atitude que o Sindicato dos Traba- 
idores das Indústrias Metalúrgica e Mate- 
necânica do Distrito do Porto considerou 
úmaginável», a empresa Produtos Estrela, 
Santegãos, com um quadro de pessoal de 
d unidades, enviou a cinco trabalhadores 
tas de culpa por terem utilizado as casas de 
aho «fora das horas marcadas pela empre- 
e ao mesmo tempo». 
^ situação que o STIMMDP caracteriza 
la sua «gravidade» não é única, «só por 
zes os trabalhadores se sentem coibidos de 
resentá-los, com medo das represálias da 
ipresa». 
^uma nota aos órgãos da comunicação 
fiai, que inclui um apelo à divulgação da 
lf>ólita notícia», o Sindicato apelida de 
idícula» a argumentação utilizada pela 
'Presa, para minorar talvez o efeito da afir- 
lÇão taxativa que produz nas notas de 
'pa e segundo a qual, escondida por esse 
ínótneno» fisiológico se encontra — como 
>roduz o STIMMDP — a «vontade deter- 
nada em produzir resultados prejudiciais à 

dições de vida dos trabalha- 
dores e da desilução cres- 
cente da opinião pública na 
Comunidade; 

• A CGTP-IN entende ser 
necessária uma estratégia de 
relançamento económico, 
designadamente através da 
redução coordenada das 
taxas de juro, a aprovação 
das propostas Delors II em 
matéria de coesão, com 
aumento significativo dos 
Fundos para Infraestruturas, 

Educação, Formação e 
Ambiente, e ainda a imple- 
mentação da Carta Social 
dos Direitos dos Trabalha- 
dores; 

• A CGTP-IN denuncia o 
facto de o Governo adoptar 
políticas, tomar medidas e 
também introduzir ritmos 
para além do que o próprio 
Tratado prevê, com conse- 
quências negativas no domí- 
nio social, de que é exemplo 
o Orçamento do Estado /93. 

• A CGTP-IN, com base 
na defesa dos interesses 
nacionais e por um Portugal 
Democrático, Desenvolvido, 
Solidário e Soberano, conti- 
nuará a lutar no plano da 
Europa, em cooperação e 
unidade com o movimento 
sindical europeu, pela cons- 
trução de uma Europa Pací- 
fica, Democrática e Solidá- 
ria, independentemente do 
destino final do Tratado de 
Maastricht. 

Maioria contra o Tratado 

Posições contra Maastricht, inequívo- 
cas nos seus fundamentos, têm sido for- 
muladas por sindicatos, organizações 
laborais em empresas, federações de sec- 
tor e uniões sindicais. 

Na semana passada, foi aprovada nesse 
sentido, por unanimidade, uma tomada de 
posição da União dos Sindicatos de Lis- 
boa. Além da assembleia de delegados e 
dirigentes sindicais do Sindicato Têxtil 

do Distrito do Porto, recusaram também o 
Tratado de União Europeia o Sindicato 
dos Trabalhadores das Indústrias de bebi- 
das do Sul e Ilhas e a Federação dos Sin- 
dicatos do Comércio, Escritórios e Servi- 
ços (FEPCES). Nesta última organização 
intermédia da CGTP-IN, a resolução foi 
aprovada por larga maioria. Apenas vota- 
ram contra José Luís Judas e Emídio Mar- 
tins. 

surpresa não fica, no entanto, por aqui. 
10 acrescenta o STIMMDP, «depois de 
n recebido as tais notas de culpa, foi 

sugerido aos trabalhadores que não havia 
necessidade de se deslocarem ao seu Sindi- 
cato, pois o serviço de pessoal podia respon- 
der às mesmas». 

Uma boa vontade 
de espantar 

Às «necessidades fisiológicas com 
horas marcadas» junta-se a espantosa boa 
vontade da administração, que pretende 
resolver o caso em família. Uma ameaça 
paternal... 

Ao comentar essa «boa vontade», o Sindi- 
cato afirma: 

«Todos temos assistido às mais variadas 
formas que os empregadores vem utilizando 
para despedir trabalhadores, mas convenha- 
mos que utilizar uma situação destas é quase 
(c quase porque ela efectivamente aconte- 
ceu) impensável numa sociedade que se diz 
democrática. 

«Qual o sentimento ou a estabilidade emo- 
cional destes trabalhadores que sempre que 
precisem de ir à "casinha", fora das horas 
marcadas, são obrigados a pedir a chave aos 
seus superiores?» 

Função Pública 

Breve no SEF 

Uma greve de zelo para ter início em 30 do 
corrente estava a ser preparada no final dos 
cinco dias de paralisação dos trabalhadores 
dos Serviços e Fronteiras. Em causa continua 
a defesa de uma nova carreira, como sucede 
aliás noutros serviços da Administração 
Pública. Era adiada entretanto terça-feira, 24 
de Novembro, a reunião marcada para esse 
dia entre os sindicatos da Função Pública e a 
secretaria de Estado do Orçamento. 

O adiamento da «reunião exploratória», 
que deve efectuar-se esta semana, não con- 
templa a revisão salarial para 1993. Estava 
agendada apenas uma primeira análise sobre 
«o mandato de um eventual grupo de traba- 
lho a criar» para discutir a reestruturação e a 
política de emprego na Administração Públi- 
ca. 

Continuava marcada, entretanto, a mani- 
festação nacional da Função Pública para 
hoje em Lisboa. 

No que respeita aos trabalhadores do Ser- 
viço de Estrangeiros e Fronteiras (SEF), o 
presidente do respectivo Sindicato (SINSEF) 
disse à Lusa que o saldo da greve foi «posi- 
tivo». A adesão foi de 69 por cento, diz a 
mesma fonte. 

Segundo aquele sindicalista, Oscar Gan- 
dra, a paralisação de cinco dias «atrasou bas- 
tante» o processo de legalização extraordiná- 
ria dos estrangeiros em situação irregular, as 
autorizações de residência e a concessão de 
vistos. 

Por já estarem integrado numa nova car- 
reira, os funcionários do SEF que desempe- 
nham funções nos aeroportos não aderiram à 
greve. 

Adiamento 
na Concertação 

Adiada também, como sucedeu com a 
Secretaria de Estado do Orçamento, foi a 
reunião da Comissão Permanente de Con- 
certação Social (CPCS). Anunciada para 25 
de Novembro, foi de novo marcada para 7 
do corrente. Um eventual acordo de rendi- 
mentos e preços para 1993 é o objectivo da 
reunião adiada por «motivos de agenda», 
disse à Lusa o presidente do Conselho Eco- 
nómico e Social (CES), Nascimento Rodri- 
gues. 

CGTP exige libertação 

de sindicalistas da Renault 

Três sindicalistas foram recentemc ;te 
detidos em Setúbal. 

Em 26 de Novembro, sob o título «CGTP- 
IN exige libertação imediata de sindicalistas 
detidos na Renault», a Central emitiu esta 
nota: 

«A CGTP-IN condena firmemente a 
detenção pela GNR de Setúbal de dois diri- 
gentes sindicais do Sindicato dos Metalúrgi- 
cos do Sul e de um elemento da subcomissão 
de trabalhadores da Renault/Setúbal que se 
encontravam nesta empresa para efectuarem 
um plenário devida e legalmente convocado. 

«A convocação da reunião foi feita no 
estricto respeito pela Lei, como reconheceu a 
Inspecção-Geral do Trabalho que enviou um 
seu inspector à empresa no sentido de levar a 

administração da Renault/Setúbal a cumprir 
a legalidade, ou seja, não se opor a que os tra- 
balhadores levassem a efeito o plenário. 

«A CGTP-IN considera que a GNR actuou 
discricionariamente ao proceder à detenção 
daqueles sindicalistas, por indicação da 
administração da empresa, exigindo por isso 
a libertação imediata de Luís Morgado, 
Américo Flor e António Pina. 

«A administração da Renault, essa sim, 
não respeita as leis portuguesas e persiste em 
não cumprir o contrato colectivo de trabalho 
do sector. Pretende despedir mais de 300 tra- 
balhadores, alegando que estão a contrato 
quando de facto são efectivos, e pratica a dis- 
criminação salarial, havendo, para o mesmo 
nível, trinta ou mais salários diferentes». 
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ASSEMBLilA PA REPÚBLICA 

Orçamento de Estado para 1993 

Por colidir com os interesses nacionais 

ampliam-se as razões para a sua rejeição 

Para o PCP, existem razões de sobra para rejeitar o Orçamento de 
Estado para 1993. Em conferência de imprensa, Octávio Teixeira 
explicou-as detalhadamente, chamando em particular a atenção para 
os recentes acontecimentos em torno da desvalorização do escudo, 
em sua opinião uma razão adicional que só confirma que esta 
proposta de Orçamento não serve os interesses do País e da economia 
nacional 

O Grupo Parlaméntar do 
PCP voltou a chamar a aten- 
ção para o facto de o 
Orçamento de Estado para o 
próximo ano não correspon- 
der aos interesses do País e 
da economia nacional, razão 
pela qual do seu ponto de 
vista deve ser rejeitado no 
quadro do processo de vota- 
ção final global. Como factor 

adicional para esta posição 
da bancada comunista, dadá 
a conhecer em conferência 
de imprensa realizada na 
passada semana, estão os 
últimos acontecimentos em 
torno da desvalorização do 
escudo, os quais, explicou 
Octávio Teixeira, vêm 
"acentuar a flutuação em que 
têm navegado as projecções 

macroeconómicas do Or- 
çamento do Estado". 

Por outras palavras, o que 
está em causa é nada mais 
nada menos do que uma 
questão de credibilidade 
(neste caso, falta dela) relati- 
vamente a um documento- 
-chave para a definição das 
grandes linhas de orientação 
da política económica e so- 

cial. Disso são testemunho, 
como assinalou o líder parla- 
mentar comunista, os valores 
propostos pelo Executivo 
para o crescimento do produ- 
to, do investimento, do con- 
sumo e das exportações. "O 
Governo do PSD, depois de 
negar a pés juntos o irrealis- 
mo das projecções, acabou 
por reconhecê-lo durante o 
debate na generalidade, 
admitindo a quebra de um 
ponto percentual, mas recu- 
sa-se a alterar, em correspon- 
dência, os valores do 
Orçamento", observou a pro- 
pósito Octávio Teixeira, 
concluindo logicamente que 

to das condições para a ace- 
leração da recessão, na pena- 
lização das autarquias locais, 
no agravamento das injusti- 
ças sociais e na quebra dos 
rendimentos reais dos traba- 
lhadores e, por último, na 
penalização das funções 
sociais do Estado. 

Não deixa de ser revela- 
dor, neste último domínio, o 
facto de na Educação haver 
uma quebra nominal de 3,2 
por cento (mais de 10 por 
cento em termos reais) no 
investimento do Estado na 
função educativa, enquanto 
que na Saúde está previsto 
um aumento das receitas 

■m 

P5 

INDICADORES ECONÓMICOS 

Em % Prev. apresentada Nova prev. admitida durante 
noOE o debate na generalidade 

PIB 3 2 

FBCF (Investimento) 5 4 

Exportações 5 4 

Importações 6 5 

DESPESAS DO ESTADO 

1992 (milhões de contos) 
(Estimativa de execução) 1993 variação (%) 

• Pessoal 1083,4 1088,3 0,45 

• Aquisição de bens 

e serviços 

e outras despesas 
correntes 423,1 532,8 25,9 

Melhorar 

a vida dos portugueses 

no cerne 

das propostas do PCP 

A diminuição da carga do imposto sobre 
os rendimentos do trabalho, o reforço dos 
apoios em áreas sociais como a educação e a 
saúde e o aumento das dotações para as autar- 
quias locais, constituem os três grandes vec- 
tores que têm norteado no essencial os depu- 
tados comunistas na apresentação das suas 
propostas de alteração na especialidade ao 
Orçamento do Estado para 1993. 

No primeiro caso, com objectivos que não 
se dissociam da consagração do IRS como 
efectivo imposto único, o Grupo Parlamentar 
do PCP fez incidir as suas propostas de redu- 
ção dos impostos sobre o trabalho na revoga- 
ção do actual imposto de selo, na actualização 
em 10 por cento dos escalões do IRS e das 
deduções e abatimentos à matéria colectável, 
e na redução para 13 por cento da taxa do IRS 
para o primeiro escalão de rendimentos, situ- 
ação que no caso dos rendimentos médios se 
traduz num desdobramento do respectivo 
escalão. 

No capítulo dos apoios em áreas sociais, 
merecem destaque no quadro das propostas 
apresentadas pelo PCP em matéria de educa- 
ção a revogação do artigo 55° que pretende 
impor automaticamente o processo de paga- 
mento das novas propinas no ensino superior 
público, bem como o reforço em quatro 
milhões de contos das dotações para este 
ramo de ensino, e a dedução na totalidade das 
despesas com a educação para efeitos de IRS. 

O reforço em seis milhões de contos do 
Programa "Promoção Directa" para a habita- 
ção social e o desagravamento fiscal de 16 
para 5 por cento do IVA na aquisição de 

materiais e serviços para a construção de 
habitação, constituem por seu lado duas 
importantes propostas no domínio da habita- 
ção, enquanto que no plano da saúde merece 
referência a consignação ao Ministério da 
Saúde da verba de um milhão de contos da 
dotação provisional para regularização das 
dívidas dos hospitais e Administrações 
Regionais de Saúde às Associações de 
Bombeiros. 

No que se refere às dotações para as autar- 
quias locais - outra das áreas fundamentais 
sobre a qual incidem as preocupações da for- 
mação comunista -, as propostas já elabora- 
das visam em primeiro lugar a cessação da 
aplicação do regime transitório de cálculo do 
FEF com a correcção da determinação do 
valor para o corrente ano com base na aplica- 
ção integral da Lei das Finanças Locais, 
havendo ainda a destacar o reforço de dois 
milhões de contos de verbas para financia- 
mento de novas sedes de juntas de freguesia 
e a compensação às autarquias dos encargos 
extraordinários que assumiram em resultado 
da prolongada seca que atingiu o País. 

Anunciadas por Octávio Teixeira no 
decorrer da conferência de imprensa, foram 
ainda as propostas para moralização dos 
benefícios fiscais, eliminação do aumento de 
indemnizações por nacionalizações, o refor- 
ço para 300 mil contos da verba para viabili- 
zação económica das cooperativas agrícolas, 
a consignação de verbas para a realização de 
acções de prevenção e combate ao alcoolismo 
e uma proposta de 400 mil contos para a cria- 
ção de centros de atendimento de toxicode- 
pendentes e comunidades terapêuticas. 

se o Governo mantém a sua 
recusa em alterar o Or- 
çamento "é porque o próprio 
Governo não lhe atribui 
grande credibilidade e lhe 
nega qualquer réstea de 
rigor". 

Mas para o dirigente co- 
munista, que estava acompa- 
nhado pelos deputados Lino 
de Carvalho e José Calçado, 
não é apenas a falta de credi- 
bilidade do Orçamento que 
constitui motivo de apreen- 
são e dá sentido às duras crí- 
ticas que de vários quadran- 
tes têm sido dirigidas ao 
Governo. 

Entendidas como razões 
de peso para rejeitar o Orça- 
mento, na perspectiva da 
bancada comunista, são 
ainda as orientações e medi- 
das nele enunciadas que se 
traduzem no aprofundamen- 

próprias do SNS de 54,5 
milhões de contos para 74,5 
milhões de contos (mais de 
36,7 por cento) à custa evi- 
dentemente dos portugueses 
de menores recursos que 
recorrem ao Serviço Na- 
cional de Saúde. 

Quanto ao agravamento 
das injustiças sociais e dos 
rendimentos reais dos traba- 
lhadores - dois traços mar- 
cantes deste Orçamento -, 
esta tendência é particular- 
mente notória nas receitas do 
IRS e na estrutura da redu- 
ção das despesas do Estado. 
No primeiro caso, recorde- 
se, o Governo prevê um au- 
mento da receita do IRS em 
mais de 10,6 por cento, 
enquanto que a sua proposta 
para o tecto salarial não 
ultrapassa a casa dos 7 por 
cento; no que se refere ao 

corte de despesas - "o com- 
bate aos desperdícios", como 
lhe chama o Governo - tra- 
duz-se apenas na redução 
das remunerações do traba- 
lho e no lançamento de mi- 
lhares de trabalhadores no 
quadro de excedentes, uma 
vez que em matéria de aqui- 
sição de bens e serviços a 
variação nas despesas pre- 
vista regista um aumento de 
mais de 25 por cento. 

Inaceitável, na perspectiva 
do PCP, é ainda a penaliza- 
ção às autarquias locais que 
decorre da aplicação deste 
Orçamento. São disso exem- 
plo, no concreto, para além 
da manutenção da suspensão 
da Lei das Finanças Locais, a 
previsão de um incremento 
de apenas 8 por cento para o 
Fundo de Equilíbrio Finan- 
ceiro, Valor que se situa ma- 
nifestamente abaixo do 
aumento previsto para a 
receita do IVA (a partir do 
qual é calculado o FEF), 
cifrado na casa dos 10,6 por 
cento. 

A política cambial de so- 
brevalorização do escudo e 
as altas taxas de juro pratica- 
das - uma das causas para as 
dificuldades e recessão que 
atingem a indústria, a agri- 
cultura e as pescas - foram 
por último apontados por 
Octávio Teixeira como 
exemplos de uma acção go- 
vernativa que aprofunda as 
condições para a aceleração 
da recessão que já atinge 
vários sectores da economia 
nacional, devendo por isso 
merecer a mais larga conde- 
nação e rejeição. 

Leis eleitorais do PSD 

PCP impugna admissão 

O Grupo Parlamentar do PCP apresen- 
tou um recurso da decisão do Presidente 
do Parlamento de admitir os projectos de 
lei do PSD que introduzem alterações às 
leis eleitorais para a Assembleia da 
República e autarquias locais. 

Na base desta iniciativa está a conside- 
ração da bancada comunista de que os 
diplomas apresentados pelo PSD "contêm 
graves inconstitucionalidades" não 
devendo por esse motivo "ser admitidos". 

Em causa, no que se refere concreta- 
mente ao projecto de lei n9 25/V1, está o 
facto de este violar o "princípio da pro- 
porcionalidade" quando propõe "uma 
divisão dos círculos eleitorais que penali- 
za os partidos de menor dimensão". Na 
perspectiva do PCP, ao criar um "círculo 

nacional que exige para a eleição de um 
deputado uma percentagem de votos de 
cerca de três por cento", o projecto da 
maioria governamental viola também a 
"proibição constitucional de exigência de 
uma percentagem de votos nacional míni- 
ma para a conversão dos votos em man- 
datos". 

Quanto ao projecto de lei n9 227/VI, a 
fundamentação que levou a bancada 
comunista a recorrer para a sua não admi- 
são reside no fundamental na circunstân- 
cia de o diploma violar o "princípio cons- 
titucional da representação proporcional 
quando, através de distorções da regra da 
proporcionalidade, favorece a formação 
de executivos maioritários nas autarquias 
locais". 
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NACIONAL 

Propinas 

Univepsitárlos mapcam jopnada de luta 

a quepem pefopmap todo o Ensino Sunopiop 

Uma Jornada Nacional de 
sensibilização para a situa- 
ção no Ensino Superior e 
contra o aumento das propi- 
nas e a formação de diversas 
comissões encarregadas de 
abordar e elaborar propostas 
sobre os diferentes aspectos 
de uma reforma global do 
Ensino Superior foram as 
duas principais decisões 
tomadas no fim-de-semana 
passado pela 43 associções 
de estudantes que se reuni- 
ram em Coimbra num 
Encontro Nacional que 
depois da manifestação dos 
estudantes universitários de 
há duas semanas frente à 
Assembleia da República 

decidiu sobre a evolução 
lutura desta luta estudantil. 

A Jornada aprovada 
naquela reunião do Encontro 
Nacional de Direcções 
Associativas (ENDA) terá 
lugar a 11 e 12 de Dezem- 
bro, coincidindo com a data 
marcada para aprovação do 
Orçamento de Estado e con- 
templa acções diversificadas 
a levar à acção mdiante a 
opção de cada estabeleci- 
mento. 

Greves, debates, concer- 
tos, animação de rua, reuni- 
ões gerais de alunos, assem- 
bleias gerais ou participação 
maciça nas aulas que 
demonstre a fragilidade das 

estruturas existentes na mai- 
oria das faculdades, são 
algumas das opções de luta 
que os estudantes irão adop- 
tar. Apesar deste carácter 
diferenciado, a jornada con- 
templa a edição coordenada 
de materiais de divulgação 
das posições dos estudantes 
para sensibilizar a opinião 
pública. 

A medida, que foi aprova- 
da por unanimidade na reu- 
nião de Coimbra, é justifica- 
da pela necessidade de 
defender um «ensino superi- 
or digno, de qualidade, 
como factor de eliminação 
de assimetrias regionais e de 
desenvolvimento do país», 

*00* 

Depois da manifestação frente à Assembleia da República, os estudantes debatem 
novas formas de luta 

A mais baixa taxa 

úe pré-escolarltíade na Europa 

Portugal tem a mais baixa taxa de pré- 
-escolaridade da Europa, segundo afirmou 
Valter Lemos, docente da Escola Superior de 
Educação, que foi acompanhante da nova 
reforma do sistema educativo, quando parti- 
cipava em Idanha-a-Nova nos «primeiros 
colóquios de Outono na Raia», iniciativa da 
escola C+S da localidade. 

«A nossa taxa de pré-escolaridade ronda 
os 30 por cento, segundo dados divulgados 
pelo próprio Ministério da Educação, o que é 
baixíssimo» referiu Valter Lemos que afirma 
que a taxa de insucesso escolar no nosso país 
é actualmente maior que há dez anos e que 
existem neste momento 20 por cento de alu- 
nos com idade muito avançada no primeiro 
ciclo, 40 por cento no segundo ciclo e 30 por 
cento no terceiro «o que consitui um grave 
Problema», diria ainda Valter Lemos 

Centenário do nascimento 

de Irene Usboa 

O Intitulo Irene Lisboa está a levar a cabo 
nm conjunto de iniciativas de comemoração 
do centenário do nascimento de Irene Lisboa, 
a que se associa o Sindicato dos Professores 
da Grande Lisboa e a Câmara Municipal de 
Arruda dos Vinhos, concelho onde a peda- 
80ga, professora primária e escritora nasceu, 
no Casal da Murrinheira (freguesia de Arra- 
nhó) a 25 de Dezembro de 1892. 

Naquela está a decorrer uma exposição 
evocativa depois de no passado dia 20 de 
Novembro ter-se realizado um seminário 
sobre a escritora na União Recreativa e Des- 
portiva de Arranhó. 

As comemorações vão prosseguir com 
Uma exposição esta semana na galeria do Ins- 
Jtuto de trabalhos seleccionados no âmbito 

de um concurso de pintura e jogos florais que 
ecorre sob o signo de Irene Lisboa. Dia 18, 

fm Arruda dos Vinhos, será inaugurado um 
nsto da pedagoga após o que se realizará um 

seminário subordinado ao tema: «Irene Lis- 
boa - a cidadã e a escritora». 

No dia seis de Janeiro serão entregues os 
prémios dos jogos florais, dos concursos de 
pintura e literatura infantil, especialmente 
dedicados a professores e educadores. 

Fórum Cultura e Saberes 

Irene Castro 

O «Fórum Cultura e Saberes Irene Cas- 
tro», no Porto, afirma-se como um projecto 
«político de intervenção, unificador e trans- 
formador, auto-sustentado, independente, de 
inclusão social, de convívio e debate de idei- 
as, um projecto humanista e humanizador», 
segundo se lê num apelo à participação dis- 
tribuído há duas semanas. Entre as iniciativas 
a levar a cabo conta-se um passeio ao Parque 
de Montesinho e um debate sobre a família, 
dia 21 de Dezembro, onde estarão Machado 
Vaz e Milice Ribeiro dos Santos. Os interes- 
sados deverão contactar Maria Eduarda Cas- 
tro pelos telefones 5104380/561211/56282 
ou pela morada do Porto: Rua do Monte da 
Estação, ne. 55, 4300 Porto. 

Saberes de mulheres 

do Algarve 

«Saberes e fazeres tradicionais da Mulher 
no Algarve» é o título de um livro que o 
Movimento Democrático de Mulheres 
(MDM) se propõe lançar em breve, da res- 
ponsabilidade de Glória Marreiros, membro 
do Conselho Nacional daquela organização e 
autora de diversos trabalhos na área da etno- 
grafia portuguesa. 

O livro resulta de um trabalho de investi- 
gação de actividades levadas a cabo no 
Algarve por mulheres idosas e por jovens 
empenhados na recuperação de trabalhos tra- 
dicionais. 

segundo se lê numa moção 
aprovada pelos participan- 
tes. 

A revogação da «Lei das 
Propinas» é a eliminação do 
artigo 55 da Lei do Orça- 
mento de Estado, que deter- 
mina a aplicação de um 
determinado montante de 
propinas nas universidades 
que não estabeleçam em reu- 
niões do Senado os quantita- 
tivos a cobrar. 

Por outro lado os estudan- 
tes reclamam a «definição 
do papel do Estado na acção 
social», dos ensinos superior 
particular e coõperativo e a 
integração dos estudantes 
das escolas superiores de 
enfermagem no sistema de 
acção social escolar. 

Numa outra moção as 
associações de estudantes 

aprovaram um conjunto de 
medidas para uma «reforma 
global do Ensino Superior», 
partindo de um levantamen- 
to comparativo da situação 
actual em Portugal e na 
Comunidade Europeia. 

Nesse contexto propõem 
um «acréscimo efectivo» de 
dez por cento nas verbas 
para o Ensino Superior no 
Orçamento de Estado para 
1993 e o aumento dos mon- 
tantes afectos à educação e 
investigação, calculados em 
função do produto interno 
bruto (PIB). Assim é defen- 
dida uma «equiparação ace- 
lerada» entre as percenta- 
gens disponibilizadas em 
relação ao PIB de Portugal 
(1,9 por cento) e da Comuni- 
dade Europeia (2,8 por 
cento). 

Ainda em outra moção, os 
estudantes lamentaram que 
algumas associações do 
Ensino Superior, que anteri- 
ormente se haviam reunido 
em Braga, tenham desferido 
um ataque a este Encontro, 
«com o objectivo de dividir 
o movimento estudantil». A 
moção lembra que essas 
direcções estudantis «há 
vários anos vêm participan- 
do no ENDA sem nunca 
terem proposto qualquer 
alteração ao seu funciona- 
mento», tendo alguns parti- 
cipantes nesta reunião recor- 
dado que muitos dos diri- 
gentes associativos presen- 
tes em Braga assumiram 
decisões que contrariam 
exposições expressas nas 
escolas pelos estudantes que 
representam. 

Inquérito promovido pela edilidade revela 

Qualidade de ensino 

é a maior preocupação 

dos estudantes de Lisboa 

A qualidade do ensino ministrado é a princi- 
pal preocupação dos estudantes da cidade de 
Lisboa, segundo revelam os resultados de um 
curiosos inquérito promovido pelo pelouro da 
Juventude Câmara Municipal, do vereador 
Rego Mendes, que incidiu sobre 40 estabeleci- 
mentos de ensino. 

Os resultados demonstram que 61,5 por 
cento dos estudantes da capital acham que a 
qualidade de ensino é a sua principal preocupa- 
ção, a que se segue 55,3 por cento de inquiridos 
que assinalaram igualmente como uma das suas 
maiores preocupações a introdução do novo 
sistema de ensino, logo seguido da segurança 
da segurança das escolas com 53,8 por cento. 

Do total de estudantes inquiridos, 51,2 por 
cento está igualmente preocupado com os 
métodos de avaliação, enquanto relativamente 
à forma de acesso ao Ensino Superior, 60,4 por 
cento dos estudantes manifestou falta de infor- 
mação sobre o assunto, sendo esta percentagem 
mais elevada nos alunos dos últimos anos, atin- 
gindo os 67,1 por cento no 12fi. ano. Apesar 
disso, 68,3 por cento diz pretender ir frequentar 

a Universidade, enquanto apenas 4,4 por cento 
pretende ir para o Ensino Politécnico e 11,4 
deseja integrar-se na vida activa. 

A quase totalidade dos estudantes (91,6 por 
cento) defende a gratuitidade do ensino 
enquanto os alunos do 7S ao 93. ano são os que 
mais se preocupam com a questão da seguran- 
ça nas escolas (61,6 por cento) sendo a quali- 
dade do ensino preocupação maior nos 10s., 
11°, e 12° anos a par com as saídas profissio- 
nais e com o novo sistema de ensino. 

A falta de informação sobre a reforma do sis- 
tema educativo foi manifestada por 68,1 por 
cento dos alunos. As maiores preocupações 
apontadas pelos estudantes são também as 
questões que os inquiridos consideram serem as 
mais prementes a debater e solucionar, ou seja: 
a qualidade de ensino (61,2 por cento), o novo 
sistema de ensino (58,4), a segurança nas esco- 
las (50,3), os métodos de avaliação (45,4) e 
ainda as saídas profissionais (42,7 por cento). 

Para este inquérito foram interrogados cinco 
mil 726 alunos dos cerca de 49 mil existentes 
na cidade de Lisboa. 

Comissões de Base de Saúde 

contra mudanças 

no Serviço Nacional de Saúde 

A Associação Nacional das Comissões de 
Base de Saúde (OBS) tomou recentemente 
posição sobre a proposta de Governo de um 
novo Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, 
acusando-a de provocar «à partida, uma com- 
pleta injustiça social» ao transferir as responsa- 
bilidades do Estado como garante do direito à 
saúde para o sector privado «e, consequente- 
mente, o pagamento dos serviços prestados 
directamente para os utentes». 

A Associação defende que a contribuição dos 
utentes para o orçamento da Saúde deve limi- 
tar-se ao pagamento dos impostos lembrando 
que Portugal é o país da CEE em que a popula- 
ção mais paga para as despesas nacionais com 
a saúde. A CBS condena igualmente a entrega 
à gestão privada dos centros de saúde, hospitais 

ou serviços já que passarão a ser explorados 
como qualquer empresa «com o objectivo do 
maior lucro» o que promoverá «a desarticula- 
ção, degradação e destruição progressiva dos 
serviços oficiais de saúde». 

A CBS, insurge-se particularmente contra a 
situação de os técnicos de saúde poderem exer- 
cer no mesmo local cuidados no âmbito do Ser- 
viço Nacional de Saúde e «algumas horas mais 
tarde, os utilizem como consultórios ou clínicas 
privadas». 

Sobre o sistema de seguros de saúde, a asso- 
ciação alerta para o reduzido número de pesso- 
as que teria capacidade económica para fazer 
um seguro razoável e condena o aumento de 
govemamentalização dos órgãos de gestão dos 
serviços oficiais. 
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Lisboa do desemprego 

Nos últimos anos foram extintos no distrito de Lisboa 25 mil postos de trabalho. Ressurgem os salários em 
atraso e os direitos dos trabalhadores são violados pelas pressões e repressões do dia-a-dia das empresas. 

Um estudo recente da União dos Sindicatos de Lisboa 
mostrou em números globais do distrito a realidade que se 
revelava em notícias de encerramentos e falências, de rees- 
truturações e de modernizações que tinham como primeiro 
resultado a libertação de mão-de-obra. Segundo a USL, em 
18 sectores foram liquidados (ou serão a muito breve 
prazo) 24 727 postos de trabalho. 

À cabeça, pelo número de pessoas de que se «liberta- 
ram», surgem empresas como a Centralcer, a CP, a Nacio- 
nal, a AEP/Centrel, a Alcatel, a Cel-Cat, a Sipe, o Casino 
Estoril Sol, os estabelecimentos fabris das Forças Arma- 
das, a Mague, a Cometna, o grupo Previdente - responsá- 
veis, no seu conjunto, por mais de 12 mil despedimentos. 

O levantamento efectuado pela União dos Sindicatos de 
Lisboa refere, nos sectores onde se verificou maior redução 
do emprego, além dos EFFAs e ferroviários, os fabricantes 
de material eléctrico (menos 6700 postos de trabalho em 5 
anos), os hidratos de carbono, a hotelaria, os têxteis, a indús- 
tria química e o sector farmacêutico, os gráficos, os metalúr- 
gicos e a indústria de bebidas. 

Em Janeiro vão ficar sem emprego 8 mil trabalhadores 
em despachantes e aduaneiros. 

Não contabilizados no estudo, mas referidos como ame- 
açados a breve prazo, estão postos de trabalho na indústria 
açucareira, na TAP (700 subcontratados e contratados a 
termo), na cadeia dos hotéis Tivoli, na Fnac, na Hoechst, no 
sector dos plásticos. O sector de bolachas e chocolates pode 
também acabar até ao fim deste ano. 

Salários atrasados 

A União registou mais de 2 mil trabalhadores cujos 
salários foram pagos com atraso ou ainda estavam em dívi- 
da. No topo da lista das empresas devedoras surgem a SAAL 

(Sociedade Abastecedora de Aeronaves), a Argibay, a Reso- 
pal, os têxteis V. Verde, a Loys. Por sectores, destacam-se a 
indústria e comércio farmacêutico, os gráficos, os têxteis, o 
comércio e escritórios, e a hotelaria, mas são ainda referidos 
os hidratos de carbono, os metalúrgicos, os rodoviários e 
(embora não contabilizados) os médicos de clínica geral. 

Resopal, Lanifícios Tejo, Loys, Samexport, Ruobel, 
Treco, hotéis Central e Excelsior, Clínica das Amoreiras, JM 
Moura, Monteiro e Oliveira, Braz & Braz e Ucal são refe- 
renciadas como empresas onde o pagamento de salários é 
frequentemente atrasado. 

Direitos 
por linhas tortas 

Uma terceira parte do estudo da União dos Sindicatos de 
Lisboa incidiu sobre casos de violação de direitos de activis- 
tas e dirigentes sindicais, abrangendo 9 empresas de trans- 
portes (Carris), da hotelaria (hotéis Alfa, Meridien, Roma e 
Ritz), da construção civil (Olaio), da metalurgia (MC Graça 
e Sorefame) e da química (Korres). 

Desde despedimentos a processos disciplinares, da proi- 
bição de entrada nas instalações à recusa do crédito de horas 
legal, a USL denuncia várias formas de perseguição e pres- 
são sobre os trabalhadores e os seus representantes. 

A par da violação de direitos consagrados e do aumento 
do número de empresas que estão a encerrar as portas ou a 
atrasar o pagamento de salários, a USL denuncia «uma gran- 
de ofensiva na desregulamentação dos contratos colectivos» 
(com a retirada formal de direitos e regalias sociais), no qua- 
dro de uma «ofensiva concertada contra os direitos dos tra- 
balhadores». 

A USL verifica ainda que «os sindicatos da UGT estão 
cada vez mais refinados no boicote à negociaçãõ colectiva». 

Trabalhadores 

sentem na pele 

a política do PSD 

E mesmo 

antí-socíal! 

Cada um sabe de si, e para muitos isso já Estaria. Mas as verdades saltam à tona no 

mar público das notícias e «histórias»» Miam lugar nas ruas, nas páginas de 

jornais, nos sons das rádios e nas imagos dos televisores. Os efeitos sociais da 

governação do PSD extravasam o segredo dos lares mais desfavorecidos. Para quem 

ainda duvidasse, começa a estar à vista q1169 política de Cavaco e seus pares é mesmo 

anti-social. E, já agora, não será despr0P0sitado recordar que, nos longínquos e 

rosados tempos da campanha eleitoral» h^ve quem alertasse para os perigos reais 

que as promessas escondiam... 

Química e Farmacêutica 

Menos 5 mil no último anò 
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Manutenção 

de Coimbra 

O Sindicato dos Trabalhadores dos 
Estabelecimentos Fabris das Forças 
Armadas manifestou o seu protesto 
contra a intenção do Governo e da 
hierarquia de encerrar o supermerca- 
do de Coimbra da Manutenção Mili- 
tar, Numa nota em que convocava 
para a passada sexta-feira uma acção 
pública de denúncia, o sindicato afir- 
mava que «não têm qualquer consis- 
tência medidas avulsas» como esta, 
num momento em que «decorrenv 
estudos ao mais alto nível para rees- 
truturação das Forças Armadas» e dos 
EFFAS. Exigindo a suspensão imedi- 
ata do processo de encerramento, o 
sindicato recorda que a Manutenção 
Militar «é a maior empresa nacional 
de fabrico de produtos alimentares e 
não depende directamente do Orça- 
mento do Estado, porque tem autono- 
mia administrativa e financeira». Para 
a sobrevivência da Manutenção são 
necessárias as receitas dos supermer- 
cados. 

São Simão 

O encerramento de empresas em 
São Simão, no concelho de Setúbal, 
esteve em foco na assembleia de orga- 
nização do PCP, recentemente realiza- 
da em Vendas de Azeitão, no quadro 
da preparação do 149 Congresso do 
Partido. Numa nota de imprensa da 
comissão concelhia referiam-se alguns 

exemplos: a Cosider, cujo fecho deixa 
sem emprego 70 pessoas, enquanto o 
SIMA «não tem demonstrado qualquer 
capacidade de orientar a resistência 
dos trabalhadores»; as confecções 
Rosalinda (cerca de 30 trabalhadoras) 
e a Novadata. 

Renault 

A administração da Renault/Setú- 
bal pretende despedir 300 trabalhado- 
res, persiste em não cumprir o contra- 
to colectivo do sector, pratica a discri- 
minação salarial, desconta nos salários 
faltas justificadas e tenta impedir a rea- 
lizàçâo de plenários na empresa. 
Segundo o Sindicato dos Metalúrgicos 
do Sul, que denunciou a situação na 
semana passada, há 30 ou mais salári- 
os para um mesmo nível da tabela, 
existindo casos em que a diferença 
atinge os 50 contos. 

Em Aveiro, a Metalurgia Casal 
tem atrasado o pagamento de salários 
aos seus trabalhadores, cujos represen- 
tantes já se encontraram com o Gover- 
nador Civil. Este, segundo o Sindicato 
dos Metalúrgicos do distrito, compro- 
meteu-se a intervir junto da adminis- 
tração da empresa no sentido de resol- 
ver os problemas existentes. 

Conserveiras 

Os cerca de 250 trabalhadores das 
fábricas de conservas Praiamar e Rio 

Maior contestaram publicamente na 
semana passada a venda e o encerra- 
mento destas unidades, situadas em 
Vila do Conde. 

Os trabalhadores, mulheres na sua 
maioria, contestam os argumentos da 
administração da sociedade de produ- 
tos alimentares António & Henrique 
Serrano e afirmam que a empresa é 
viável, está bem apetrechada e tem 
uma boa situação financeira - refere a 
Lusa, citando um comunicado das 
estruturas representativas, no qual se 
afirma a disposição de ir a Lisboa 
«mostrar quem são as mulheres de 
Caxinas». 

Codan 

A Codan, fábrica de instrumentos 
cirúrgicos situada em Odivelas, enviou 
notas de culpa para o despedimento de 
60 trabalhadoras. 

A Comissão de Freguesia de Odi- 
velas do PCP, que exigiu publica- 
mente a anulação das notas, afirma 
que esta «atitude prepotente» da 
administração da multinacional é uma 
tentativa de aplicar represálias aos 
trabalhadores que protestaram contra 
a falta de condições de higiene e 
segurança. 

No início de Outubro, registaram-se 
na Codan vários casos de intoxicação 
que suscitaram os protestos dos traba- 
lhadores e do sindicato dos químicos 
do Sul. 

A indústria química e farmacêutica está a atravessar uma 
das maiores crises dos últimos anos, com graves reflexos 
sociais que se traduzem num galopante processo de despe- 
dimentos e numa quebra acentuada dos índices de produ- 
ção. 

Nos últimos dez anos, foram extintos 20 mil postos de 
trabalho e, destes 5, mil desapareceram entre 1991 e 1992. A 
produção, que acompanhou este declíneo, se representava 
78 por cento da capacidade instalada em 1990, no presente 
ano não ultrapassa os 70 por cento. 

O rol de empresas total ou parcialmente encerradas, com 
trabalhadores despedidos colectivamente durante este ano é 
extenso: A Firestone despediu 600 trabalhadores; UCAL, 
400 trabalhadores; BIS, 140 trabalhadores; Nobre da Silva, 
150 trabalhadores; Edmar, 105 trabalhadores; Fábrica Hér- 
cules, 70 trabalhadores; Imbop, 60 trabalhadores; Instituto 
Pasteur, 70 trabalhadores; UPLA, 65 trabalhadores; Fernan- 
do Oliveira, 60 trabalhadores; A. Henriques, 60 trabalhado- 
res. 

Para a Federação dos Sindicatos da Química, Farmacêu- 
tica, Petróleo e Gás, que forneceu estes dados, «muitas 

empresas estão em vias de 
desaparecer e outras têm já 
programas de emprego a 
curto e médio prazo, caso 
dos sectores de plásticos, 
petroquímico, borrachas, 
adubos, tintas, fibras, far- 
macêutica e outros». 

Noutras empresas, 
como é exemplo a Valverde 
que emprega 230 trabalha- 
dores, registam-se salários 
em atraso, enquanto a pre- 
carização do emprego atin- 
ge níveis inadmissíveis, existindo já muitas dezenas de uni- 
dades que laboram com a quase totalidade dos trabalhadores 
em regime de contratação a prazo. 

O sector vive num clima de instabilidade c insegurança 
até porque, segundo os sindicatos, os próximos anos não vão 
ser melhores. Concretamente, a situação poderá conhecer um 
novo agravamento a partir de 1993, por via da livre circula- 
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Ferroviários pagam má gestão da CP 

ção de bens e serviços e da ratificação do Tratado de ^a'.lS 

tricht. Com as transferências de soberania para as instância 
comunitárias, aumentará ainda mais a dependência econ > 
mica e será restringida consideravelmente a capacidade ^ 
intervenção governamental neste sector fragilizado lace 
concorrência induzida pelas transnacionais instaladas na 
Comunidade. 

Em pouco mais de oito anos, o número de efectivos da 
desceu de 26 mil para cerca de 20 mil actualmente, 

-"quanto esta redução drástica de trabalhadores se verifica 
0s défices anuais foram crescendo de forma brutal, segundo 
rcvcla a Federação dos Trabalhadores e Ferroviários Portu- 
§ucses, num documento recentemente divulgado. 

^ par dos cortes nas despesas com pessoal, a empresa 
Procedeu a encerramentos de linhas c estações, num total de 

«Us de 750 quilómetros. O argumento utilizado pelo conse- 
dc gerência é a falta de verbas, mas o que se tem vcrill- 

cado 6 o afundamento gradual da CP, cujos défices anuais 
ao deixaram de crescer desde 1985, altura em que o Estado 
ssuniiu todas as dívidas da empresa, atingindo em 1991 os 
0 milhões de contos. 

Os sindicatos e os trabalhadores têm portanto toda a 

pi,'10 !)ara se interrogar; se os encerramentos c os cortes de 
Cssoal não conduziram à redução dos prejuízos, onde é 

nl'0 0 c''n'lciro'-> Segundo afirmam, existe uma «pisttr que 
andará muito longe da verdade e que reside no facto do 

ne- rC|uz'r os efectivos, sem primeiro ter diminuído as 
era cle Pcssoal>>- Por outras palavras, o que antes 
a s 

Clt0 directamente por trabalhadores da empresa, passou 
crnCr entrc8uc a empreiteiros, muitas vezes sem concurso e Péssimas condições de preço e qualidade. A transparên- 

cia destas operações deixa também muito a desejar, o que já 
motivou uma sindicância do Ministério dos Transportes às 
contas da CP, embora os resultados não tenham sido divul- 
gados. 

Nesta situação, em que o trabalho deixa de ser feito na 
CP para passar a ser executado, mais caro, por operadores 
privados, é no mínimo incompreensível a recente criação dos 
chamados quadros de «excedentários», que atingem já cerca 
de mil trabalhadores. 

Segundo reconhecem tanto o Ministério do Emprego 
como a Inspecção Geral do Trabalho, o quadro de «exce- 
dentários» carece de fundamento jurídico, ou seja, está a ser 
feito à margem da lei. 
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Os trabalhadores tomam conhecimento por carta de que 
passaram a integrar os quadros de excedentários e são con- 
vidados a ficar em casa, com dispensa de comparecerem no 
local de trabalho. Simultaneamente, é-lhes feito o «convite» 
para rescindirem «voluntariamente» o contrato individual de 
trabalho. Coloca-se desta forma à maior parte dos trabalha- 
dores que recebem estas cartas uma situação concreta de 
desemprego. 

A Federação dos Sindicatos dos Trabalhadores Ferrovi- 
ários Portugueses condena os «convites» do CG, afirmando 
que é uma forma hipócrita de obrigar os trabalhadores a res- 
cindirem os contratos. A federação acusa o CG de colocar os 
trabalhadores numa situação de grande instabilidade psico- 
lógica e de insegurança de emprego e depois lhes oferecer 
uns «patacos» de indemnização para se irem embora, insis- 
tindo com todo o cinismo que foi dada toda a liberdade de 
escolha. 

Os sindicatos concordam que a introdução de novas tec- 
nologias na rede da CP disponibilizará trabalhadores de algu- 
mas áreas, mas defendem que isso se faça sem grandes cus- 
tos sociais, quer através da formação profissional, visando a. 
reciclagem dos ferroviários menos idosos, quer através da 
redução da idade de reforma, há muito reivindicada pelo sec- 
tor e prometida pelo CG, mas ainda não implementada. 
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PODER LOCAL 

" M" de Municípios 

Um xeque ao Governo 

As Câmaras Municipais 
portuguesas perderam a 
paciência com o Governo de 
Cavaco Silva. Mais de 3.000 
responsáveis destas funda- 
mentais estruturas do Poder 
Local democrático concen- 
traram-se de emergência no 
passado sábado na FIL, em 
Lisboa, para decidirem - por 
unanimidade e aclamação 
sufragada por representantes 
de todos os partidos - formas 
de luta frontal contra o Poder 
Central que, no novo Orça- 
mento de Estado, aparece 
mais uma vez a lesar seria- 
mente as autarquias. A dis- 
posição para a luta surgiu 
reforçada com a solidarieda- 
de expressa da Associação 
Nacional de Freguesias 
(ANAFRE) através do seu 
presidente, Marçal Pina, 
que neste encontro do passa- 
do sábado levou aos respon- 
sáveis das Câmaras Munici- 
pais o apoio activo das 4.410 
Freguesias do País decidido 
no Congresso da ANAFRE 
realizado no fim-de-semana 
anterior, em Almada. A 
ANAFRE mereceu então, na 
FIL, a maior ovação deste 

Encontro; o Governo e a 
RTP foram os destinatários 
dos mais ensurdecedores 
apupos. 

Interessa, em primeiro 
lugar, definir as razões de 
toda esta indignação das 
autarquias, agora particular- 
mente sublinhada por (mais) 
esta reacção dos municípios, 
mobilizados pela sua Associ- 
ação Nacional de Municípios 
Portugueses (ANMP): o que 
de imediato está em causa é 
o corte de verbas do Fundo 
de Equilíbrio Financeiro 
(FEF) destinado às autar- 
quias, que neste OE para 
1993 retira cerca de 63 
milhões de contos às Câma- 
ras Municipais depois de, já 
este ano, estas haverem sido 
esbulhadas em 53 milhões de 
contos sobre o valor que lhes 
caberia pela aplicação da Lei 
das Finanças Locais e, sobre- 
tudo, do que ficara estipula- 
do nas duas últimas propos- 
tas orçamentais devidamente 
"admitidas" pelo Governo. 
Todavia, como sublinhava o 
presidente da Câmara Muni- 
cipal de Vila Franca de Xira, 

Daniel Branco, "o que está 
em causa não é só o FEF, é 
algo muito mais grave; o res- 
peito pela autonomia do 
Poder Local". 

Desmontando a alega- 
da "situação económica difí- 
cil" invocada pelo Governo 
para "desculpar" o contínuo 
desprezo pelas suas próprias 
obrigações e promessas, o 
presidente da ANMP, Mário 
de Almeida, recordou logo 
na abertura dos trabalhos que 
"num País que recebeu cen- 
tenas de milhões de contos 
das privatizações e que rece- 
be mais de um milhão de 
contos por dia em fundos 
comunitários, é inadmissível 
que sejamos nós a pagar, 
com tanto dinheiro nos 
cofres do Estado". 

O que a generalidade 
das autarquias estão decidi- 
das a atravessar, são tempos 
concretos de luta, como se 
pode verificar, no outro lado 
do subtítulo, pelas decisões 
aprovadas neste Encontro da 
FIL. 

Luta, e já! 

Na verdade foi por unani- 

Cascais 

PCP comenta 

saída de presidente 

A Comissão Concelhia de Cascais do 
PCP, ao tomar conhecimento da renúncia ao 
mandato do actual Presidente da Câmara, Dr. 
D'Argent, considerou que «há muito que se 
advinhava tal possibilidade. 

Este afastamento não está desligado da 
política do PSD na Câmara e da imagem 
negativa e de incompetência que têm os seus 
eleitos perante a população do Concelho. A 
prova disso — frisa a nota — são os Inquéri- 
tos (já vão em 18 relatórios) que a Inspecção 
Geral da Administração do Território 
(IGAT) levantou às irregularidades da Ges- 
tão PSD e aos quais estão ligados eleitos do 
PSD, anteriores e actuais. Esta "fuga para a 
frente" agora ensaiada pelo PSD tem como 
objectivo fazer cair no esquecimento o rol de 
irregularidades ligadas aos seus eleitos». E 
prossegue a Comissão Concelhia de Cascais 
do PCP: 

«Além dos Inquéritos, cujo desfecho 
ainda se aguarda, tem o PSD na Câmara uma 
prática totalitária, incompetente e serventuá- 
ria dum clientelismo que desta forma preju- 
dica seriamente as populações, o município e 
a maioria dos operadores económicos aqui 
sediados, construtores, comerciantes e hote- 
leiros. Esta situação agora conhecida está 
também ligada às preocupações que o PSD 
tem, com o aproximar das eleições autárqui- 
cas de 1993 e a necessidade de se apresenta- 
rem com uma nova imagem ao eleitorado». 

A Comissão Concelhia de Cascais do PCP 
sublinha que «tudo fará para que os ressulta- 
dos dos Inquéritos sejam conhecidos publi- 
camente e os implicados punidos» e reafirma 
que «os militantes do PCP eleitos na CDU 
continuam a trabalhar activamente em bene- 
fício das populações e do Concelho, em 
todos os órgãos autárquicos». 

No Concelho de Arruda dos Vinhos 

CDU visita Cardosas 

No seguimento do programa de visitas às 
Freguesias do Concelho, os eleitos da CDU 
de Arruda dos Vinhos, depois de terem visi- 
tado Arranhó e S. Tiago, estiveram nas Car- 
dosas. «Contactar as populações, para conhe- 
cer os seus problemas, são os nossos objecti- 
vos», afirma a CDU de Arruda dos Vinhos, 
que relata os contactos que tem feito: 

«Iniciámos os nossos contactos com uma 
visita à colectividade, acompanhados por um 
dos seus directores. Tivemos oportunidade 
de conhecer os seus projectos para o futuro e 
os seus anseios, o que nos permitiu reforçar a 
nossa opinião sobre a necessidade dos órgãos 
autárquicos darem um pouco mais de atenção 
à vertente desportiva e cultural do Concelho. 
Durante a visita tomámos igualmente conhe- 
cimento do projecto para o Miradouro, obra 
há muito ambicionada pela população e que, 
de acordo com a informação que nos foi dada 
pelo Presidente da Junta, já se encontra adju- 
dicada». 

Finalmente, dos contactos mantidos com 
a população, o SANEAMENTO DA RON- 
DULHA, surge como sendo o problema mais 
grave e que se arrasta há longos anos por 
Resolver. 

Os moradores desta localidade de entre 
as muitas diligências efectuadas junto dos 
diversos órgãos autárquicos, fizeram um 
abaixo-assinado que foi entregue à Câma- 
ra Municipal, com centenas de assinatu- 
ras. 

Visitou-se, igualmente, os depósitos em 
construção, tendo a CDU sido informada que 
este problema «está praticamente em vias de 
solução, estando também já adjudicada a 
estação elevatória». 

No final da visita — tal como nos anteri- 
ores — os eleitos da CDU de Arruda dos 
Vinhos reuniam, a seu pedido, com o execu- 
tivo da Junta de Freguesia das Cardosas, a 
quem transmitiram as questões levantadas 
pelas populações. 

midade e aclamação que os 
mais de 3.000 responsáveis 
das Câmaras Municipais do 
País, presentes no passado 
sábado na FIL, traçaram os 
próximos movimentos a 
"executar" nesta sua já defi- 
nitivamente impaciente luta. 
Em resumo, são as seguintes, 
as decisões tomadas: 

Tomar quaisquer negocia- 
ções com o Governo depen- 
dentes de um encontro pré- 
vio com o Primeiro-Minis- 
tro; apresentar junto das 
Comunidades Europeias 
uma denúncia sobre a situa- 
ção das autarquias portugue- 
sas; exigir que a Lei das 
Finanças Locais seja inte- 
gralmente cumprida; e - the 
last but not de least - encer- 
rar as instalações e serviços 
das Câmaras Municipais e 
das Juntas de Freguesia 
(que, como já dissemos, 
estão inteiramente solidári- 
as) no próximo dia 11 de 
Dezembro, acção articula- 
da com uma concentração 
junto à Assembleia da 
República . Esta data não 
surge por acaso: é nesse dia 
que se votará em S. Bento a 
proposta do Orçamento de 
Estado para 1993, que a 
generalidade das autarquias 
portuguesas considera um 
"ataque à autonomia do 
Poder Local". 

Quente vai ser este 
Dezembro, nas autarquias 
portuguesas. 

Câmara de Lisboa 

debate com os jovens 

Oito temas de interesse para o Município lisboeta e a 
juventude da capital estiveram em debate nos dias 28 e 29 de 
Novembro, no Hotel Continental, constituindo o II Ciclo de 
Debates da Câmara Municipal de Lisboa com as estruturas 
juvenis do Concelho. 

A proposta dos debates partiu, à semelhança do ano passa- 
do, do Conselho Municipal de Juventude da CML. Com este 
Ciclo «pretende-se a contribuição dos jovens na elaboração 
do Plano de Actividades do Município para 1993, através da 
discussão frontal com os Vereadores e responsáveis das 
diversas áreas de intervenção da Câmara em assuntos de 
grande interesse para os jovens da Cidade», informou o gabi- 
nete do vereador Rego Mendes, responsável pelo Pelouro da 
Juventude da CML. 

Lisboa 94 (Capital Europeia, Ibero-Americana e Lusófona 
da Cultura), Expo 98 ú CML que participação?, Toxicode- 
pendência, Educação, Desporto, Juventude, Ambiente/Espa- 
ços Verdes e Culturas/Festas de Lisboa foram os oito painéis 
em discussão com o presidente da CML dr. Jorge Sampaio, e 
os vereadores eng5 Rego Mendes, dr. Vítor Costa e dr. João 
Soares. 

Conselho Municipal 
de Juventude 

São as seguintes, as Associações pertencentes ao Conselho 
Permanente do Conselho Municipal de Juventude: Associa- 
ções Juvenis partidárias com representação no executivo 
camarário: Juventude Comunista Portuguesa; Juventude 
Social Democrata; Juventude Centrista e Juventude Monár- 
quica; 

Federação das Associações dos Trabalhadores-Estudantes 
(representada pela A. E. Esc. Sec. António Arroio); Associa- 
ção representativa do Ensino Secundário (A. E. Esc. Sec. D. 
Pedro V, eleita pelas AAEE do Ensino Secundário); 

Associação Académica de Lisboa (representação das 
AAEE do Ensino Superior); Associação dos Escuteiros de 
Portugal e Corpo Nacional de Escutas; 

Federação das Associações Juvenis do Distrito de Lisboa e 
Guias de Portugal. 

Assembleia Municipal do Porto 

PCP responde a PS 

A Comissão Permanente da DOCP do 
PCP comentou as afirmações produzidas 
recentemente pela Comissão Política con- 
celhia do PS sobre a última reunião da 
Assembleia Municipal do Porto (onde a 
CDU abandonou a sala, por desacordo 
com o método com que estava a ser 
imposta a aprovação dos estatutos da 
Associação para o Desenvolvimento do 
Turismo da Região Norte), considerando 
não parecer aceitável que "qualquer ale- 
gada procura de eficácia por parte dos 
executivos camarários seja obtida com 
prejuízo das regras de funcionamento 
democrático dos órgãos competentes 
para a sua fiscalização". 

E explica a DOCP do PCP: 
"No caso vertente da última reunião 

da Assembleia Municipal do Porto, a 
correcção de vários artigos da proposta 
de estatutos para a constituição da 
Associação para o Desenvolvimento do 
Turismo da Região Norte (aprovados 
na reunião do executivo, já com a abs- 
tenção do vereador da CDU, Oliveira 
Dias, por essa razão), ter-se-ia rapida c 
facilmente resolvido com uma comissão 
da Assembleia, tal como foi proposto 
pela CDU". E acusa a DOCP do PCP: 

"A intransigência e o seguidismo 
acrítico dos eleitos do PS, face às inter- 
venções do presidente da Câmara, colo- 
cou a Assembleia perante um impasse, 
cuja única solução foi, para a CDU, o 
abandono da sala - não iria votar con- 
tra, na medida cm que estava de acor- 
do, no gerai, com a proposta de criação 
da Associação e com os seus objectivos, 
mas não podia caucionar uns estatutos 
consensualmente considerados (incluin- 
do o presidente da Câmara e a vereado- 
ra do pelouro) incorrectos e com artigos 

que se contradiziam. A CDU não quis 
participar num acto sem sentido". 

E comenta a DOCP do PCP; 
"A reacção nervosa da Comissão 

Concelhia do PS não deixa de ser estra- 
nha quando decorre apenas da situação 
de ter sido posta em causa uma propos- 
ta do executivo camarário. Dir-se-ia 
que aceita mal ou não tolera a expres- 
são de opiniões e deliberações diferen- 
tes das suas. É uma atitude de recorte 
autoritário a lembrar o governo cava- 
quista, pouco consentânea com um par- 
tido que se reclama do espírito e práti- 
ca democráticas". 

Finalmente, "sobre a pretensa indig- 
nação da CC do PS perante a coinci- 
dência pontual de posições do PCP e do 
PSD na Assembleia Municipal do 
Porto, a DOCP do PCP lembra que a 
sua postura nos órgãos autárquicos se 
tem traduzido desde sempre pela defe- 
sa dos interesses das populações e nas 
propostas que os consubstanciam, inde- 
pendentemente dos partidos que as 
apresentam". E acrescenta a DOCP do 
PCP: 

"Com as Insinuações apresentadas o 
PS não pode apagar a convergência 
real, essa sim, significativa, que estabe- 
leceu com o PSD em matérias de fundo 
de alteração da Constituição da Repú- 
blica, que envolvem o regime democrá- 
tico e a independência nacional". 

E a nota termina, afirmando que "cm 
coerência com os seus princípios e da 
defesa dos interesses das populações, o 
PCP não abdicará de continuar a exer- 
cer as suas responsabilidades usando 
plenamente as competências dos órgãos 
autárquicos cm que participa". 
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Luis Sá faz balanço da CDU no distrito de Setúbal 

A obra é gigantesca 

Esta visita culmina e completa um conjunto de visitas 
aos municípios do Distrito de Setúbal. Em jeito de balanço, 
podemos dizer - a obra é gigantesca, multifacetada, 
impressionante mesmo para quem acompanhou mais ou 
menos os aspectos gerais do seu desenvolvimento. 

A CDU, como maioria em 12 dos 13 municípios, está na 
base desta obra, tanto mais importante quanto a situação 
herdada era deplorável e extremamente difícil. 

Zonas urbanisticamente carentes, sem alma nem infra- 
estruturas, sem espaços verdes ou equipamentos. Vastas 
áreas de loteamentos e equipamentos clandestinos, que 
impuseram a necessidade de um profundo esforço de 
requalificação e recuperação desses espaços. O sul do dis- 
trito deprimido economicamente e sujeito, como aliás toda 
a «Costa Azul», a brutais pressões que visariam um apro- 
veitamento sem regras que conduziria à própria destruição 
das excelentes potencialidades turísticas que propicia. 

Destacamos entre tantos aspectos: 

• Em Alcácer do Sal, o exemplar relacionamento da 
Câmara Mun icipal com as escolas, o mercado do Torrão, a 
estrada de Casebres, as infra-estruturas da Comporta, a 
Biblioteca Municipal, a zona Industrial; 

• Em Alcochete, a redescoberta das zonas ribeirinhas, a 
recuperação do centro histórico, o cais, a Igreja da Miseri- 
córdia, a construção do Estádio juntamente com o sector de 
serviços, a estrada Alcochcte/Samouco, o parque industri- 
al; 

• Em Almada, a construção de uma grande cidade na 
Área Metropolitana de Lisboa, a rede de equipamentos 
desportivos, em especial o Pavilhão Desportivo Cidade de 
Almada, a recuperação de conventos, solares, da Almada 
velha, a recuperação da costa, a modernização da adminis- 
tração c o relacionamento com o público, a Estação de Tra- 
tamento de Águas Residuais, o Complexo 
Educativo Catavcnto da Paz, a Escola 
Básica Integrada 1 -2-3, o Museu da Água, 
o Museu Naval, a Galeria Municipal de 
Arte; 

• No Barreiro, a ampliação e intensa e 
criativa utilização da sua Biblioteca, os 
transportes colectivos, o exemplar serviço 
prestado às populações, que está a ser 
melhorado com a construção de novas ins- 
talações, o Centro de Informação e Apoio 
ao Consumidor, o Mercado Abastecedor, 
a BARRIND - Feira Comercial e Industri- 
al; 

• Em Grândola, a preservação da costa 
construindo o seu futuro turístico c das 
suas gentes, a piscina (recentemente inau- 
gurada), o tratamento de águas residuais 
que serve,praticamente todos os núcleos 
habitacionais, a recuperação do Largo do 
Mercado e da Fonte dos Olhos em Meli- 
des; 

• Na Moita, a devolução do Tejo à 
população, a recuperação c requalificação 
da zona ribeirinha da Baixa da Banheira, o 
saheamento e aproveitamento lúdico-pai- 
sagístico da Caldeira da Moita, o esforço 
cm matéria de zonas verdes c de recreio, o 
Mercado da Moita e Baixa da Banheira, a 
recuperação do moinho de maré, a Biblio- 
teca do Vale da Amoreira e da Moita, as 
passagens desniveladas de Alhos Vedros e 
Moita; 

• No Montijo, o equilíbrio de uma difi- 
cílima gestão financeira, deixada pela 
anterior gestão PS/PSD, conseguindo, 

entretanto, realizar obras como as pispinas municipais, a 
nova Biblioteca, o Cais dos Vapores, novas instalações dos 
trabalhadores, a Feira do Porco e das Flores, a construção 
de habitação social; 

• Em Palmela, a harmonização do extraordinário cres- 
cimento económico-industrial com o ambiente, o funcio- 
namento de sete estações de tratamento de águas residuais, 
que servirão cerca de 60% da população, o mercado da 
Quinta do Anjo e Pinhal Novo, a nova sede da Junta de Fre- 
guesia da Quinta do Anjo, a biblioteca, a piscina, a reani- 
mação/recuperação do Castelo, a desconcentração, des- 
centralização, delegação da Câmara para o Pinhal Novo; 

• Em Santiago do Cacém, a modernização da gestão, o 
esforço para levar as obras e acções a todas as freguesias e 
a muitos locais, a modernização da reçolha do lixo, o cen- 
tro de saúde do Cercal e S. Domingos, o Mercado Munici- 
pal da Vila de Santo André, as Estações de Tratamento de 
Águas Residuais que servem praticamente todos os núcle- 
os habitacionais, os loteamentos municipais, a escola de 
formação profissional, a Feira-Festa da Juventude; 

• No Seixal, a reconhecida intervenção na área socio- 
cultural e de recuperação do património histórico, a recu- 
peração dos barcos tradicionais e animação dos moinhos 
de maré, a alfabetização musical, a construção da bibliote- 
ca, a defesa e preservação da baía Seixal-Amora, a huma- 
nização da paisagem, o investimento na requalificação 
urbanística e nas zonas verdes,«s protocolos com as asso- 
ciações de condóminos para a conservação de arranjos 
exteriores, os centros de dia de Miratejo e Paio Pires; 

• Em Sesimbra, a projecção do concelho através do 
turismo e dos seus produtos, o depósito de água do Casa- 
rão, o mercado e a escola 1 -2-3 da Quinta do Conde, a pro- 
gressiva recuperação de loteamentos ilegais; 

Culminando um vasto conjunto de visitas que realizou na totalida- 
de dos Concelhos do Distrito de Setúbal, Luís Sá, membro da Comis- 
são Política do CC do PCP, contactou no passado sábado com várias 
estruturas de âmbito regional no Concelho de Setúbal. Do programa 
constou uma reunião com a Associação de Municípios do Distrito de 
Setúbal (AMDS), um almoço a convite desta Associação com a parti- 
cipação do presidente da Região de Turismo Costa Azul e um contac- 
to com a Comissão Executiva da OID/PS. 

Posteriormente, o dirigente do PCP produziu uma significativa 
Declaração sobre Crescimento/Desenvolvimento na presença de 
eleitos autárquicos e outras entidades especialmente convidadas, 
nomeadamente órgãos de Comunicação Social nacional e regional. 

• Em Sines, o relacionamento com as populações orga- 
nizadas, a luta para construir um pólo de desenvolvimento 
de todo o Alentejo, por preservar a costa e manter a quali- 
dade ambiental, o centro de saúde, o jardim das descober- 
tas, a Capela da Misericórdia, a escola secundária, o Festi- 
val da Sardinha, o carnaval. 

Temos algumas preocupações importantes para o futu- 
ro: 

• O impacte do projecto Ford-Volkswagen não está 
completamente contemplado com verbas que permitam 
fazer face à totalidade das infra-estruturas e equipamentos 
que implica. E imoral que tenham que ser as autarquias a 
suportá-lo. 

• O impacte da nova Ponte Sacavém-Montijo/Alcoche- 
te e a necessidade de fazer face aos reflexos e pressões que 
terá, preservando valores ambientais, ecológicos e cultu- 
rais. 

• Os problemas da travessia do Tejo, que não ficarão 
resolvidos com a ponte do «corredor nascente», e que exi- 
gem soluções para o «corredor central», a travessia ferro- 
viária na actual ponte e o melhoramento profundo dos 
transportes fluviais. 

• O desenvolvimento de áreas mais deprimidas do sul 
do distrito, o que exige empenho, investimento e incenti- 
vos que cabem no fundamental ao Governo e à Adminis- 
tração Central. 

É justo também, neste quadro, valorizar a actividade de 
estruturas como a Associação de Municípios do Distrito de 
Setúbal, a Associação de Municípios do Litoral Alenteja- 
no, a Comissão Regional de Turismo da Costa Azul e, em 
geral, a intervenção de estruturas populares, da juventude, 
da terceira idade, de bombeiros, as colectividades de cultu- 
ra e recreio, de desporto, entre outras. 

Permitam-se salientar a questão do Turismo. Este sector 
é em tudo avesso a fronteiras e a cons- 
trangimentos e em tudo favorável a opçõ- 
es e diversidades. Diferentes realidades, 
num contexto de grande proximidade, 
dão o sentido regional à Costa Azul. 
Tróia e Alcochete, Santiago e Sesimbra, 
Caparica e Palmela, Sines e Setúbal são 
partes de um todo. Um todo que não 
menospreza valores, antes pelo contrário, 
incentiva a relação e reforça a proximida- 
de. 

No momento em que a Costa Azul se 
aproxima de uma oferta de 10 mil camas 
crescem as exigências e crescem os desa- 
fios ao futuro do sector. O aumento do 
parque hoteleiro (19 unidades iniciaram o 
seu funcionamento desde 1987 e outras 
sete deverão a} ir até ao final de 1993) 
introduz mais concorrência e evidencia a 
necessidade de outra postura perante o 
mercado. 

A reflexão e a análise que foram efec- 
tuadas durante o ano de 1992 tem expres- 
são no Plano de Desenvolvimento Turísti- 
co da Costa Azul e corresponde a uma 
imagem o mais real possível do sector 
hoje. 

Quando um turista procura na Costa 
Azul, por exemplo, o ambiente, o fulcro 
da visita deve ser o Parque Natural da 
Arrábida, os Estuários do Tejo e do Sado, 
a Arriba Fóssil da Caparica, o Litoral 
Alentejano, etc. Interessa pouco se estão 
num concelho, em dois, ou se ocupam 
áreas de muitos municípios. Os recursos 
são o essencial que motiva a visita. A res- 
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posta indicada é o produto «natureza e ambiente», é sol 
e mar, desportos náuticos, campismo, natureza e ambi- 
ente, história, gastronomia, artesanato, caça e pesca, 
congressos e iniciativas, desporto em geral. 

O futuro vai ter a qualidade como o único enquadra- 
mento possível e vai exigir de todos os intervenientes 
na região, novas soluções e novas posturas. A Região 
de Turismo da Costa Azul tem dado e estamos certos 
que dará o seu contributo valioso em articulação com os 
municípios. 

Tão importante como a obra feita 

é o estilo de trabalho 

Temos uma concepção da democracia como deven- 
do ser simultaneamente representativa e participativa, 
o que envolve a intervenção destas estruturas no pro- 
cesso de decisão política, a prestação regular de contas 
e a clareza e fundamentação das decisões, praticando o 
princípio da administração aberta. Esta concepção e 
esta prática são inseparáveis, aliás, do ritmo e volume 
de realizações e da obra notável realizada. 

Queremos também salientar, como um aspecto rele- 
vante da gestão do PCP e da CDU, o diálogo com os 
agentes económicos e promotores imobiliários. Con- 
trariando estereotipes que possam existir, houve um 
elevado volume de investimentos, que procuramos que 
decorressem na base de negociações e diálogo aberto, 
com regras transparentes, vantagens razoáveis e as con- 
trapartidas de interesse social que cabe às autarquias 
defender. No conjunto, não hesitamos em afirmar que 
as autarquias foram, no distrito de Setúbal, grandes pro- 
motoras do desenvolvimento, procurando o seu carác- 
ter equilibrado e sustentado, integrado, com preocupa- 
ções ambientais como tendo carácter determinante. 

Refira-se ainda o papel decisivo dos trabalhadores 
autárquicos, que temos procurado valorizar sistemati- 
camente através de uma política de recursos humanos 
que encontra dificuldades face aos espartilhos legais e 
baixos salários praticados, sobretudo em algumas cate- 
gorias, facto que seria agravado com o actual orçamen- 
to de Estado e outras políticas governamentais. 

Não poderíamos deixar de falar das difíceis condi- 
ções em que esta obra foi feita. E certo que existiram 
financiamentos da Operação Integrada de Desenvolvi- 
mento da Península de Setúbal. Os municípios que 
administramos souberam garantir o seu aproveitamen- 
to exemplar, bem como dos outros fundos comunitári- 
os. Mas também é verdade que se verificaram sucessi- 
vos e constantes cortes de verbas, crescimento dos 
encargos, assunção de responsabilidades da Adminis- 
tração Central em situações de grave carência a que esta 
não deu resposta, e em que promoveu uma chantagem 
imoral, como aconteceu com as escolas C+S, terrenos e 
mesmo construção de equipamentos de saúde, entre 
outros casos. 

Como único grande partido em que existe uma sin- 
tonia total entre as posições dos eleitos autárquicos e as 
posições oficiais, manifestamos a nossa solidariedade 
com a luta dos eleitos autárquicos dos municípios e fre- 
guesias e com as formas que vai assumir nos próximos 
dias, a partir de amanhã. Sobre todas essas reivindica- 
ções, já apresentamos ou vamos apresentar propostas 
na Assembleia da República. 

Sendo a regionalização um contributo para defesa e 
aprofundamento da democracia, o desenvolvimento e a 
reforma democrática da Administração Pública, insisti- 
remos para que o processo avance de modo a poderem 
realizar-se eleições regionais simultâneas com as elei- 
ções autárquicas, como temos repetidamente proposto. 

Prosseguiremos também a luta pela revogação da 
norma que dispensa o licenciamento municipal de 
obras da Administração Central e organismos dela 
dependentes, o que pode conduzir a abusos e atentados 
ao património e ao ordenamento equilibrado do territó- 
rio. 

No conjunto, vamos concorrer no quadro da CDU a 
todos os órgãos autárquicos do distrito de Setúbal, num 
quadro aberto, unitário, com larga participação de can- 
didatos não militantes do Partido. 

O trabalho realizado e o que está previsto ser reali- 
zado em 1993 permite-nos dizer que é nosso objectivo 
manter e alargar as nossas posições nas autarquias do 
distrito. 

O nosso objectivo não se baseia no clubismo parti- 
dário estreito, mas sim na ideia de que há uma obra vas- 
tíssima que pode e deve ser prosseguida e que é a CDU 
que está em condições de o fazer. 

Angola 

MPLA 

aposta nas instituições 

e Uníta na (orça das armas 

Na quinta-feira passada a Unita, assinou com o 
Governo de Angola um documento com o solene nome 
de Declaração do Namibe. Aí se comprometeram «as 
partes» a cumprir com os acordos de Bicesse em geral e 
a abster-se de acções militares «ofensivas» em particu- 
lar, No dia seguinte, um grupo da Unita atacou, a 45 qui- 
lómetros de Luanda, um destacamento das Forças 
Armadas Angolanas. 

A Radiotelevisão Portuguesa estava presente e entre- 
vistou alguns dos intervenientes. Um deles mencionou o 
facto de os «unitas» utilizarem fardamentos da polícia e, 
também, das novas Forças Armadas Angolanas (FAA). 
(Note-se que muitos dos homens que a Unita está a util i- 
zar provêm das FAA. Na Huíla, esta semana, desertou 
um grupo de 200 homens que antes eram da Unita e, 
pelos vistos, continuaram a ser. Levaram, como sempre, 
armas e bagagens.) 

A estrada que vai de Luanda para Ndalatando e, daí, 
para Malange e para as Lundas está, de novo, interrom- 
pida. Não se trata apenas da suspensão do tráfego por 
unidades da Unita, colocadas em muitos pontos dessa 
estrada, vital para o normal funcionamento da economia 
em toda uma extensíssima região. São também as pontes 
que estão a ser destruídas, incluindo algumas de grande 
porte e que nunca, durante a guerra dos 16 anos, a Unita 
conseguira destruir. 

Uma dessas pontes, sobre o rio Lucala, grande aflu- 
ente do Kwanza (as célebres e grandiosas quedas de 
água de Calendula — antigamente designadas do Duque 
de Bragança — são no Lucala), era uma grande obra de 
arte. Situa-se a Norte de Dange Ya Menha, a caminho de 
Ndalatando, para quem vai do Dondo. Esta ponte nunca 
fora destruída. 

Na mesma estrada, junto de Dange Ya Menha, uma 
outra ponte, esta sobre o rio Mucoso, foi destruída. Estas 
e muitas outras acções ofensivas da Unita foram levadas 
a cabo já depois da Declaração do Namibe, lida pompo- 
samente, perante as câmaras da Televisão Popular de 
Angola, por Jaka Jamba, um dos poucos dirigentes da 
Unita que acompanha Jonas Savimbi no seu agressivo e 
voluntário «exílio interno». 

Teme-se que a Unita esteja a preparar um novo ataque 
à cidade do Dondo e à barragem de Cambambe, vital 
para o abastecimento de Luanda. Um ataque a estes dois 
objectivos foi repelido há pouco mais de uma semana, 
como noticiámos no número anterior. 

Um oficial das FAA dizia na segunda-feira: «E não 
me venham agora com aquela de que são militares des- 
garrados que andam a fazer estes desmandos. O general 
Numa (da Unita) esteve em Ndalatando a coordenar as 
acções.» Numa4 um dos mais importantes generais da 
Unita e membro da direcção da organização de Jonas 
Savimbi. 

No domingo passado, fortes destacamentos da Unita 
estavam a bombardear a cidade do Uíge e também a vila 
de Negage. 

Raiva? 

Um aspecto destes ataques da Unita está a deixar per- 
plexos muitos observadores. E que, sistematicamente, 
os homens da Unita, além de matarem pessoas que jul- 
gam ser a favor do MPLA, destroem tudo quanto são 
infra-estruturas. «Eles querem tomar o poder pela força, 
isso a gente percebe. Mas que país querem eles gover- 

nar? Um país ainda mais desgraçado do que já está? Até 
parece que é só raiva!», comentava no outro dia um por- 
tuguês que anda por Angola como cooperante. 

Não será só raiva, mas que há certamente muita raiva, 
disso não se pode deixar de suspeitar. 

«É raiva por terem perdido as eleições. É raiva contra 
tudo quanto é do Estado, é raiva contra as cidades e as 
suas populações, eu sei lá», desabafava um malangino 
que vive em Luanda, mas tem a família lá na terra. Ele 
próprio está bastante «enraivecido» com tudo quanto 
está a acontecer. 

«Onde é que isto vai parar se ninguém põe mão 
neles?», perguntava num tom de voz que deixava trans- 
parecer bastante amargura. 

Apenas alguns exemplos de como a Unita se deixa 
levar por uma incompreensível fúria destruidora. 

Em Ndalatando — onde a Unita tem menos de 5 por 
cento dos votos — foram destruídos todos os edifícios 
que albergavam instituições e repartições do Estado. 
Referimo-nos às escolas, hospital, delegações de minis- 
térios, tribunal, instalações do governo provincial 
(Kwanza Norte), etc., etc. Também foi tudo saqueado. 
Nem os arquivos escolares sobraram. E o que relatam os 
que de lá conseguiram fugir. 

No Kafunfo, região diamantífera na Lunda Norte — 
de onde parece que lá foram repelidos — além de 
saquear os diamantes, a Unita destruiu todas as instala- 
ções e máquinas da Endiama que são necessárias à 
exploração mineira. 

A barragem de Capanda — gigantesco projecto onde 
trabalha uma empresa brasileira — foi também atacada. 
Destruíram todas as instalações do aeroporto, o hospital, 
as máquinas que não levaram, os laboratórios, etc. 
Resultado: prejuízos directos de 40 milhões de dólares. 
Os indirectos ninguém sabe calcular. 

É assim em todo o lado. 

As instituições 

O encontro do Namibe teve, apesar de tudo, do ponto 
de vista governamental, dois aspectos positivos. O pri- 
meiro foi o de, uma vez mais, a Unita ter reconhecido e 
aceitado publicamente (fê-lo Jaka Jamba em nome da 
organização) os resultados eleitorais para a Assembleia 
Nacional. O segundo foi o de as duas partes terem con- 
cordado em pedir o prolongamento da presença das 
Nações Unidas em Angola. A UNAVEM II ficará até 
fins de Janeiro, se não houver mais prorrogamentos. 

Quanto ao mais, o que se diz, aqui em Luanda, é que 
a Unita aceitou o encontro do Namibe para tentar mos- 
trar que, em Angola, há apenas dois partidos que contam. 
Tratar-se-ia de fazer da reunião da Assembleia Nacio- 
nal, que se verificou no mesmo dia, uma espécie de nova 
reunião multipartidária do MPLA com os outros, mas 
sem a Unita. 

Seja como for, as instituições saídas das eleições 
começam a funcionar, esperando-se a posse do novo 
governo, chefiado por Marcolino Moco — até agora 
secretário-geral do MPLA — durante esta semana. 

Desse governo, Angola espera que, usando de firme- 
za e da reforçada legitimidade, possa impor a paz e a 
legalidade democrática em todo o país, reiniciando a 
reconstrução interrompida pelas acções militares da 
Unita. 

mA.v. 
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COMUNIDADE CUROfMEIA 

Bélgica 

Mais úe5000falências 

A Bélgica deverá chegar 
ao final do ano com o triste 
recorde de mais de 5000 
falências de empresas. A 
previsão é do departamen- 
to de estudos económicos 
de La Namur, que vem 
agora confirmar as piores 
expectativas para a econo- 
mia do país. 

De acordo com os dados 
disponíveis, recentemente 
divulgados pelo jornal "Le 
Soir", respeitantes aos três 
primeiros trimestres do 
ano, a manter-se a taxa de 
crescimento de falências de 
17,08 por cento (como se 
pode ver no quadro anexo), 
o número de empresas fali- 
das será no final do corren- 
te mês de 5200, o que 
representa um aumento 
sensível do número de 
encerramento de empresas 
em relação ao ano passado, 

em que se atingiu o lamen- 
tável recorde histórico de 
4443 falências! 

"Para não ultrapassar a 
barra das 5000 falências, 
seria necessário que as do 
último trimestre não fos- 
sem além das 1250", consi- 
deram os analistas de La 
Namur. "Ora, no quarto tri- 
mestre do ano passado, 
esse número atingia já as 
1241. A hipótese de um 
crescimento nulo é utópica 
tendo em conta o número 
de encerramentos diários 
registados. Um quarto tri- 
mestre, com um aumento 
de falências igual à do ter- 
ceiro (+26,7 por cento) 
projectará o número para 
um aumento de 5320 falên- 
cias, o que será catastrófi- 
co", concluem os especia- 
listas. 

Ainda de acordo com o 

PE distingue 

Mães da Praça de Maio 

O Parlamento Europeu distinguiu este mês as 
"Mães da Praça de Maio" com a atribuição do prémio 
de Defesa dos Direitos Humanos (Prémio Sakharov). 

A candidatura das "Mães da Praça de Maio" foi 
apresentada pelos grupos Coligação de Esquerda (em 
que se inserem os eurodeputados do PCP) e Socialista, 
que desta forma pretenderam distinguir "a luta que as 
mães dos desaparecidos durante a ditadura militar na 
Argentina vêm travando desde há longos anos pela 
democracia e pela justiça e contra as violações dos 
direitos do Homem". 

Para a CE, essa luta é "um exemplo da coragem e 
da determinação necessárias à defesa de todos os direi- 
tos e ao respeita pela vida". 

Assim o entendeu também o PE, que com a atribu- 
ição do presente prémio reconhece igualmente o papel 
que as "Mães da Praça de Maio" continuam a desem- 
penhar em defesa da democracia e da paz. Derrotada a 
ditadura militar na Argentina, a organização não bai- 
xou os braços; continua a reunir semanalmente na 
Praça de Maio, a debater e divulgar a realidade socio- 
político-económica da Argentina, a desenvolver inici- 
ativas de solidariedade activa com outros movimentos, 
nacionais e estrangeiros, de defesa dos direitos huma- 
nos. 

Ano dos Idosos 

Medidas concretas, 

precisam-se! 

A Comunidade Económica Europeia assinala, em 1993, 
Ano Europeu dos Idosos e da Solidariedade entre as Gera- 

, numa altura em que as políticas de austeridade em 
Curso em vários países comunitários afectam negativamente 
^ Políticas sociais. Face a esta realidade, o eurodeputado 
^rgio Ribeiro apresentou no Parlamento Europeu uma pro- 
posta de resolução em que solicita um debatô urgente no PE 
f0"» a Comissão e o Conselho sobre o 1® Programa Comuni- 
tário Para idosos - 1991/1993. 

Na sua proposta, o eurodeputado comunista exorta ainda 
0 Conselho, a Comissão e os Estados-membros a tomarem 
medidas concretas visando a efectiva melhoria das condiçõ- 

de vida dos idosos. Propõe-se, designadamente, o estabe- 
ccimemo de "critérios sociais para a definição da idade de 
e ' uma assistência e segurança social "dignas e ade- 

/J1'18 • um "programa de acção a favor das organizações c 
Pisoas que apoiem a 3a- idade"; o "estabelecimento de servi- 
0S Snuuitos ou significativamente reduzidos nos transpor- 
es. aquecimento, electricidade, telefone e TV, tratamentos e 

^parelhos médicos"; c programas e acções específicos (turis- 
0. cultura, universidade...) para os idosos. 

referido estudo, todos os 
sectores económicos sofre- 
ram um agravamento em 
relação aos primeiros nove 
meses de 1991: construção 
(+16 por cento), imobiliá- 
rio e comércio de materiais 
(+51 por cento), têxtil- 
couro (+12 por cento), dis- 
tribuição-alimentação (+20 
por cento)... 

As causas apontadas 
para esta situação são vári- 
as. Cora uma economia 
vocacionada para a expor- 
tação, a Bélgica ressente-se 
particularmente da reces- 
são económica mundial; 
elevadas taxas de juro, 
redução da rentabilidade, 
baixa dos benefícios, gran- 
de número de empresas 
novas e frágeis, são outros 
dos factores apontados 
para explicar a situação 
belga. 

Custos sociais 

Do ponto de vista social, 
as falências traduzem-se 
numa autêntica "hemorra- 
gia" do emprego: mais de 
46 000 desempregados 
num ano! 

De acordo com os núme- 
ros oficiais, o número de 
desempregados aumentou 
num ano de 46386, ou seja, 

uma subida de 12,4 por 
cento. Melhorias pontuais 
registadas (cerca de 2000 
jovens saíram do desem- 
prego) não alteraram a situ- 
ação: o desemprego conti- 
nua a afectar 87 176 
jovens, isto é, um aumento 
anual de 9000 desemprega- 
dos. 

Segundo o balanço do 
mês de Outubro, a Bélgica 
contava com 419 124 
desempregados de longa 
duração: 173 287 homens e 
245 837 mulheres. Uma 
taxa de desemprego de 12 
por cento (8,6 por cento 
para os homens e 16,7 por 
cento para as mulheres). Se 
a este número se acrescen- 
tar os 74.367 desemprega- 
dos idosos, o número de 
desempregados atinge os 
493 500. 

As lutas laborais pelo 
direito ao emprego suce- 
dem-se entretanto um 
pouco por toda a Bélgica. 
Greves, manifestações, 
ocupações de empresas 
estão na ordem do dia, mas 
as medidas tardam. Os 
efeitos da recessão, esses, 
são cada vez mais eviden- 
tes. Um estudo recente da 
Fundação Rei Balduíno 
revelava que uma em cada 
sete crianças belgas vivia 
em estado de pobreza, tra- 

Falênclas Falências acumuladas 

Janeiro, 
1991 1992 diferença 1991 1992 diferença 

Fevereiro. 
Março 

1.205 1.320 1.205 1.320 

HH 
+9,54 

HBf 
+9,54 

Abril, 
Maio, 2.378 2.705 
Junho 1.173 1.385 ■ ■ 

bh ■1 +18,1% ■ ■ +13,8% 

Julho, 3.202 
3.749 

Agosto, 
Setembro 

(■■■III 

824 1.044 ■ ■ 
+26,7% ■ ■ +17,1% 

INFORGRAPHIELE SOIR 
O número de falências na Bélgica aumenta, e cada vez mais depressa 

tando-se na maioria dos 
casos de crianças perten- 
centes a um agregado fami- 
liar com um único rendi- 
mento. Ponta visível de um 
imenso iceberg, a situação 
belga não é, infelizmente, 
um caso isolado. 

As promessas de uma 
Europa Comunitária prós- 
pera e livre dos fantasmas 
da miséria e do desempre- 
go é cada vez mais uma 
miragem, como de resto 
começa a ser reconhecido 
por alguns países. Ainda no 
início de Novembro, em 
Oslo, a primeira-ministra 
da Noruega, Harlem 
Brundtland, falando na 
inauguração do Congresso 
Trabalhista, propôs a reali- 
zação de uma reunião dos 
ministros da Economia dos 
países da CEE e da Associ- 
ação Europeia do Livre 
Comércio (EFTA) para 
concertar políticas contra a 

estagnação económica. Em 
carta enviada aos chefes de 
Estado dos Doze e dos 
outros cinco países da 
EFTA, a responsável noru- 
eguesa apontava a próxima 
primavera como data pos- 
sível para o encontro, cujo 
tema central seria a tomada 
de medidas para melhorar 
o investimento e fazer 
aumentar o emprego na 
Europa, Segundo afirmou, 
a estagnação nos países da 
Organização para a Coope- 
ração e Desenvolvimento 
Económico (OCDE) "pode 
afectar 10,5 por cento da 
população" em 1993 e 
"continuará a aumentar em 
1994". 

Pelos vistos, só em Por- 
tugal é que as autoridades 
governativas continuam a 
falar de "oásis" económi- 
co, escamoteando a reali- 
dade a troco de uma mira- 
gem. 

Desunião eupopeia 

em vésperas de cimeipa 

A uma semana da cimeira 
de Edimburgo, que porá 
termo à muito criticada pre- 
sidência britânica da Comu- 
nidade, os Doze continuam a 
ser a imagem da desunião. 
Em vésperas da tão anuncia- 
da entrada em vigor do mer- 
cado único, o pomo da dis- 
córdia é o "vil metal". Do 
conclave de 11 e 12 de 
Dezembro, em Edimburgo, 
parece cada vez mais afasta- 
da a hipótese de ser aprova- 
do o Pacote Delors 2 (pers- 
pectivas financeiras da 
Comunidade), ao mesmo 
tempo que se avolumam as 
incertezas quanto ao futuro 
do Tratado de Maastricht. 

Considerado como a "fac- 
tura" de Maastricht, o Paco- 
te Delors 2 foi concebido a 
pensar nas necessidades de 
financiamento dos ditos 
objectivos do Tratado de 
União Europeia - transfor- 
mação da CEE numa união 
mais coesa económica e 
socialmente, dotada até final 
do século com uma moeda 
única, uma política externa 
comum e uma cidadania 
europeia. Só que o futuro do 
Tratado começou cedo a ser 
posto em causa. A sua rejei- 
ção pela Dinamarca, as cres- 
centes críticas dos mais 
diversos sectores políticos e 

sociais nos diferentes Esta- 
dos-membros, a reduzida 
margem de vitória do refe- 
rendo francês, a dependên- 
cia da decisão britânica da 
resolução da questão dina- 
marquesa e a recusa dos paí- 
ses ricos em aprovar as ver- 
bas para a duplicação dos 
fundos estruturais e o fundo 
de coesão, são factores que 
objectivamente se opõem à 
concretização dos objectivos 
enunciados, ao mesmo 
tempo que revelam as pro- 
fundas divergências existen- 
tes entre os Doze. 

Como desde o início de 
todo este processo se disse, 
cada um dos Estados-mem- 
bros (ou grupos de Estados 
em função dos seus interes- 
ses) fez do Tratado a leitura 
que mais lhe interessou. 
Chegada a hora da verdade, 
o resultado é por de mais 
esclarecedor. 

No início do ano, a 
Comissão Europeia aprova- 
va o Pacote Delors 2, que 
propunha um aumento de 30 
por cento do orçamento da 
CEE, entre 1993 e 1997. 

No essencial, pretendia-se 
duplicar o apoio financeiro 
aos quatro países menos 
desenvolvidos da CEE (Por- 
tugal, Espanha, Irlanda e 
Grécia), reforçar a ajuda 

externa, promover a compe- 
titividade da economia euro- 
peia e aumentar o tecto das 
despesas agrícolas da 
Comunidade. Para tal, o 
Pacote Delors 2 propunha o 
aumento do tecto orçamen- 
tal para o equivalente a 1,37 
por cento do Produto Nacio- 
nal Bruto comunitário, con- 
tra o valor de 1,2 por cento 
actualmente em vigor. A 
proposta contemplava ainda 
uma alteração do sistema de 
contribuições dos Estados- 
membros, de forma a uma 
melhor adequação dos mes- 
mos à prosperidade relativa 
de cada um. 

Ainda que insuficiente, na 
opinião do PCP, para pôr 
termo às assimetrias nacio- 
nais e regionais na Comuni- 
dade, a proposta da Comis- 
são foi rejeitada pela maioria 
dos Doze(com excepção 
dos quatro países que seriam 
beneficiados). 

Uma proposta de.compro- 
misso entretanto apresenta- 
da - alargamento de cinco 
para sete anos do período de 
aplicação dos objectivos do 
Pacote Delors 2 e redução 
dos recursos orçamentais de 
1,37 para 1,32 por cento do 
PNB comunitário - não teve 
melhor sorte. 

No passado fim-de-sema- 

na, a presidência britânica 
propôs uma redução da dota- 
ção global comunitária que 
deita pela base qualquer 
hipótese de duplicação dos 
fundos para os "países da 
coesão". 

Não se pode dizer que a 
proposta seja inesperada; 
quando, recentemente, a 
Grã-Bretanha avançou a 
hipótese de ser incluída no 
grupo de países a apoiar pelo 
fundo de coesão, dada a sua 
presente situação económica 
e com o argumento de que 
nada nos acordos limita 
esses fundos aos "quatro", 
tornou-se evidente que não 
estava disposta a suportar 
custos de solidariedade 
comunitária. O facto de tal 
pretensão ter sido rejeitada 
pelos restantes Estados- 
membros em nada altera a 
situação. Em hora de crise, 
cada um pensa nos seus pro- 
blemas. 

Na cimeira de Edimburgo, 
todos os dossiers quentes 
estarão aparentemente em 
aberto. Mas a verdade é que 
todas as soluções de com- 
promisso parecem caminhar 
cada vez mais para becos 
sem saída. A comprovar que 
Maastricht não é o único e 
muito menos o melhor cami- 
nho para a União Europeia. 
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POLÓNIA 

O número de desempregados na Polónia deve aproxi- 
mar-se dos três milhões e meio no fim de 1993, pre- 

viu o ministro polaco do Plano, Jerzi Kropiwnocki. 
Actualmente, o número de desempregados na Polónia 

situa-se já acima dos dois milhões e meio, o que repre- 
senta uma taxa de desemprego de 13,6 por cento da popu- 
lação activa. 

O ministro reconheceu que apenas 40 por cento dos 
que não têm trabalho recebem subsídio de desemprego. 
Entretanto, previu um aumento das despesas com a reci- 
clagem de desempregados. 

SUÉCIA 

Mais de 600 pessoas manifestaram-se em Estocolmo 
contra o racismo. 

Os manifestantes, concentrados na Praça Raoul Wal- 
lenberg, um diplomata sueco que salvou milhares de 
judeus húngaros durante a 11 Guerra Mundial, condenaram 
a profanação de dois cemitérios judeus na semana passa- 
da, em Estocolmo. 

Horas antes, a polícia deteve quatro pessoas que ata- 
caram um pequeno grupo de extremistas de direita reuni- 
dos noutra parte da cidade. 

Os manifestantes anti-racistas exigiram às autoridades 
a suspensão da reunião e a expulsão dos extremistas. 

CHECOSLOVÁQUIA 

Os parlamentares checos e eslovacos aprovaram 
15 tratados checo-eslovacos económicos e cívicos, 

fixando as futuras relações entre as duas Repúblicas após 
a divisão da Checoslováquia no próximo ano. 

Os acordos, que prevêem nomeadamente a criação de 
uma união aduaneira e a manutenção provisória de uma 
moeda comum, foram assinados pelos primeiros-minis- 
tros checo e eslovaco, Vaclav Klaus e Vladimir Meciar, 
dia 29 de Outubro, em Praga. 

Os tratados prevêem a inexistência de vistos entre os 
dois* futuros Estados, a livre circulação de trabalhadores, 
acesso à segurança social e aos cuidados médicos para os 
checos e eslovacos e vice-versa, reconhecimento de diplo- 
mas e assistência jurídica para os cidadãos dos dois Es- 
tados. 

Mais de 20 acordos no total foram já concluídos por 
Klaus e Meciar para permitir uma divisão e a sucessão 
pacífica da Checoslováquia em 31 de Dezembro próximo 
pelos dois Estados independentes. 

CHIPRE 

O Conselho de Segurança da ONU responsabilizou os 
cipriotas turcos pela falta de progressos nas negoci- 

ações sobre Chipre e propôs uma série de medidas desti- 
nadas a promover a confiança entre as partes. 

Numa resolução aprovada por unanimidade, o Conse- 
lho pede em particular que os efectivos das forças estran- 
geiras em Chipre sejam «sensivelmente reduzidos». 

Esta disposição refere-se à parte cipriota turca, onde 
cerca de 35 mil soldados do exército de Ancara estão esta- 
cionados. 

O Conselho decidiu também que o sector de Varosha, 
actualmente sob controlo do exército turco, seja colocado 
sob a fiscalização da forças das Nações Unidas encarre- 
gada da manutenção da paz em Chipre (Unficyp). 

Entre outras medidas de confiança, o Conselho pediu 
uma redução das despesas de Defesa na República de Chi- 
pre (cipriotas gregos), o levantamento parcial das restri- 
ções à circulação através da zona tampão e que as duas 
partes se comprometam a fazer um recenseamento no con- 
junto do território, sob os auspícios da ONU. 

A resolução apela também às autoridades militares de 
cada parte que cooperem com a Unficyp para alargar o 
acordo de evacuação de 1989 a todos os sectores da zona 
tampão controlada pela ONU. 

POBREZA 

Acrescente pobreza na América Latina é comparável 
a uma «bomba-relógio» que pode levar as democra- 

cias a um beco sem saída, disseram peritos económicos 
em La Paz. 

Estas conclusões ocorreram no fim de um seminário 
promovido pelo governo boliviano, Banco Inter-Amcri- 
cano de Desenvolvimento (BID) e Comissão para a Amé- 
rica Latina (CEPAL) sobre «desenvolvimento social, 
democracia e crescimento económico». 

«As reformas económicas estão incompletas e amea- 
çadas», disse o presidente do BID, Enrique Iglesias. 

Apelou aos governos latino-americanos para promo- 
verem o desenvolvimento social e advertiu que «se não 
existirem mudanças sociais as reformas económicas esta- 
rão em perigo». 

Os participantes na reunião apresentaram propos- 
tas para uma estratégia de luta contra a pobreza dé 
181 milhões de habitantes da América Latina. 

INTERNACIONAL 

África 

Milhões de pessoas 

moppem de fome 

A desnutrição crónica 
"provoca anualmente a 
morte de cinco milhões de 
recém-nascidos e de crian- 
ças e causa malformações a 
cerca de 34 milhões de 
jovens", afirmou o presi- 
dente em exercício da Orga- 
nização de Unidade Africa- 
na (OUA), Abdou Diouf, na 
primeira Conferência inter- 
nacional sobre a assistência 
às crianças em Africa, reali- 
zada em Dacar nos últimos 
dias de Novembro. Abdou 
Diouf sublinhou que "as 
condições de vida das crian- 
ças em África tornaram-se 
dramáticas devido à estag- 
nação económica e que 
poderão piorar se nada for 
feito para alterar a situação 
de diminuição de recursos 
financeiros e de abranda- 
mento dos investimentos". 

O presidente do Zimba- 
bwe, Robert Mugabe, pro- 
nunciou-se contra certas 
condições impostas para a 
concessão de ajuda, afir- 
mando que "é preciso aca- 
bar com a responsabilização 
das crianças pelas orienta- 

ções políticas dos seus paí- 
ses". 

O chefe de Estado do 
Zimbabwe propôs a anula- 
ção de toda ou da maior 
parte da dívida africana e o 
abrandamento das condições 
postas pelas instituições 
financeiras internacionais 
para atenuar os efeitos sobre 
as crianças das políticas de 
reajustamento. 

Preconizou por fim a cria- 
ção de um programa de 
acção, sob os auspícios da 
ONU e da OUA, para as cri- 
anças refugiadas e para os 
órfãos da Sida, 

A necessidade de redução 
das despesas militares - 
como forma de canalizar 
recursos para dar resposta às 
necessidades fundamentais 
das crianças - foi particular- 
mente sublinhada pelo 
director-geral do Fundo das 
Nações Unidas para a Infân- 
cia (UNICEF), James 
P. Grant. 

James P. Grant afirmou 
que, apesar da crise, apesar 
de os países africanos não 
disporem de recursos sufici- 

entes para pagar o total dos 
financiamentos necessários 
para atingir os objectivos da 
saúde, da educação, da nutri- 
ção e do aprovisionamento 
de água, fixados pela Cimei- 
ra Mundial da Criança em 
1990, "os países africanos 
podem encontrar novas fon- 
tes de financiamento redu- 
zindo nomeadamente os 
orçamentos militares e 
melhorando a prevenção". 

O restante financiamento 
deverá vir do exterior. E o 
director-geral da Unicef 
lembrou que as despesas 
militares dos países industri- 
alizados - durante apenas 
três dias - seriam suficientes 
para cobrir as necessidades 
em recursos externos para a 
realização dos objectivos do 
continente africano em rela- 
ção às suas crianças. 

Entretanto, a mesma 
marca da fome e subdesen- 
volvimento, que atinge as 
crianças, marca a realidade 
do terceiro mundo. 

Vinte e cinco por cento da 
população dos países subde- 
senvolvidos - 780 milhões 

de pessoas - sofrem de des- 
nutrição, uma das causas da 
morte diária de 40 mil crian- 
ças com menos de cinco 
anos. 

Estes dados constam do 
Relatório preliminar da 
primeira Conferência 
internacional sobre nutri- 
ção que vai realizar-se em 
Roma de 5 a 11 de Dezem- 
bro sob o patrocínio da 
organização das Nações 
Unidas para a alimentação e 
a agricultura (FAO) e a Or- 
ganização Mundial de Saúde 
(OMS). 

Segundo as estatísticas 
dos dois organismos interna- 
cionais, cerca de 190 milhões 
de crianças de idades inferi- 
ores a cinco anos sofrem de 
desnutrição, um dos factores 
determinantes para a morte 
diária de 40 mil crianças. 

Por seu lado, a FAO 
divulgou, no seu relatório 
mensal, que em 1993 não 
está previsto nenhum au- 
mento das reservas alimen- 
tares mundiais, apesar da 
fome ameaçar milhões de 
africanos. 
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A fome não é um fenómeno exclusivo de África. Na América Latina, 181 milhões de pessoas vivem abaixo do 
limiar de pobreza. Na Ásia, a situação não é melhor. Na foto, um bairro de lata em Manila 

ONU 

Assembleia Geral pede 

fim do bloqueio a Cuba 

A Assembleia Geral da ONU adop- 
tou, no passado dia 24, uma resolução 
em que pede o fim do bloqueio econó- 
mico, comercial e financeiro do gover- 
no dos Estados Unidos contra Cuba. 

Apenas três países - Estados Uni- 
dos, Israel e Roménia - votaram contra 
o documento, apresentado por Cuba, 
que sublinha a necessidade de acabar 
com o bloqueio imposto há mais de 
trinta anos contra Cuba, e que afecta 
não apenas a soberania deste país, mas 
também a de outros países, onde estão 
instaladas sucursais de empresas norte- 
americanas. 

É o seguinte o texto da resolução 
adoptada pela ONU, sob o título; 
"Necessidade de pôr fim ao bloqueio 
económico, comercial e financeiro 
imposto pelos Estados Unidos da Amé- 
rica contra Cuba". 

"A Assembleia Geral, 
"Decidida a promover o estrito res- 

peito pelos princípios e objectivos con- 
sagrados na Carta das Nações Unidas, 

"Reafirmando, entre outros princí- 
pios, a igualdade soberana dos estados, 
a não intervenção e a não ingerência 
nos assuntos internos, e a liberdade de 
comércio e navegação internacionais, 
consagrados, além do mais, em nume- 
rosos instrumentos jurídicos internaci- 
onais, 

"Preocupada com a promulgação e 
aplicação por parte de estados mem- 
bros de leis e regulamentos cujos efei- 
tos extraterritoriais afectam a soberania 
de outros estados e os interesses legíti- 
mos de entidades e pessoas sob a sua 
jurisdição, e a liberdade de comércio e 
navegação, 

"Tendo conhecimento da recente 
promulgação de medidas desse tipo 
destinadas a agravar e ampliar o blo- 
queio económico, comercial e financei- 
ro contra Cuba, 

"Exorta todos o estados a que sc 
abstenham de promulgar e aplicar leis e 

medidas do tipo referido no preâmbu o 
da presente resolução, cm cumprimen 
to das suas obrigações em confornu 
de com a Carta e o direito intcmacion^ . 
e dos compromissos livremente ass ^ 
midos ao subscrever instrumentos JLir^ 
dicos internacionais que, entre outro ^ 
consagram a liberdade de comércio 
navegação. 

"Pede aos estados em que exis < ^ 
este tipo de leis ou medidas para 
no-mais breve espaço de tempo c 
acordo com a sua legislação, tomem 
medidas necessárias para as elimm 
ou anular o seu efeito, 

"Pede ao Secretário-Geral para c ' 
borar um relatório sobre o cumprimen 
to da presente resolução c o apresen 
ao 48° período de sessões, q 

"Decide incluir este tema no 
período de sessões". 
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Alenta contra o racismo 

A presidente do Alto Co- 
missariado das Nações Uni- 
das para os Refugiados 
(ACNUR), Sadako Ogata, 
denunciou, a semana passa- 
da, em Bruxelas, a crescente 
xenofobia na Europa Oci- 
dental e a diminuição da 
aceitação dos deslocados por 
parte das populações. 

Em todo o mundo existem 
actualmene 18 milhões de 
refugiados, contra os II 
milhões de há dez anos, e 2,5 
milhões em 1970. 

A maioria dos 3,2 milhões 
de refugiados europeus per- 
tence à ex-Jugoslávia e 
outros países do leste euro- 
peu. 

Ogata pediu aos governos 
para conceder "protecção 
temporária" aos refugiados 
procedentes de guerras civis, 
especialmente aqueles que 
chegam da antiga Jugos- 
lávia. 

A convenção de Genebra 
de 1951 só permite a conces- 
são de asilo política, a nível 
individual, e não a um colec- 
tivo procedente de uma 
guerra civil. 

"Este processo é muito 
lento, e muitos dos refugia- 
dos, quando a guerra acaba, 

Uma mulher e duas crianças turcas foram queimadas 
vivas neste edifício de Molin 

e ganham confiança, regres- 
sam ao seu país", disse. 

"Os refugiados jugoslavos 
não necessitam de asilo per- 
manente, mas de acolhimen- 
to temporário", concluiu. 

Mas nem só de refugiados 
se trata, e o preocupante 
crescimento do racismo, 
mesmo com manifestações 

particularmente violentas, 
tem a ver, em grande medi- 
da, com a exploração, pelos 
neonazis, da tensão e da 
insegurança, da ausência de 
perspectivas, geradas pela 
crise e pela ameaça de de- 
semprego. Nestes últimos 
dias, registaram-se mais ata- 
ques racistas na Alemanha 

(onde, entretanto, um dos 
grupos nazis foi ilegaliza- 
do). Na Suécia, noventa e 
dois túmulos do cemitério 
judaico de Norra Kyrko- 
gaarrden, em Solna, nos 
arredores de Estocolmo, 
foram profanados, a semana 
passada, 24 horas depois de 
um outro ataque deste géne- 
ro. A cruz gamada apareceu 
pintada sobre as campas. 

A gravidade da situação 
tem vindo a gerar grandes 
acções de protesto popular, 
nomeadamente em Espanha 
e na Alemanha. 

Depois do incêndio de ori- 
gem criminosa, que vitimou 
uma mulher e duas crianças 
turcas, na Alemanha, mui- 
tos milhares de pessoas 
manifestaram-se em diferen- 
tes cidades do país, nomea- 
damente em Lueneburg, 
Breme (Norte), Nuremberga 
(Sul) e Frankfurt (Oeste). 

A Associação europeia 
dos trabalhadores turcos 
decidiu, em sinal de protesto 
e luto, depositar coroas 
negras frente aos Paços de 
Concelho de uma dezena de 
cidades alemãs, incluindo 
Berlim, Hamburgo e Fran- 
kfurt. 

ONU denuncia 

Afeganistão 

Um relatório das Nações Unidas sobre o Afeganistão afir- 
ma que existem pelo menos 16 governos em Cabul e que, 
com a incerteza política, os membros das minorias étnicas e 
religiosas correm o risco de serem perseguidos. 

Segundo o documento, desde a queda do governo de Naji- 
bullah e a chegada ao poder dos mujahedines afegãos, nesta 
Primavera, «não houve em todo o país um governo eficaz que 
garantisse a defesa dos direitos do homem». 

O relatório, escrito pelo austríaco Felix Ermacora e apre- 
sentado à Assembleia Geral da ONU, considera igualmente 
que a situação dos mais de quatro milhões de refugiados con- 
tinua preocupante «Foram pronunciadas e executadas penas 
capitais em Cabul, Jalalabad (leste) e Kandahar (sul) durante 
os últimos meses», indicou o relator da ONU, qualificando 

como ambíguo o texto de amnistia decretado pelas novas 
autoridades. 

Preocupado com o prosseguimento de tensões étnicas e 
religiosas, Ermacora afirma que o «governo é incapaz de 
organizar eleições e redigir uma Constituição». 

O representante da ONU pede que todos os prisioneiros de 
guerra sejam libertados pelos mudjahedines, «sem condiçõ- 
es» e que sejam desenvolvidos todos os esforços para repa- 
triar as crianças afegãs que se encontram ainda na ex-URSS. 

Birmânia 

Um relatório da ONU sobre a situação dos Direitos Huma- 
nos na Birmânia fala de centenas de casos de «detenções e 
execuções arbitrárias, de desaparecimentos e torturas». 

Encontro de Álvaro Cunhal 

com Lopo do Nascimento 

Álvaro Cunhal, Secretário-Geral do PCP, encontrou-se, dia 26 de Novembro, no 
Centro de Trabalho do PCP da Rua Soeiro Pereira Gomes, com Lopo do Nascimen- 
to. dirigente do MPLA. 

No encontro, Lopo do Nascimento transmitiu ao PCP uma informação e aprecia- 
ção sobre a grave c complexa situação existente em Angola e sobre as orientações e 
esforços que o Governo da República de Angola e o MPLA estão a desenvolver com 
v'sta à sua superação. 

Na oportunidade, o Secretário-Geral do PCP reafirmou a firme e activa solidarie- 
dade do PCP para com o povo angolano e o MPLA na sua luta pela garantia do res- 
peito pelos resultados das recentes eleições, pela paz, pela reconstrução nacional, pela 
integridade, unidade e soberania da sua pátria. 

O documento, apresenta- 
do à terceira Comissão da 
Assembleia Geral da ONU, 
manifesta preocupação tam- 
bém face a sorte de cerca de 
250 000 refugiados muçul- 
manos que deixaram o esta- 
do de Rakhine do norte para 
irem para o Bangladesh no 
início de 1992, 

Apesar do acordo de 
Abril último entre Daca e 
Rangum, «o programa de 
repatriamento está actual- 
mente suspenso, dado que 
os refugiadoss se recusam 
aparentemente a regressar a 
Birmânia, devido a falta de 
uma vigilância internacio- 
nal adequada», faz notar 
Yozo Yokotaa, do Japão, 
autor do relatório. Por outro 
lado, acrescenta, o Centro 
das Nações Unidas para os 
Direitos do Homem recebeu 
informações respeitantes a 
914 detenções arbitrárias 
que teriam ocorrido na Bir- 
mânia. «Entre as pessoas 
detidas, figuram membros 
do Parlamento, dirigentes 
de partidos políticos, escri- 
tores, estudantes, empresá- 
rios, professores, monjes 
budistas, funcionárias pú- 
blicos, agricultores e vende- 
dores ambulantes». 
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Palestina 

Não haverá paz 

sem solução global 

O processo de paz no Médio Oriente vive talvez um 
momento-chameira, em que se esboçam algumas possi- 
bilidades de avanços reais, enquanto a relutância de Tel- 
-Aviv em reconhecer o direito do povo palestiniano a 
uma pátria pode comprometer as perspectivas de paz. 

O primeiro-ministro israelita admitiu no passado fim- 
-de-semana a constituição de uma «entidade palestinia- 
na» nos territórios árabes ocupados e não exclui a hipó- 
tese de negociar com a Organização para a Libertação da 
Palestina (OLP) um estatuto definitivo para a Cisjordâ- 
nia e Faixa de Gaza. 

Yitzahak Rabin condicionou entretanto tal hipótese a 
um acordo sobre um regime intermédio para esses terri- 
tórios e a progressos no processo de paz com a Jordânia, 
a Síria e o Líbano. 

Nestes memos dias, Yasser Arafat apelou a Israel 
para concluir com os árabes «uma paz dos bravos», afir- 
mando que esse acordo permitirá «dissipar os medos e 
instaurar a confiança» no Médio Oriente. 

Em carta enviada a uma Conferência de solidarieda- 
de com o povo palestiniano em Nova Deli e divulgada 
pela OLP, Arafat considerou que a instauração de «uma 
paz justa e duradoura obriga Israel a conformar-se como 
as bases do processo de paz, nomeadamente as resolu- 
ções da ONU e o princípio de troca dos territórios pela 
paz». 

Arafat denunciara que as negociações israelo-árabes 
«não avançaram um passo para a concretização do seu 
objectivo, devido à intransigência de Israel e à sua recu- 
sa de todas as iniciativas e resoluções internacionais para 
o estabelecimento de uma paz justa». 

Dias antes, a direcção palestiniana, reunida na capital 
tunisina, concluíra que o projecto israelita «não permite 
a prossecução de negociação frutuosas» de paz, porque 
«visa legalizar a ocupação, fraccionar a unidade do ter- 
ritório palestiniano, perpetuar a anexação (por Israel) de 
Jerusalém e aumentar os colonatos israelitas» nos terri- 
tórios ocupados da margem ocidental do Jordão e da 
Faixa de Gaza. 

A necessidade de dar um passo em frente que arran- 
que o processo de paz do impasse em que se instalou, foi 
defendida pelo presidente francês, François Mitterrandd, 
em Amã, onde afirmou, sexta-feira passada, que uma 
solução justa do problema palestiniano é imperativa para 
um acordo de paz global no Médio Oriente. 

Mitterrand afirmou: «Não poderá haver nenhuma 
solução para o conflito israelo-árabe, excepto uma solu- 
ção global». 

«E se a questão palestiniana for ignorada, o acordo de 
paz será frágil», acrescentou o presidente francês. 

Mitterrand sugeriu que a OLP devia participar no 
processo de paz e aludiu ao direito dos palestinianos a 
uma pátria independente. 

O chefe do Estado francês salientou o direito de 
«todos os povos, incluindo israelitas e palestinianos, a 
viverem em paz dentro de fronteiras seguras e reconhe- 
cidas» internacionalmente. 

Também na semana passada, dirigentes palestinianos 
dos territórios ocupados, próximos da OLP, reuniram-se 
em Jerusalém com três parlamentares israelitas de 
esquerda, do partido Meretz, que integra a coligação no 
poder. 

No encontro — que não foi o primeiro do género — 
foram discutidas várias questões, nomeadamente o pro- 
cesso de paz no Médio Oriente. 

Facto significativo — o ministro israelita da Justiça 
afirmou que se anuncia a revogação da lei que proíbe 
contactos com a OLP, em vigor desde 1986. 
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Sobre o Orçamento de Estado 

para a Cultura de 1993 

As opções contra a cultura 

As Grandes Opções do Plano para 1993 revelam quanto à 
Cultura (entendida como o Governo a assume), que os prin- 
cípios orientadores das politicas para esta área se con- 
substanciam em «projectar internacionalmente a posição de 
Portugal» — através: «da relação atlântica»; do relaciona- 
mento com os PALOP; com as Comunidades Portuguesas 
(«elemento estrutural da nação»), e da difusão e promoção 
dos «valores culturais do País». 

As linhas de força em que se baseiam estes princípios, e 
as ideias que emergem delas, são condicionadas por outros 
aspectos ideológicos fortemente vinculados aos interesses e 
reflexos da integração europeia. 

É de evidenciar que ao definir-se estas opções não se 
deixa de referir, no caso concreto das Comunidades Portu- 
guesas, que o interesse é «potenciar o poder económico dos 
empresários portugueses dessas comunidades». 

Põe-se a tónica na difusão e promoção da língua Portu- 
guesa (dando-se esta tarefa ao Instituto Camões), e, no 
desenvolvimento de certas indústrias culturais, concreta- 
mente: do livro, do disco e do audiovisual. Também a valo- 
rização do nosso património histórico e cultural deverá obe- 
decer ao objectivo principal de se converter em «factor adi- 
cional de promoção turística». 

É curioso, no entanto, assinalar que as referências a Lis- 
boa - Capital da Europa da Cultura/94 e à EXPO/98 ficam- 
se por enunciados de intenções. Quanto à primeira iniciati- 
va, por uma descomprometida «convergência de esforços na 
preparação»; quanto à segunda pelo «acompanhamento do 
trabalho de preparação». 

Se atendermos aos objectivos enunciados, fácil é de 
detectar que as áreas que merecem ser privilegiadas são; o 
património, a língua, o livro e o audiovisual. 

Mas, de que forma? 
Submetendo-as — afirma-se — «de forma plena» aos 

«mecanismos comunitários susceptíveis de aproveitar ao 
reforço dos recursos nacionais. 

Opta-se nitidamente por formas de cosmopolitismo cul- 
tural em vez de formas de cultura nacional. Subordina-se 
esta aos ingredientes ideológicos da integração europeia. 

E é nesta perspectiva que se colocam as opções quanto às 
infra-estruturas que em grande parte serão co-financiadas 
por fundos comunitários. 

As prioridades definidas evidenciam quem são os privi- 
legiados por estas políticas — para as obras, os grandes 
empreiteiros para os apoios, os agentes e estruturas inter- 
mediárias (tipo fundações) ou empresas de consultadoria, 
de organização e de marketing. 

É a óptica do negócio a imperar, entregando a fundações 
ou instituições ditas sem fim lucrativo a exploração dos 
negócios previsíveis quanto à Lingua portuguesa, à activi- 
dade cultura] do Centro de Belém, aos teatros S. Carlos, S. 
João e D. Maria — enfim o que adiante mais se verá depois 

de recuperado com os fundos do Estado. 
E repare-se que ninguém discutiu ou teve conhecimento 

quem eram os fundadores e os gestores dessas novas estru- 
turas, as condições como foram constituídas e ninguém 
saberá quem fiscalizará as suas contas. Um mundo de 
negócios paralelos a exigir rápido enquadramento legal. 

PIDDAC 

Para 1993, o PIDDAC envolverá um volume de 345 
milhões de contos, portanto mais de 35 milhões que em 
1993. A Cultura teve no ano transacto um montante de 4 
milhões de contos o que representava então 1,3% de total das 
dotações. Estavam ainda consignados para o Centro Cultu- 
ral de Belém 3,8 milhões de contos. 

Para o próximo ano, o PIDDAC atribui à Cultura 4,7 
milhões de contos o que representa somente 1,4% do 
total das dotações. Isto significa que em termos absolutos o 
aumento de 700 mil contos se traduziu na ligeira subida de 
uma décima do volume global das dotações. 

O pagamento dos meios necessários à prossecução das 
actividades do Centro Cultural passa para a SEC excepto 
as obras de conclusão que ficam a cargo do Ministério das 
Obras Públicas e que envolverá ainda, nos dois próximos 
anos, cerca de 10 milhões de contos. (O custo oficial do Cen- 
tro será portanto 36,4 milhões de contos.) 

Assim, o aparente índice de crescimento de 11 %, será em 
termos reais negativo. E necessário não esquecer, por outro 
lado, que o aumento líquido apresentado poderá não cobrir a 
própria inflação, pois nestes tipos de custos e encargos 
(obras) o índice de inflação próprio é superior à taxa média 
oficial de inflacção. 

Seria, contudo, importante saber ou prever, para 1993, 
quanto ficará comprometido ou em dívida do corrente ano 
(sabemos que a EXPO de Sevilha transporta um saldo nega- 
tivo); bem como, no que se refer a novas aprovações, no 
âmbito de reforços negociados. 

A consolidação destes elementos poderá restringir sig- 
nificativamente a capacidade de investimento agora 
anunciada para 1993. 

Convirá, portanto, desagregar quanto possível a análise 
dos números globais. Asstm, temos: 

• Cerca de 40% da dotação destina-se ao IPPAR — Insti- 
tuto Português do Património Arquitectónico e Arqueológi- 
co — para apoiar projectos co-financiados através do PRO- 
DIATEC (1) e ENVIREG que se destina à Fortaleza de 
Sagres; Palácios de Queluz e Pena; Mosteiro de Santa Clara- 
Velha; Cadeia da Relação do Porto; Museus Soares do Reis, 
Machado de Castro e Arte Antiga; os Teatros de S. João e de 
São Carlos. Inclui ainda verbas para a Casa de Serralves des- 
tinado ao Museu de Arte Moderna. 

• São ainda contempladas algumas recuperações de 
monumentos: Palácio da Ajuda; Museu de Arte Contempo- 
rânea, Jerónimos, Batalha e Tibães; Torre de Belém e Con- 
vento de Cristo. 

• Ao IBL — Instituto das Bibliotecas e do Livro — cabe- 
rá dar continuidade â instalação de bibliotecas de leitura 
pública, com a possibilidade de financiamento à informati- 
zação^ através do Programa TELEMATIQUE. 

• À D. G. de Espectáculos e Artes caberá a construção 
de alguns centros culturais polivalentes. 

• Ao Arquivo Nacional da Torre do Tombo (co-finan- 
ciado pelo PRODIATEC) a conclusão (fixe-se; a conclusão) 
do inventário do património cultural móvel e a realização de 
obras em diversos arquivos. 

• Ao IPC — Instituto Português de Cinema — apoio à 
exibição comercial (não ã produção) que se traduzirá possi- 
velmente na recuperação de casas de espectáculos. 

Mas, apesar do escasso número de objectivos selecciona- 
dos, é necessário não esquecer que das intenções à realidade 
vai um grande hiato, E 1991 foi disso exemplo: 

Previu-se 7,9 milhões de contos e só se gastaram 3,8 
milhões de contos. Incapacidade? Falta de poder de realiza- 
ção? Má gestão? 

Estas situações revelam o carácter desarmonioso da 
política de investimento cultural levada a cabo por este 
Governo e particularmente nos últimos 3 anos. 

Dos elementos disponíveis ressaltam ainda aspectos que 
demonstram bem o carácter selectivo/elitista da política da 
SEC, como são exemplos: 

• a atribuição de 200 mil contos para a promoção de lite- 
ratura portuguesa; 

• mas... «a edição terá que ser de reconhecida qualidade 
literária»; 

• a afecção de 45 mil contos para o reequipamento do sis- 
tema de luz do Teatro D, Maria, mas... esta verba é orça- 
mentada desde 1991; 

• a previsão de 100 mil contos para a Fundação das Des- 
cobertas, mas... a que vai gerir 
as actividades do Centro Cultu- 
ral de Belém. 

• a atribuição de 2000 para o 
Teatro de S. Carlos, mas... para 
liquidar a Empresa Pública. 

O PIDDAC revela-se, deste 
modo, um instrumento sem 
rigor de execução, flexível a 
todas as manobras e desvios 
positivos e negativos. 

OGE 

O Orçamento da Cultura para 
1993 é de 10 521 844 contos 
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quando no ano anterior teria sido de 10 297 000 contos. 
Subiu agora 3%, em termos absolutos, o que significa que 
em termos reais deverá baixar o equivalente entre a taxa 
de inflação e a taxa de crescimento. Contudo estamos con- 
victos que a quebra real será muito mais significativa. 

Analisamos, por exemplo, a verdadeira extensão dos 
Fundos e Serviços que irão gerir 6 milhões de contos, a 
saber; 

• Cinemateca Portuguesa  355 924 contos 
• Comissariado de Portugal p/a 

Exposição de Sevilha dei992  63 961 " 
• Companhia Nacional de Bailado... 200 000 " 
• Delegação Regional de Lisboa 

e Vale do Tejo  70 000 " 
— do Alentejo  65 0 " 
— do Algarve  66 650 " 
— do Centro  50 060 
— do Norte  159 992 " 

• Fundo de Fomento Cultural  1 957 827 " 
• Instituto Port. Património 

Arquitectónico e Arqueológico  1183196 " 
• Instituto Português de Cinema  1 886 720 

6 039 200 contos 

Conclusões 

1. Como aspectos principais a reter deste Orçamento para 
a Cultura relativo a 1993, salientamos: 

— a gravidade do retrocesso numa área já tão carenciada; 
— que o investimento está desligado de políticas integra- 

das; 
— a não identificação dos projectos com os objectivos; 
— a impossibilidade que dele decorre de proceder a qual- 

quer descentralização ou regionalização; 
— a ausência de qualquer relação entre os investimentos 

e as grandes iniciativas de 94 e 98; 

'l\\) UC I" « 

No centro de trabalho da Soeiro Pereira Gomes, realizou-se na passada 
segunda-feíra uma conferência de Imprensa em que foram divulgados dois 
documentos com a análise do PCP sobre a situação decorrente do Orça- 
mento de Estado para a área da Cultura (que inserimos na íntegra neste 
número) e sobre o serviço público de televisão (que publicaremos na nossa 
edição de 17 de Dezembro). 

A mesa da conferência de Imprensa foi presidida por António Abreu, do 
Comité Central e do Secretariado da DORL, que estava acompanhado pelos 
camaradas Mário Castrim, Artur Ramos, José Manuel Vargas e Viriato 
Jordão. 

— a ausência de relação entre o PIDDAC e o Orçamento 
em termos de política cultural; 

— que a política de apoios é selectiva e exprime subjec- 
tividades; 

— que não está explícita qualquer política de apoio aos 
criadores e investigadores nacionais através dos Fundos 
enquanto se explicita o apoio à promoção, à difusão, aos cir- 
cuitos... 

— que as Opções apresentadas pelo Governo são, em si 
mesmas, ilustrativas da ausência de ligações com uma cul- 
tura ao serviço do povo e como componente da democracia. 

2. Por outro lado, ficam evidentes através da análise do 
PIDDAC e do Orçamento. 

— a falta de rigor técnico e financeiro com que foram ela- 
borados; 

— a falta de capacidade gestionária (controlo financei- 
ro/incapacidade de gerir investimentos); 

— a falta de iniciativa de forma a analisar criticamente a 
incapacidade de realização — como demonstra o investi- 
mento em 91, o Centro Cultural de Belém ou o apoio ao Tea- 
tro Nacional D. Maria II; 

— a falta de transparência e de regulamentação no uso e 
abuso dos Fundos que movimentam 60% do valor global do 
Orçamento; 

O Orçamento para 1993 é um recuo grave nas despesas 
de funcionamento corrente dos serviços e um atentado 
pelo carácter selectivo que apresenta. O exemplo mais fri- 
sante será, porventura, as exíguas verbas atribuídas às Dele- 
gações Regionais da SEC: 

• para o Alentejo, mais 28 mil contos que o ano anterior; 
• para o Algarve, menos 20 mil codtos 
• para o Centro, mais 20 mil contos 
• para o Norte, mais 32 mil contos 
Assim se vê como os slogans descentralizadores foram 

nova demagogia para justificar a extinção do S. Carlos, do 
IPPC e/ou da DG AC. 

Analisando o quadro seguinte, há dias fornecido pelo pró- 
prio Secretário de Estado aos Deputados, relativo ao Orça- 
mento por áreas se pode constatar também que, por exemplo, 
para a música (cm relação à qual se fez grande alarde para 

1992 1993 VARIAÇÃO 

ÁREA DE ACTUAÇÃO Valor Peso Valor Peso Valor % 

Património 9824100 46,6 9905249 44,9 81149 0,8 

Livro e Leitura 1774000 8,4 1852222 8,4 78222 4,4 

Teatro 1774000 8,4 1866755 8,5 441555 30,9 

| Cinema e Meios Audiovisuais 21098700 10,0 2913140 13,2 814440 38,8 

pArtes Plásticas 179800 0,9 197786 0,9 17986 10,0 

Música, Bailado e.Canto 1647500 7,8 1772595 8,0 125095 7,5 

Acções Comuns ou Polivalentes 2532300 12,0 225786 110,2 -274512 -10,8 

Funcionamento Geral da SEC 1569516 7,5 1307523 5,9 -261993 -16,7 

TOTAL 21051116 100,0 22063055 100,0 1011942 4,8 

1993) o orçamento fica 
aquém do correspondente 
orçamento da Fundação 
Calouste Gulbenkian. 

3. A análise do PIDDAC 
revela-nos: 

— a falta de perspectiva 
conjunta quanto à gestão dos 
próprios meios a investir; 

— que a recuperação 
patrimonial é feita caso a 
caso, não existindo um 
plano integrador; 

— não há programas nem 
cronogramas de execução 
(como no caso do Centro G. 
de Belém, em relação ao 
qual este PIDDAC diz falta- 
rem ainda dois anos de 
investimento); 

— o carácter segmentado 
do investimento como resul- 
tado da falta de definição 

prévia de objectivos; 
— que não se explicitam os destinos do investimento e se 

privilegia uma óptica de turismo cultural; 
— que o volume de investimento real é inferior ao do ano 

transacto — cujo índice de realização efectiva se desconhe- 
ce. 

4. Finalmente, a análise do OGE revela os seguintes 
aspectos quanto à SEC: 

— completa carência de meios das delegações regionais; 
— a concentração dos recursos nos Fundos que podem 

possibilitar políticas pouco transparentes; 
— o crescimento global de 3% que na realidade poderá 

ser negativo entre 6% a 10%. 

E urgente 

uma outra política cultural 

Os comunistas apresentarão, naturalmente, uma série de 
propostas pontuais quando da discussão em curso na Assem- 
bleia da República. 

Mas o que estes documentos confirmam à saciedade é o 
completo desajustamento entre tais políticas e as necessida- 
des do País. 

O aumento radical das verbas orçamentadas é, desde logo, 
um elemento básico para que o Estado possa ser elemento 
fundamental de democracia cultural sem que isso signifique 
que ele se substitua a outras iniciativas, ou tutele burocrati- 
camente de forma dirigista ou censória, à actividade criativa 
e a sua fruição. 

Outras verbas mas também outras perspectivas é que sal- 
vaguardarão o património e a identidade cultural de Portu- 
gal. 

Só uma outra política poderá fomentar o desenvolvimen- 
to cultural do povo português e alargar a todas as regiões as 
possibilidades ou não remetendo apenas para as autarquias 
— já hoje responsáveis por uma intensa actividade cultural, 
peio aparecimento de criadores, pela criação e reanimação de 
grupos, de instalações e equipamentos, etc., como é bem evi- 
denciado nas responsabilidades de gestão da CDU e pela 
actividade da Amascultura no nosso distrito — responsabi- 

lidades que têm dificuldade 
em assumir por escassez de 
verbas. 

Só outra política permiti- 
rá o apoio a todas as artes e 
novos campos de expressão 
e experimentação artística. 

A reestruturação que a 
SEC exige foi defraudada 
por um conjunto de decisõ- 
es em tudo piorou, impon- 
do-se medidas que permi- 
tam outra capacidade de 
manobra e a sua passagem a 
ministério. 

Enfim, é necessária uma 
outra política que beneficie 
de uma política gerai de 
desenvolvimento e que 
comece na Educação e no 
Ensino — também tão mal- 
tratados neste Orçamento — 
a elevar os níveis de produ- 
ção, de apetência e de frui- 
ção culturais. 

(1) Via FEDER, turismo cul- 
tural. 
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A Lei Toppicellí, episódio 

de um combate planetápío 

No dia 23 de Outubro p.p., George Bush assinou na Flo- 
rida a Lei Torricelli, votada no dia 8 a toque de caixa pelo 
Congresso. 

Essa lei, que até há poucas semanas nada significava 
para a maioria dos europeus, nasceu de um projecto apre- 
sentado (25.9.91) pelo deputado Robert Torricelli, de New 
Jersey, e visa reforçar o bloqueio a Cuba. 

Transcorridas três semanas, Bush perdia as eleições. 
Porquê tanta pressa? 

Os grandes jornais norte-americanos, não obstante a 
sua hostilidade ao regime cubano, qualificaram a iniciativa 
do presidente ditada por sentimentos de rancor primários e 
temem que venha a afectar muito negativamente a imagem 
dos EUA no mundo. 

Confirmando a procedência desse receio, uma chuva de 
protestos vindos de diferentes governos, personalidades e 
organizações internacionais começou logo no dia seguinte 
a cair na Casa Branca e no Departamento de Estado. 

A Lei Torricelli, designada pelo Congresso como «Actá 
para a Democracia em Cuba», configura na realidade des- 
respeito frontal pela democracia e por princípios do Direi- 
to Internacional que os EUA se comprometeram desde a 
sua fundação a honrar e defender. 

Eis, em breve síntese, algumas das medidas constantes 
do diploma assinado em Miami pelo presidente Bush: 

— Proibição de entrada em portos dos EUA por 100 
dias de navios de qualquer pavilhão que tenham escalado 
portos cubanos. 

— Suspensão ou redução (conforme os casos) de ajuda 
financeira dos EUA a países que adquiram açúcar cubano. 

— Proibição de todo o género de transações comerciais 
entre filiais de empresas norte-americanas no estrangeiro e 
Cuba. 

— Reforço das sanções a Cuba enquanto o seu gover- 
no se recusar a introduzir na Ilha aquilo a que os EUA cha- 
mam «mudanças democráticas». 

O protesto da CEE 

George Bush cumpriu a promessa que fizera. Foi a 
Miami, antes das eleições, assinar uma lei que configura 
um acto de pirataria jurídica. 

Discursou rodeado por destacados dirigentes das orga- 
nizações contra-revolucionárias cubanas, entre os quais 
Más Canosa, o presidente da Fundação Cubano-America- 
na, um multimilionário envolvido em negócios sujos que 
repetidamente tem sugerido a invasão do seu país. 

Bush, como salientaram em Washington políticos libe- 
rais, não pode invocar atenuantes. Como a tramitação do 
projecto foi muito lenta, o assunto suscitou nos últimos 
meses uma tempestade de críticas. 

Em 1991, os governos do Reino Unido e do Canadá 
informaram o Departamento de Estado que a Lei Torricel- 
li, se fosse adiante, afectaria as relações entre aqueles paí- 
ses e os EUA. Posteriormente, os embaixadores da França, 
do México e da Venezuela em Havana, em entrevistas que 
obtiveram larga divulgação na América Latina, sublinha- 
ram que os respectivos governos não permitiriam que ás 
filiais norte-americanas nos seus países se submetessem às 
proibições da Lei Torricelli. Se o fizessem seriam punidas. 

No dia em que o Congresso norte-americano votou o 
diploma, o Conselho de Ministros da CEE emitiu, em Bru- 
xelas, uma declaração em que pediu a Bush o veto. Nesse 
documento, Washington era alertada para as graves conse- 
quências que resultariam da aplicação do bloqueio contra 
Cuba através de medidas violadoras do Direito Internacio- 
nal Marítimo e da soberania de nações independentes e tri- 
pudiavam sobre o princípio, mundialmente respeitado, da 
não extraterritorialidade das leis. Meios diplomáticos admi- 
tiram então na capital belga que a Comunidade Europeia 
poderia vir a acusar os EUA perante o GATT. A Declara- 
ção salientava que os Doze «não podem aceitar que os EUA 
determinem unilateralmente a economia da CE e restrinjam 
as suas relações com qualquer nação estrangeira». Segun- 
do a Comunidade, somente o Conselho de Segurança pode 
impor sanções desse tipo a Estados cuja política represen- 
te ameaça para a paz. Ora, não é esse o caso de Cuba. 

Em Londres, o governo de John Major sublinhou, enfa- 
ticamente, que Washington actua ilegitimamente ao impor 
proibições de comércio a empresas com sede no Reino 
Unido que se regem pelas leis do governo britânico e só por 
elas. 

Como se esperava, as advertências da Comunidade 
Europeia caíram em saco roto. A Comissão Europeia rea- 
giu por issv. : .imnifestou-se a 28 de Outubro depois de 
George Bush ter assinado a Lei Torricelli. Numa declara- 
ção assinada pelo vice-presidente Frans Andriessen, res- 
ponsável pelas Relações Externas, a Comissão expressou o 
seu «profundo desapontamento» pela decisão tomada pelo 
presidente dos EUA. 

«O caminho da irracionalidade» 

Nos primeiros dias de Novembro, o assunto foi debati- 
do em vários parlamentos da América Latina, sendo ònâni- 
mes as críticas à pretensão norte-americana de impor as 
suas leis fora do território dos EUA. No Congresso mexi- 
cano o protesto foi particularmente veemente. 

Em Otawa, o porta-voz do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros qualificou de inaceitável uma «lei americana 
que usurpa o direito de uma companhia de fazer negócios 
de acordo com as leis comerciais canadianas». Recordou, a 
propósito que uma lei do Canadá (o Foreign Extraterritori- 
al Act, 8.9.84) estabelece multas, ou pena que pode ir até 
cinco anos de prisão, para o director de empresas subsidiá- 
rias que aceitar a aplicação extraterritorial no país de leis 
estrangeiras. 

Em Montevideu, o 
ministro dos Negócios 
Estrangeiros do Uruguai 
informou que o seu país 
desconhecerá a Lei Torri- 
celli no seu comércio com 
Cuba. Em Buenos Aires, 
o presidente da Associa- 
ção Americana de Juris- 
tas, Beinusz Aznukler, 
qualificou a Lei Torricelli 
de «violação do direito 
internacional, da Carta da 
ONU e dos direitos huma- 
nos elementares do povo 
cubano». 

No Brasil houve uma 
onda de protestos, tal 
como no Chile e na Vene- 
zuela. 

Nos meios diplomáti- 
cos dos EUA, o voto do 
Congresso nas vésperas 
da eleição presidencial (as 
pressões de Bush-foram 
insistentes) provocou 
mal-estar. Em entrevista a 
«El Dia Latinoamerica- 
no», o embaixador Wayne 
Smith, professor da Uni- 
versidade John Hopkins e 
ex-chefe do Escritório de 
Intereresses dos EUA em 
Havana durante a admi- 
nistração Cárter ('), põe os 
pontos nos ii. Na opinião 
daquele destacado inte- 
lectual, a Lei Torricelli 
leva os EUA a entrar pelo 
caminho perigoso da irra- 
cionalidade». Wayne 
Smith salienta que dos 
4000 milhões de dólares 
das importações cubanas 
em 1991, uns 700 milhões 
foram gastos em compras 
a filiais de empresas 
norte-americanas. 

Uma rede 
de cumplicidades 

É oportuno recordar que a Lei Torricelli retoma, no 
essencial, agravando-se, medidas que já constavam da cha- 
mada Emenda Connie-Mack, que o presidente Bush foi for- 
çado a vetar, porque o seu conteúdo era inconstitucional. 

Há muito, aliás, que, agindo nos bastidores, o governo 
dos EUA desenvolve uma política orientada para o estran- 
gulamento económico de Cuba. Mais de uma vez, os EUA 
impediram a venda de aviões europeus (especialmente bri- 
tânicos) a Cuba, tal como torpedearam um acordo da com- 
panhia brasileira VASP com a Cubana de Aviación. Recen- 
temente, empresários espanhóis interessados em realizar 
investimentos no sector turístico, em Cuba, foram alvo de 
medidas de retaliação ilegítima. 
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■ Miguel Urbano Rodrigues 

O escritor cubano Nicanor Leon Cotayo, em artigo 
recente no «Granma», (11.10.92, ed. portuguesa), lem- 
bra que os EUA, num documento distribuído na Suíça, 
pressionaram empresários europeus a não realizar negó- 
cios com Cuba. Nas Caraíbas, essas pressões sobem de 
arrogância e assumem com frequência os contornos de 
ultimatos. 

O objectivo primeiro da Lei Torricelli é obviamente 
dificultar ainda mais o já precário abastecimento da Ilha 
em alimentos. Aliás, grande parte dos fornecimentos das 
filiais norte-americanas na Europa é da área alimentar. 

A luz do Direito Internacional, a Lei Torricelli apa- 
rece não apenas como acto amoral, mas também como 
desafio à ordem jurídica estabelecida pela comunidade 
das nações. A Resolução 2625, de Outubro de 1970, da 
Assembleia Geral da ONU, aludindo à igualdade sobe- 

Seria, aliás, uma ingenuidade responsabilizar exclu- 
sivamente Bush e os falcões do Pentágono pela actual 
escalada anticubana. A rede de cumplicidade é muito 
densa e emaranhada, O próprio Bill Clinton apoiou a Lei 
Torricelli quando visitou a Florida recentemente. Em 
Miami fez o elogio da Fundação Cubano-Americana de 
Más Canosa e recebeu do líder contra-revolucionário 
uma importante contribuição financeira para a sua cam- 
panha eleitoral... 
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Este artigo foi escrito antes da aprova- 
ção, por esmagadora maioria, na Assembeia 
Geral das Nações Unidas, de uma resolução, 
apresentada por Cuba, condenando a «Lei 
Torricelli». 

Apesar da inconsequência prática das 
decisões da Assembleia Geral, trata-se, sem 
dúvida, de uma grande derrota política para 
os Estados Unidos. 

rana dos Estados dispõe; «Nenhum Estado pode íomen- 
t<lr o uso de medidas económicas, políticas ou de qual- 
cluer outra natureza para coagir outro Estado a subordi- 
nar o exercício dos seus direitos soberanos e obter dele 
V;|ntagcns de qualquer ordem». 

lJara Washington, porém a defesa do Direito Intcrna- 
oional e a defesa dos direitos humanos somente é invo- 
cada quando isso 6 do interesse da estratégia imperial dos 
bUA. 

A solidariedade internacionalista 

O reforço do bloqueio a Cuba não é o resultado de 
uma mudança na política que visa a criar uma situação 
de fome na Ilha. O novo diploma confirma apenas que 

Washington age agora mais despudo- 
radamente. Os últimos farrapos da 
vergonha caíram. A intensificação do 
bloqueio e o desafio ao direito inter- 
nacional que carrcça elevam a guerra 
não declarada contra Cuba ao nível da 
política oficial e prioritária do Estado 
norte-americano. 

Por isso mesmo, a solidariedade 
internacionalista a Cuba tem, parale- 
lamente, de ser mais forte, mais 
ampla, ainda mais fraternal. 

Não há precedente na História 
para um bloqueio tão cruel, tão irraci- 
onal, como o imposto à pequena 
República do Caribe pela maior 
potência do mundo. 

Um porto-riquenho progressista, 
Eugénio Maria Hostos, expressou em 
dois comoventes parágrafos essa ter- 
rível realidade. Aqui os transcrevo: 

«E necessário que nos coloque- 
mos mentalmente nessa pavorosa 
situação, a mais trágica vivida por um 
povo. Ele desprovido de tudo, o ini- 
migo provido de todas as forças e de 
todos os recursos da civilização; ele 
abandonado, o inimigo socorrido; ele 
desdenhado, o inimigo adulado pela 
cumplicidade do mundo inteiro. É 
necessário que sejamos capazes de 
sentir todas as agonias dessa agonia 
de anos inteiros, para que possamos 
avaliar a prova de portentosa resistên- 
cia dos combatentes, para apreciar- 
mos o seu heroísmo, para sermos dig- 
nos de admirar esses homens admirá- 
veis. 

E necessário viver num tempo tão 
infame como este, tropeçando a todo 
o momento cora a injustiça, para não 
sentir por esses homens, elevados por 
si próprios à dignidade de homens 
completos, toda a entusiástica reve- 
rência, toda a espontânea admiração 
que inspiram os capazes de represen- 
tar heroicamente as virtudes mais 
altas da Humanidade» 

* 
* * 

A cada dia que passa aumenta o 
número de pessoas que se apercebe de 
uma evidência; o povo cubano é hoje 
sujeito de uma luta que se tornou glo- 
bal, planetária. Ao discursar na 
Assembleia Geral da ONU, Ricardo 
Alarcón, o novo ministro dos Negóci- 
os Estrangeiros de Cuba, foi muito 
claro: «Contamos com a solidarieda- 
de dos povos. Sabemos que são mui- 
tos os oprimidos, os explorados, os 
discriminados deste mundo que vêem 
na sobrevivência de Cuba Revolucio- 
nária a sua própria esperança». 

A obsessão dos EUA em colocar Cuba de joelhos ilu- 
mina a grande contradição deste final do século XX, 
aquela que opõe o imperialismo aos povos, à Humani- 
dade. 

Resistindo, Cuba está a combater por todos nós. 

(') «Lei Torricelli, lamentable paso contra la paz», 
entrevista con Waync Smith - in «El Dia Latinoameri- 
cano». México 19.10.92. 

Bancas de Natal 

* da célula da Festa 

do Avante! 

- artesanato; loiças, xailes e objec- 
tos de jade da ex-URSS; bonecas e 
artesanato vário de Cuba, China, Peru. 

- rum cubano 
Aberta no CT da Av. António Serpa, de 2a a 6a 

feira das 10 às 19h 

* da Comissão 

Concelhia 

de Cascais 
- artesanato 
- loiças 
- bebidas 
- livros 
-brinquedos 
Aberta no CT de Cascais, diariamente das 15 às 

20h, à 2a e à 4a feira até às 22h 

* da Comissão 

de Freguesia 

dos Olivais 
- artesanato nacional 

e internacional 
- brinquedos 
- roupas 

Aberta no CT dos Olivais, à 2a, 3a, 4a e 6a feira 
das 15 às 17h, à 5a das 19 às 22h e ao sábado das 
15 às 19h 

* do CT 

da 
- artesanato nacional 

e estrangeiro 
- brinquedos, utilidades, plantas 
- electrodomésticos 
- mercearia e bebidas 
- livros, discos, cassetes vídeo 

Aberta de 2.- a 6.-, das 10 às 13, das 15 às 19 e das 
21.30 às 23h, ao sábado e domingo das 15 às 19h 

Viaje 

no Fim do Ano 

para Cuba 

com a Associação de Amizade 

Portugal-Cuba 

Rua Rodrigo da Fonseca, 107, r/c Esq. 

Tel. 65 73 05 
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PONTOS CARDEAIS 

Gazetilha 

Ninguém 

Os autarcas são, 
regra geral 
gente de educação 
e de bom trato. 
Fogem do desacto 
da vã fdosofia. 
Viverodia-a-dia 
não consente 
palavra sem semente... 

Ouvimo-los agora, de caminho, 
do Governo dizer, e sem veludo, 
o que Mafoma não disse do toucinho. 
De má-fé para cima, valeu tudo. 

Muitos até 
são do partido governamental. 
Mas o real é o que é 
e só o louco brinca ao irreal. 

Unânime função 
que tudo compreende: 
Governo é um ladrão. 

E ninguém o defende... 

Sem classe 

Poeta não é herói. 
Falo por mim. O poeta, creio, 
é só o homem que mais se dói 
do sofrimento alheio. 

Vejam o Couto da asneira. 
Está à beira 
de um ataque de nervos. Veio a hora 
de o mandarem embora. 

Olhem como transpira! 
Mandem-no já. Com um passe 
uma Bolsa, a ver se ele tira 
a quarta classe. 

Porque, ò malta, 
é mesmo classe o que lhe falta... 

Os sujos 

Alentejo destruído. 
Um Barreto, outro depois. 
O nojo bem repartido 
chega bem para eles dois. 

O António, a quem ouvi-lo, 
chora em ar de crocodilo 
a terra que sofre em vão. 
E só de ele falar 
anda um escarro no ar 
roja uma osga, pelo chão. 

Eu, como chefe do partido, digo 
mas Primeiro-Ministro logo calo. 
Com os dois olhos que tenho não me ralo: 
se abro um postigo, fecho outro postigo. 

Ministro, louvo, e líder logo intrigo. 
Monto de mim o meu melhor cavalo. 
Se me culpam tangendo-lhe um badalo 
isso é líder. Ministro, é só comigo. 

Duas faces, dois gestos, duas vozes. 
Poses de mim, poses de não, uns poses 
também chamados de perlimpimpim. 

Um, no governo e outro no Congresso? 
Só no Fim do soneto me confesso; 
um em dois. Dois em um. Nenhum, enfim. 

IGNOTUS SUM 

OSMONSTBOS 

Atenta, a imprensa, alguma 
rádio e sempre a televisão, 
isto é, a chamada 
Comunicação Social, deu a 
notícia — Monstros 
invadem Lisboa. O leitor 
distraído, que entretanto 
ouviu ou leu dizer-se que 
eram monstros do passado, 
chegou a pensar que era 
mais uma prenda do 
Governo de Cavaco. E como 
a apresentavam como 
«iniciativa cultural», temeu 
que viessem pela mão de 
Santana Lopes. Alguns mais 
atrevidos chegaram a dar 
nomes aos ditos — 
pensaram em 
Champallimauds, em 
Mellos, etc. 
Afinal, os nomes eram mais 
complicados, e os monstros 
são de plástico. São os 
«dinorrobôs». 
Não quer dizer que os outros 
não estejam por aí, a devorar 
toneladas de nacionalizadas. 
Chamam-se outra vez 
monopolistas e 
latifundiários. 

OSVELHO-NAZIS 

O modo como alguma 
imprensa trata o 
«fenómeno» neonazi vem 
revelando não apenas uma 
grande ignorância histórica 
como uma abundante 
leviandade na consideração 
do problema. Há dias, na 
televisão, ouvimos uma • 
locutora chamar de «jovens 
nacionalistas neonazis» aos 
energúmenos assassinos 
alemães, como se «nazi» 
não contivesse já o 
«adjectivo» de nacionalista 

a caracterizar (?) aquela 
espécie de fascismo. 
Entretanto, durante muito 
tempo — e ainda hoje — 
querem fazer-nos crer que o 
fenómeno é florescente 
entre a juventude da 
Alemanha oriental, ali 
mesmo na terra que foi da 
RDA... só porque as 
excursões de nazis invadem 
o território onde, por sinal, o 
Governo de Bona fez 
concentrar alguns 
refugiados miseráveis e 
famintos do Leste europeu. 
Agora, temendo já pelo 
terror lançado sobre a sua 
mão-de-obra barata e 
estrangeira e a braços com 
manifestações antifascistas, 
os muito democráticos 
governantes alemães, 
herdeiros do Terceiro Reich 
e da complacência aliada, 
vêm à pressa, quando o 
sangue já correu com 
abundância, interditar um 
grupo de nazis, entre a 
dezena «devidamente 
autorizada».., 

IRRITAÇÃO LARANJA 

A irritação laranja continua 
a escolher alvos fora do seu 
círculo para conjurar as 
dificuldades que já sente ou 
que pressente. Rangem os 
dentes contra o Presidente 
da República que, 
diplomaticamente, não 
criticou apenas o PSD mas 
também o PS de não terem 
aceite o referendo sobre 
Maastricht. 
Isto numa altura em que são 
já várias as vozes a virem ao 
de cima contra o famigerado 
Tratado, contra a sua 
redacção e contra as suas 

consequências entre alguns 
notáveis «social- 
-democratas». Do ministro 
recém-promovido Barroso, 
ao insurrecto Angelo 
Correia, não se poupam 
críticas ao Tratado. Belém é, 
no entanto, na óptica 
cavaquista, mais fácil de 
atingir... 

ATEAOFIM 

Até parece aquela 
pressazinha no fim, o que 
agita o Presidente Bush e o 
leva, a um escasso mês da 
saída da Casa Branca, a 
«admitir a possibilidade» — 
segundo a linguagem 
eufemística usada pelos 
EUA nestas ocasiões — de 
intervir militarmente na 
Somália, e a pretender o 
comando militar dessas 
forças que a ONU, 
certamente, se encarregaria 
de enviar, cobrindo as 
iniciativas dos Estados 
Unidos. 
Mas não se trata de pressa, 
tão-só de continuidade da 
política agressiva dos EUA 
que, com republicanos ou 
democratas na presidência, 
sofre pequenas alterações e 
nunca grandes reviravoltas. 
Pois não foi Clinton que 
«aprovou» a invasão do 
Iraque na campanha 
eleitoral, e não foi ele quem 
foi a Washington discutir 
política externa com Bush? 
A história recente dos EUA 
até mostra que são os 
democratas a enterrarem-se 
até ao pescoço nos atoleiros 
das guerras, e são os 
republicanos quem os faz de 
lá sair, devidamente 
derrotados. 
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da 

Semana 

"Nem todas as PME vão 
aguentar.** 

w (Mira Amaral — 
«Correio da Manhã», 
30.11.92) 

"Pinto da Costa é vítima 
de uma tremenda caba- 
la.** 

"w (Fernando Gomes, 
Presidente da Câmara do 
Porto — «Expresso», 
28.11.92) 

"Partidos vão arrepen- 
der-se de não referendar 
Maastricht.** 

w (Mário Soares, em 
colóquio da SEDES — 
«Correib da Manhã», 
30.11.92) 

"A questão central que é 
colocada em relação ao 
.Tratado de Maastricht 
não é a forma como ele 
está redigido, mas sim o 
seu conteúdo.** 

(Octávio Teixeira — 
«Público», 28.11,92) 

"Sou do PSD mas nem 
por isso deixo de dizer 
que há lá dois ou três 
senhores que andam a 
gozar com 4 mil 410 fre- 
guesias portuguesas.** 

"a* (Marçal Pina, Presi- 
dente da ANAFRE, no II 
Encontro Nacional de 
Autarcas, FIL — «Públi- 
co», 29.11.92) 

"Num país que recebeu 
centenas de milhões de 
contos das privatizações 
e que recebe mais de um 
milhão de contos por dia 
em Fundos Comunitári- 
os, é inadmissível que 
sejamos nós a pagar, com 
tanto dinheiro nos cofres 
do Estado.** 

(Mário de Almeida, 
Presidente da ANMP, 
idem) 

"(É) absurdo, em termos 
de instituições democrá- 
ticas, que os eleitos 
tenham que justificar a 
sua legitimidade, que 
foram eleitos e que lutam 
pelas populações.** 

w (Jorge Sampaio — 
Presidente da Câmara de 
Lisboa, idem) 

"O que está em causa 
não é só o FEF, é algo 
mais grave, é o respeito 
pela autonomia do poder 
local.** 

(Daniel Branco — Pre- 
sidente da Câmara de V. F- 
Xira, idem) 

"A Rússia não será capi- 
talista nem socialista." 

m- (Bóris leltsin — 
«Expresso-Revista»! 
28.11.92) 

"As previsões também 
podem estar erradas, 
mas são erros temporári- 
os que podem ser corrigi- 
dos.** 

«• (Idem) 
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Gérard Streiff estava em Moscovo na 

altura dos trágicos acontecimentos do 

Verão de 1991, na qualidade de enviado 

especial do jornal do Partido Comunista 

Francês, UHumanité. Foi correspondente 

deste jornal na URSS entre 1982 e 1986 e 
é autor do livro La Dynamique Gorbat- 

chev (1986). 

Trata-se, portanto, de uma testemunha 

Particularmente atenta e informada que 
aos comunica aqui as suas reflexões, 

ainda «a quente», naturalmente discutí- 

veis, sobre acontecimentos de profundas 

repercussões para o mundo inteiro. 

Quais os obstáculos que se colocaram à 

Perestroikal Será fatal passar de um 

«socialismo burocrático» a um «capita- 
lismo selvagem»? O evoluir da situação, 

em profunda e diária mutação, poderá já 

ter desactualizado o texto em aspectos de 

pormenor. Nem por isso o livro de Gérard 
Streiff deixa de dar úteis pistas para a 

reflexão necessária sobre o sentido do 

'lue se passou e está a passar na ex-URSS. 

Quinta, 3 
-Televisão 

07.30 Bom Dta 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 A Segunda Viagem 
11.30 Notas para SI 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13,30 Gerações 
13,55 Os Mestres da Animação 
14,25 Ponto por Ponto 
15.15 Excesso de Carga num 
Computador 
^ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.10 Brinca Brincando 
17,40 Caderno Diário 
18,40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Desenhos Animados 
21.50 Sim psons 
22.15 O Fogo de Gabriel 
23 ,15 Sexualidades 
00.05 24 Horas 
00.50 Remate 

09.00 Videotexto 
11.30 Que Famílial 
10,55 Infantil 
11.40 Um Verão em Lesmana 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers, Aquele Bar 
13,30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolhal 
15.25 TV2 Informação 
16.20 Os Anos da Guerra 
17.15 Chá das 5 
17,25 Chá das Cinco 
18.10 Carrocei 
18.50 TV2 Informação 
18.55 Acção em Miami 
19.50 Dramazine 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21,45 Barriga de Aluguer 
22.40 Sete Mulheres 
(ver «Filmes na TV») 
00.05 Ópera: Homenagem a 
Maria Callas 

16:30 Slc Notícias 
16.35 Batman 
17.00 MTV 
18.10 Responder à Letra 
18.30 Slc Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20 .00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 Repórter da Meia-Nolte 
22.35 Conta Corrente 
23 .35 Deixem Correr o Sangue 
24.00 Placard Electrónico 
00.35 Último Jornal 

Sexto, 4 

07 ,30 Bom Dia 
10.00 Rua Sésamo 
10.30 Loja de Ideias' 
11.00 Flecha Negra 
11.30 Agora é que São Elas 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 O Árctico 
14.25 Ponto por Ponto 
15.00 O Cavaleiro de Azul 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Rua Sésamo 
17.05 Brinca Brincando 
17.40 Caderno Diário 
17.50 Emille-As Filhas de 
Caleb 
18,40 Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20,00 Telejornal 
20.35 Pedra Sobre Pedra 
21.40 Desenhos Animados 
21.50 Marina, Marina 
22.20 Academia de Polícia - II 
(ver «Filmes na TV») 
23.40 24 Horas 
00.25 Remate 
00 ,40 Corrida Contra o Tempo 
(ver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família! 
10.55 Infantil 
11.45 Uma Vida dos Diabos 
12.30 A Última Fronteira 
13 .00 Cheers, Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora Escolha! 
15 .25 Euroritmlas 
16.25 Odisseia Animal 
17.15 Chá das 5 
18.10 Carrocei 
18,50 TV2 Informação 

18.55 Rotações 
20.00 Shrinks 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.30 Interiores 
23.30 Absolvição 
(ver «Filmes na TV») 
01,05 Outras Músicas 

16.30 Slc Notícias 
16.35 Élvis 
17.00 MTV 
18.00 Responder à Letra 
18.30 Sic Noticias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Alma 
21.40 A Cidade em Pânico 
(ver «Filmes na TV») 
23.45 Cuidado com as 
Aparências 
00.10 Os Amores de Lidla 
01.15 Último Jornal 

Sábado, 5 

08,00 Canal Jovem 
12.15 Luta Livre Americana 
13.05 Parlamento 
13 .50 O Mundo Misterioso de A. 
Clark 
14.15 Clube Disney 
15.50 Intriga no Clube 
(ver «Filmes na TV») 
17,30 Feira de Música 
18.05 Arca de Noé 
18.45 Você Decide 
19.45 Totoloto 
20.00 Jornal de Sábado 
21.10 Felicidade 
22.20 Parabéns 
23,30 Conan e os Bárbaros 
(ver «Filmes na TV») 
01.10 Ligações Criminosas 
(ver «Filmes na TV») 

08.00 Caminhos 
08.30 Novos Horizontes 
09.00 Universidade Aberta 
12.00 Núpcias á Vela 
(ver «Filmes na TV») 
13.30 Cinzas (Compacto) 
16.00 TV2 Desporto 
22.00 Jornal Nacional 
22.30 Salomé 
00,10 TV2 Informação 
00.15 Força de Elite 
01.00 Acerto de Contas 

14.00 Sic Noticias 
14.05 Aventuras dos T-Rex 
14.35 Portugal Radical 
15.00 A Mão Esquerda de Deus 
(ver «Filmes na TV») 
16,30 MTV 
17.30 Comando Relâmpago 
18,35 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Aima 
21,40 BennyHlU 
22.10 Desporto Espectacular 
22.40 Água na Boca 
23,30 O Caso do Assassínio das 
Estrelas 
(ver «Filmes na TV») 
01.20 Último Jornal 

Domingo, 6 

08.00 ÀMão de Semear 
08 .25 Canal Jovem 
11.30 Missa 
12,30 70x7 
13.00 Notícias 
13.05 A Menina do Futura 
13.30 Top + 
14.20 Olha que Dois 
15,15 Bevcrly Hllls 90210 
16.00 Meu Amigo o Dragão 
(ver «Filmes na TV») 
18.05 Sons do Sol 
18,50 Preço Certo 
20,00 Jornal de Domingo 
20.40 Felicidade 
22.25 Casa Cheia 
23.05 Grande Área 
00.25 Conversa Afiada 

08.00 Desenhos Animados 
08 30 Os Persuasores 
09.00 Tudo Menos Isso 
09.30 Regiões 
10.30 Fórum Musical 
11.30 Gente da Frente 
13.00 Herança 
13.30 Realce 
14.00 Os Novos Invasores 
15.00 TV2 Desporto 
21,45 Palavra Puxa Palavra 
22.30 Jornal Nacional 

23,00 Bird - O Fim do Sonho 
(ver «Filmes na TV») 

là 

01.40 No Cumprimento do 
Dever 14.00 Sic Noticias 
14.05 O Livro da Selva 
14.35 Um Planeta, uma Família 
15.05 Um Ralo de Luz 
(ver «Filmes na TV») 
16.25 MTV 
17.30 Terminal Max 
18.30 BennyHfll 
18.55 Encontros Imediatos 
19.20 Giras e Pirosas 
20.00 Jornal da Noite 
20.40 Cosby Show 
21.10 Halloween H - O Grande 
Massacre 
(ver «Filmes na TV») 
23.00 Segredos 
23,55 Último Jornal 

Segunda, 7 

07,30 Bom Dia 
10,00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Chicos Espertos 
11.30 Agora é que São Elas! 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Vida Selvagem 
14.25 Ponto por Ponto 
15 .10 Ternos Laços 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 A Árvore do Mocho Sábio 
17.10 Brinca Brincando 
18 .00 Emille - As Filhas de 
Caleb 
18.45 A Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.40 Pedra sobre Pedra 
21.50 Apanhados 
22.25 Entre Famílias 
23.40 Outras Guerras 
00.30 24 Horas 
01.05 Remate 
01.30 "Catch the Heat" 
(ver «Filmes na TV») 

09.00 Videotexto 
11.30 Que Famílial 
12,00 Infantil 
12.15 Eternos Novatos 
12.40 A Última Fronteira 
13.10 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14,05 Agora, Escolhal 
15,30 Euroritmlas 
16,25 Viagem Infinita 
17.15 Chá das Cinco 
18.15 Carrocei 
19.05 Acção em Miami 
19.55 Clnemagazlne 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jornal das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22.40 Frente a Frente 
23.30 Flores Amargas 
(ver «Filmes na TV») 
01.30 Últimas notas - John 
Lennon: "Imagine" 

. ILs 

16.30 Sic Noticias 
16.35 Tracey Hullman Show 
17,30 MTV 
18.05 Responder à Letra 
18.10 Slc Notícias 
18.40 Plumas c Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.35 De Corpo e Alma 
21.40 Justiça Negra 
22.35 Jogo da Verdade 
23.35 Jogar cm Casa 
00.10 Último Jornal 

Terça, 8 

07.30 Bom Dia 
10.00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 A Verdadeira História de 
SpltMcPhee 
11.30 Missa 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.35 Gerações 
13.55 OFuturo 
14.25 Ponto por Ponto 
15.05 Tco, o Ursinho 
(ver «Filmes na TV») 
16.40 Caboodle 
17.10 Brinca Brincando 
18.00 Emille - As Filhas de 
Caleb 
18,45 A Roda da Sorte 
19.15 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21.30 Isto Só Vídeo 

22.00 Indiana Jones - Crónicas 
da Juventude 
23.00 De Caras 
00.00 24 Horas 
00,30 Remate 

09.00 Videotexto 
10,30 Que Famílial 
10,55 Infantil 
11.40 Um Verão em Lesmona 
12.30 AÚItlma Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13 ,30 Vira o Vídeo 
14,00 Agora, Escolha! 
15.35 Euroritmlas 
16.00 Os Gatos 
16.30 TV2 Desporto 
19.00 Carrocei 
19:30 Acção em Miami 
20.00 Aventura do 
Conhecimento 
20.30 Murphy Brown 
21.00 Jorna] das Nove 
21.45 Barriga de Aluguer 
22 .40 Oh Serafina! 
(ver «Filmes na TV») 
00.35 Arsênio Hall Show 
01.30 ÚltiMas Notas 

16.30 Slc Notícias 
16.35 O Quinteto do Lado 
17.00 MTV 
18,00 Responder à Letra 
18.30 Slc Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20.00 Jornal da Noite 
20.35 De Corpo e Alma 
21.35 Um Grito de Coragem 
(ver «Filmes na TV») 
23 .55 Placard Electrónico 
00.25 Último Jornal 

Quarta, 9 

07.30 Bom Dia 
10,00 A Árvore do Mocho Sábio 
10.30 Loja de Ideias 
11.00 Kelly 
11.30 Mulher 
12.00 Culinária 
12.20 Mico Preto 
13.00 Jornal da Tarde 
13.30 Gerações 
13.55 Paragem no Tempo 
14 .25 Ponto por Ponto 
15.00 Tycoon - A Grande 
Conquista 
(ver «Filmes na TV») 
16,40 Caboodle 
17.10Brlnea Brincando 
18.00 Emille-As Filhas de 
Caleb 
18.40 Roda da Sorte 
19.20 Cinzas 
20.00 Telejornal 
20.30 Desenhos Animados 
20.35 Pedra sobre Pedra 
21,45 Vamos Jogar no Totobola 
22.00 Wyllow - Na Terra da 
Magia 
(ver «Filmes na TV») 
00,20 24 Horas 
01.05 Remate 

09.00 Videotexto 
10.30 Que Família 
10.55 Infantil 
11.45 Sarilhos com Elas 
12.30 A Última Fronteira 
13.00 Cheers - Aquele Bar 
13.30 Vira o Vídeo 
14.00 Agora, Escolha! 
15.30 Euroritmlas 
16.30 Ao Sol 
17.15 Chá das Cinco 
18.10 Carrocei 
19.00 Acção em Miami 
19.50 TV Artes 
20.00 Futebol - Gotemburgo-FC 
do Porto 
22.20 Jornal das Nove 
23.15 Barriga de Aluguer 
22.30 Carlos Cruz- Quarta- 
-Feira 
24.00 Artes e Letras - Robcrt 
Zemeckls 
00.30 Pop-Off 

16.30 Slc Noticias 
16.35 Aventura 
17.00 MTV 
18,10 Responder à Letra 
18 .30 Slc Notícias 
18.40 Plumas e Lantejoulas 
19.30 Praça Pública 
20,00 Jornal da Noite 
20.40 De Corpo e Aima 
21.35 Crimes 
22.10 O Príncipe de Bel Air 
22.40 Batalhas Conjugais 
23.35 O Passageiro Imprevisto 
00.05 Último Jornal 
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Filmes na TV 

3-12-92 

Excesso de Carga 
num Computador 
«Overdrawn at the Memory 
Bank», (EUA/1986). Reali- 
zação de Douglas Williams. 
Interpretação de Raul Julia, 
Linda Griffiths, Chapelle 
Jaffe, Donald C. Moore, 
Arníe Achtman, Jackie Bur- 

roughs, Wanda Cannon. 
Cor, 85 minutos. 

Trata-se de um filme de ficção 
científica, com argumento situado 
num futuro longínquo, e que retra- 
ta uma sociedade dominada pela 
tecnologia e pelos computadores. 
E então que um homem, ambicio- 
nando poder transformar-se na 

-V. 

I 

Charlie Parker - o «B/rd» 

Bird 
- O Fim do Sonho 
«Bird», (EUA/1987). Reali- 
zação de Clínt Eastwood. 
Interpretação de Forest 
Whitaker, Diane Venora, 
Michael Zelniker, Samuel 
E. Wright, Keith David, 
Michael McGuire. Cor, 
154 minutos. 

Não é a faceta de verdadeiro 
líder revolucionário da música 
afro-americana dos anos 40 que 
interessou sobretudo este sur- 
preendentemente multifacetado 
Clint Eastwood no seíi filme 
dedicado à biografia de Charlie 
Parker. Pelo contrário, foi o 
lado intensamente trágico de 
uma vida dilacerada pelos dra- 
mas raciais e pela toxicodepen- 
dência que mais o tocaram neste 
emocionante empreendimento. 
E o desempenho dos principais 
actores - com relevância para 
Forest Whitaker, no papel do 
Bird - acentuaram, e bem, o 
caminho escolhido pelo realiza- 
dor, embora se possa dizer que a 
opção tenha contribuído para 
que o filme se prolongue por 
uma duração algo exagerada. 
Isto não significa que a grande 
música de Parker, presente na 
banda sonora, não preste a justa 
homenagem ao músico que per- 
sonificou uma das mais decisi- 
vas rupturas na História do Jazz 
-obe bop. Um Oscar da Acade- 
mia veio, aliás, premiar o traba- 
lho técnico da banda sonora, que 
aqui sucintamente se desvenda: 
Lennie Niehaus, também ele 
um saxofonista parkeriano, 
supervisionou toda a produção 
musical e escreveu os arranjos 
(gravados por músicos de Jazz 
coiitemporâneos ao ano de roda- 
gem do filme - 1987) que enqua- 
dram os solos históricos, autên- 
ticos, de Charlie Parker extraí- 
dos digitalmente das gravações 
originais por ele realizadas nos 
anos 40 e 50. Mas muitos ama- 
dores de Jazz teriam preferido 

que, com as aquisições técnicas 
utilizadas neste processo (em 
muitos aspectos similares às do 
engenheiro de som australiano 
Robert Parker na fabulosa 
recuperação digital de antigas e 
históricas gravações de Jazz) 
não apenas os solos de Parker, 
mas também as participações 
musicais de outros seus impor- 
tantes companheiros da época - 
como Thelonius Monk, Dizzy 
Gillespie, Bud Powell, Charlie 
Mingus ou Max Roach -, subs- 
tituídas na banda sonora, nela 
tivessem ficado inseridas com 
idêntica qualidade técnica, já 
que não apenas o saxofonista 
mas todo esse conjunto de músi- 
cos excepcionais foram determi- 
nantes na época. Estas reticên- 
cias não chegam, no entanto, 
para macular uma das pouquís- 
simas obras cinematográficas 
em que o cinema fez justiça ao 
Jazz, neste acto de reconheci- 
mento e respeito por um dos 
mais importantes criadores 
musiçais do século XX. Visão (e 
audição) indispensáveis. 

Domingo, 23.00, TV 2 

personagem desempenhada por 
Humphrey Bogart em Casablan- 
ca, consegue, graças a um erro de 
computador, alcançar os seus 
desejos. A questão que nos leva a 
espreitar o filme, é saber se, no 
final, ele fica em Casablanca a 
aturar Claude Rains ou se parte 
para Lisboa com Ingrid Berg- 
man... 

Quinta, 15.15, Canal I 

Sete Mulheres 
«7 Women», (EUA/1965). 
Realização de John Ford. 
Interpretação de Anne Ban- 
croft, Margaret Leighton. 
Sue Lyon, Flora Robson, 
Mildred Dunnock, Betty 
Field, Anne Lee. Cor, 84 
minutos. 

Ultimo filme da gloriosa carrei- 
ra de John Ford, Sete Mulheres, 
como o nome indica, é uma obra 
centrada na figura da mulher, algo 
aparentemente raro na filmografia 
do realizador. Na realidade, neste 
filme são-nos contadas as agruras 
e as provações de um grupo de 
missionárias laicas norte-america- 
nas por terras da China assolada 
pela guerra civil dos anos 30, pela 
ameaça de cruéis guerreiros. E, se 
bem que o filme não seja, nem de 
longe nem de perto, dos mais 
empolgantes da obra de Ford, per- 
manecem nele alguns dos temas 
que lhe são caros; a investigação 
sobre a verdadeira natureza das 
personagens perante os perigos 
externos, a compreensão, a hipo- 
crisia, o egoísmo, o sacrifício. 
Naturalmente a rever, tanto mais 
que se trata de um filme pratica- 
mente inédito entre nós. 

Quinta, 22.40, TV 2 

O Cavaleiro de Azul 
«The Blue Knight», 
(EUA/1973). Realização de 
Robert Butler. Interpreta- 
ção de William Holden, Lee 
Remick, Joe Santos, Eileen 
Brennan, Emile Meyer. Cor, 
99 minutos. 

Começou por ser um episódio- 
piloto para uma série de televisão 
e veio a revelar-se, depois de 
remontado, um excelente telefil- 
me, bem acima da mediania do 
género. A história, originalmente 
contada em quatro partes no total 
de três horas e meia, gira à volta 
de um polícia de Los Angeles, à 
beira da reforma, que investiga o 
assassínio de uma prostituta. Com 
um excelente elenco, de que se 
destacam Lee Remick e William 
Holden (alcançando um Emmy 
com esta interpretação), e embora 
tratando-se de um telefilme, a sua 
razoável qualidade justificaria 
uma outra hora de emissão. 

Sexta, 15.00, Canal I 

A Cidade em Pânico 
«Wolfen», (EUA/1981). Rea- 
lização de Michael Wa- 
dleigh. Interpretação de 
Albert Finey, Diane Venora, 
Edward James Olmos, Gre- 
gory Hines, Tom Noonan, 
Dick O' Neill. Cor, 115 
minutos. 

Com excelente fotografia de 
Geny Fisher, o filme é o relato da 
investigação de um detective 
sobre uma série de crimes misteri- 
osos e horrendos que assolam a 
cidade de Nova Iorque. Destaque 
para Albert Finney, um bom intér- 
prete da figura do detective. 

Sexta, 21.40, SIC 

Academia de Polícia II: 
A Primeira Missão 
«Police Academy II: Their 
First Assignment», (EUA/ 
/1985). Realização de Jerry 
Paris. Interpretação de 
Steve Guttenberg, Bubba 
Smith, David Graft, Michael 
Winslow, Bruce Mahler, 
Maríon Ramsey. Cor, 80 
minutos. 

- Forest Whitaker, no 
papel de Charlie Parker 

Uma continuação, verdadeira- 
mente idiota, do primeiro episódio 
transmitido há duas semanas, o 
qual já deixara bastante a desejar. 

Sexta, 22.20, Canal I 

Absolvição 
«Absolution», (Gr.Br71978). 
Realização de Anthony 
Page. Interpretação de 
Richard Burton, Dominic 

Guard, Dai Bradley, 
Andrew Keir, Billy Con- 
nolly, Willoughby Gray, 
Hilda Fenemore. Cor, 91 
minutos. 

No ambiente carregado e con- 
servador de um colégio interno 
católico, um padre, atribuindo as 
suas preferências por um determi- 
nado aluno em detrimento de 
outro, acaba por se envolver em 
dois crimes - um que comete e 
outro que encobre. Um filme de 
grande crueza, intensamente psi- 
cológico, perdendo alguma credi- 
bilidade quando se aproxima do 
fim, mas excelentemente protago- 
nizado por Richard Burton. 

Sexta, 23.30, TV 2 

Corrida 
Contra o Tempo 
«7 Hours to Judgement», 
(EUA/1988). Realização de 
Beau Bridges. Interpretação 
de Beau Bridges, Ron Leib- 
man, Julíanne Phillips, Tiny 
Ron Taylor, Reggie John- 
son, Al Freeman, Jr.. Cor, 85 
minutos. 

Parece que, mais uma vez, os 
caminhos tortuosos da Justiça 
estão em causa. Aqui, um juiz que, 
por falta de provas, manda em paz 
três alegados assassinos, vê-se 
obrigado, pela chantagem que lhe 
é movida pelo marido da vítima, a 
itinerar pelos locais mais sórdidos 
da cidade em busca dos crimino- 
sos e das provas do crime. Tem 
sete horas para o fazer e, nós, 85 
minutos para o comprovar. Valerá 
a pena? E possível que sim. Mas 
também é possível que não. Fica 
ao seu critério. 

Sexta, 00.40, Cana! I 

Núpcias à Vela 
«True as a Turtle», 
(Gr.Br71956). Realização de 
Wendy Toye. Interpretação 
de John Gregson, June 
Thorburn, Cecil Parker, 
Keith Michell, Elvin Hale, 
Avice Londone. Cor, 97 
minutos. 

Trata-se de uma comédia ingle- 
sa dos anos 50, o que costuma ser 
um péssimo presságio! Um grupo 
de companheiros, um iate, um 
casal casadinho de fresco, um cru- 
zeiro promissor, uma série de con- 
tratempos, equívocos, azares e 
piadas picantes, são normalmente 
os ingredientes de situações idio- 
tas, provocando esgares em vez de 
sorrisos. Mas o filme é desconhe- 
cido. Pode ser que nos engane- 
mos. 

Sábado, 12.00, TV 2 

A Mão Esquerda 
de Deus 
«The Left Hand Of God», 
(EUA/1955). Realização de 
Edward Dmytryk. Interpre- 
tação de Humphrey Bogart, 
Gene Tierney, Lee J. Cobb, 
Agnes Moorhead, E. G. 
Marshall, Benson Fong. Cor, 
87 minutos. 

O principal interesse do filme é 
ver Humphrey Bogart envergando 
uma sotaina! Quanto ao resto - a 
história de um aviador americano 
abatido nos céus da China no pós- 
II Guerra Mundial, tomado conse- 
lheiro militar de um general chi- 
nês, e substituindo um sacerdote 
morto pelas tropas deste (o que lhe 
dificulta, enquanto «mão direita 
do Diabo», as aproximações amo- 
rosas de uma interessante enfer- 
meira) - é algo que deixa bastante 
a desejar... 

Sábado. 15.00. SIC 

Intriga no Clube 
«The Club», (Austrá- 
lia/1980). Realização de 
Bruce Beresford. Interpre- 
tação de Jack Thompson, 
Graham Kennedy, Frank 
Wilson, Harold Hopkins. 
Cor, 95 minutos. 

Baseado na peça teatral homó- 
nima de David Williamson, a 
intriga de que fala o título é a que 
envolve a luta entre os vários cor- 
ruptos interesses políticos que 
submergem um clube de futebol 
australiano. Jack Thompson tem 
um bom papel, na pele do treina- 
dor de futebol do clube. Qualquer 
semelhança entre o que se passa 
nos antípodas e no futebol lusita- 
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«Sete Mulheres», o último filme de John Ford 

no, é, naturalmente, pura coinci- 
dência! 

Sábado, 15.50, Canal I 

Perry Mason: 
O Caso do Assassínio 
das Estrelas 
«Perry Mason; The Case of 
the Ali Star Assassín», 
(EUA/1989). Realização de 
Christian 1. Nyby 11. Inter- 
pretação de Raymond Burr, 
Barbara Dale, Alexandra 
Paul, William R. Moses, 
Shari Belafonte. Cor, 100 
minutos. 

Em cadeira de rodas ou ampa- 
rando-se à bengala, Perry Mason 
lá continua a defender os alegados 
autores dos crimes mais complica- 
dos. Neste telefilme, ele dá uma 
oportuna mãozinha a uma estrela 
de uma equipa de hóquei, acusado 
de ter assassinado o patrão do 
clube. Terá sido à stickada? Fica a 
dúvida, para esclarecer. 

Sábado. 23.30, SIC 

Conan e os Bárbaros 
«Conan, The Barbarian», 
(EUA/1981). Realização de 
John Milius. Interpretação 
de Arnold Schwarwenegger, 
James Earl Jones, Max Von 
Sydow, Sandahl Bergman, 
Ben Davidson, Cassandra 
Gaviola. Cor, 125 minutos. 

A mistura, no mesmo filme, de 
criaturas tão diversas como 
Schwarzenegger, Earl Jones e Von 
Sydow, só poderia ser explosiva, 
como bem admite o Boletim de 
Informação da RTP, ao entrever- 
Ihe - qual síntese impossível - a 
«inspirada combinação de peplum 
italiano, fábula guerreira de sabor 
wagneriano e fantasia encantada 
de Hollywood»! Mas o facto é que 
esta história filmada do famoso 
guerreiro da espada, longinqua- 
mente baseada nos contos de 
Robert E. Howard a partir de um 
argumento do realizador John 
Milius e de Oliver Stone, veio a 
revelar-se bem mais interessante 
do que tantas outras tentativas que 
exploraram o género na década de 
80 (incluindo a sua própria seque- 
la, dirigida dois anos depois por 
Richard Fleischer). Destaque para 
a espectacular produção de Ron 
Cobb e para a banda sonora de 
Robert Poledouris. 

Sábado, 23.30, Canal I 

Ligações Criminosas 
«Accidents», (EUA/1989). 
Realização de Gidí Amir. 
Interpretação de Edward 
Albert, Jon Cypher, Leigh 
Taylor-Young, James Ten- 
gues, Ian Yule, Candice Hil- 
lebrand. Cor, 86 minutos. 

Invenções científicas de carác- 
ter militar, desviadas com propó- 
sitos homicidas, são a pedra de 
toque deste Ihriller de ficção cien- 
tífica. Desconhecido. 

Sábado, 01.40, Canal I 

Um Raio de Luz 
«Um Rayo de Luz», 
(Esp71960). Realização de 
Luis Lúcia. Interpretação de 
Marisol, Anselmo Duarte, 
Maria Mahor. Cor, 84 minu- 
tos. 

Marisol e Anselmo Duarte, jun- 
tos? Que barbaridad!!! 

Domingo, 15.05, SIC 

Meu Amigo, O Dragão 
«Pete's Dragon», (EUA/ 
/1977). Realização de Don 
Chaffrey. Interpretação de 
Helen Reddy, Jim Dale, 

Michey Rooney, Red But- 
tons, Shelley Winters, Sean 
Marshall, Jane Kean. Cor, 
125 minutos. 

Fantasia saída dos Estúdios 
Disney contando as aventuras de 
um miúdo que tem, num gigantes- 
co dragão que cospe fogo e se 
torna invisível, o seu melhor 
amigo. Algumas proezas técnicas, 
a mistura da imagem real com o 
desenho animado, e as presenças 
de Mickey Rooney e Shelley Win- 
ters, tomam este filme um passa- 
tempo musical certamente agradá- 
vel para a tarde de Domingo. 

Domingo, 16.00, Canal I 

Halloween II 
- O Grande Massacre 
«Halloween II», (EUA/ 
/1981). Realização de Rick 
Rosenthal. Interpretação de 
Jamie Lee Curtis, Donald 
Pleasence, Charles Cyphers, 
Jeffrey Kramer, Lance 
Guest, Pamela Susan Shoop. 
Cor, 92 minutos. 

Longe do puro gozo com o 
cinema do género que John Car- 
penter, com talento e parcos meios 
orçamentais, iniciara em 1978 em 
Halloween, as (pelo menos cinco) 
sequelas que, a partir deste último, 
pretenderam explorar o filão reve- 
laram-se produtos bem menores. 
Este, que a SIC hoje transmite, 
embora com argumento ainda 
saído da pena de Carpenter, é 
grosseiramente encenado por Rick 
Rosenthal e não foge à regra da 
explícita exploração sanguinolen- 
ta da violência. 

Domingo, 21.10, SIC 

Ternos Laços 
«Tahle for Five», (EUA/ 
/1983). Realização de Robert 
Líeberman. Interpretação 
de Jon Voight, Richard 
Crenna, Marie-Christiane 
Barrault, Millie Perkins, 
Roxana Zal, Robby Kiger, 
Son Hoang Bui, Kevin Kos- 
tner. Cor, 122 minutos. 

Muitas lágrimas irão ser verti- 
das ao ver-se este filme da sessão 
da tarde de hoje. O caso não é para 
menos: trata-se de um bem urdido 
melodrama que conta a história de 
um pai divorciado que tenta res- 
sarcir-se da sua outrora ausência 
junto dos três filhos, levando-os 
num cruzeiro à Europa. Mas as 
coisas não correriam pelo melhor- 
Antes pelo contrário. 

Segunda, 15.10, Canal I 

Flores Amargas 
(PortV1987). Realização de 
Margarida Gil. Cor, 80 
minutos. 

Um empenhado documentário 
sobre os costumes e tradições do 
povo maubere realizado por Mar' 
garida Gil em tomo das família5 

de refugiados timorenses alojada5 

no Vale do Jamor, volta a ser 
oportunamente projectado pm3 

RTP, num momento em que dra- 
maticamente se avoluma em 
Timor-Leste a opressão da ditadu- 
ra indonésia. 

Segunda, 23.30, TV ^ 

«Catch The Heat» 
(título em português, na» 
fornecido), EUA/1988. Rea- 
lização de Joel Silberg- 
Interpretação de Tiana Ale- 
zander, Rod Steiger, David 
Dukcs. Cor, 90 minutos. 

Uma agente secreta é enviada 
para um país da América do 5 
para desmantelar uma rede de pr0 
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Nota: a Redacção não se respon- 
sabiliza por alterações de horários ou 
conteúdos da programação reallza- 

0I P6'08 operadores de televisão aPõs o fecho desta edição. 

Úgenda 

dutores e traficantes de droga. 
Desconhecido. 

Segunda, 01.30, Canal I 

Teo, O Ursinho 
«Thinking Big», (EUA/ 
/1990). Realização de Tho- 
mas Engel. Interpretação de 
Jason Burnhill, Willie Gault. 
Cor, 87 minutos. 

Terça, 15.00, Canal I 

Um Grito de Coragem 
«A Cry In The Dark», 
(EUA/Austrália/1988). Rea- 
lização de Fred Schepisi. 
Interpretação de Meryl 
Streep, Sam Neill, Bruce 
Miles, Charles Tingwell, 
Nick Tate, Neil Fitzpatrick, 
Maurice Fields, Lewis Fitz- 
gerald. Cor, 121 minutos. 

Duas interpretações esmagado- 
ras de Meryl Streep e Sam Neill, 
na adaptação de um drama verídi- 
co ocorrido na Austrália, em que 
uma mulher é acusada de ter 
morto o seu filho apesar da sua 
alegação de que ele tinha sido 
levado por um cão selvagem - uma 
história que fez vibrar de indigna- 
ção e emoção todo o país. O filme, 
encenado com grande mestria por 
Fred Schepisi, utiliza excelente- 
mente alguns processos próprios 
do documentarismo, aliás, perfei- 
tamente adequados ao desenvolvi- 
mento da intriga e, particularmen- 
te, às sequências do julgamento 
em tribunal. Um dos melhores fil- 
mes da semana. 

Terça, 21.35, SIC 

Oh, Serafina! 
«Oh, Serafina», (It./1977). 
Realização de Alberto Lat- 
tuada. Interpretação de 
Renato Pozzetto, Dallia Laz- 
zaro. Cor, 99 minutos. 

Terça, 22,40, TV 2 

Tycoon 
- A Grande Conquista 
«Tycoon», (EUA/1947). Rea- 
lização de Richard Wallace. 
Interpretação de John 
Wayne, Laraine Day, Cedric 
Hardwicke, Judith Ander- 
son, James Gleason, 
Anthony Quinn, Grant 
Withers. P/B, 128 minutos. 

Toda a eficácia dos condimen- 
tos clássicos do cinema estão pre- 
sentes neste filme sem grandes 
voos que conta a história de um 
engenheiro especialista em pontes 
que decide, contrariando todas as 
opiniões, projectar algures nos 
Andes um túnel que acaba por 
desmoronar-se, tal como acaba 
por acontecer com o seu romance 
com a filha de um milionário que 
lhe encomendara a obra. John 
Wayne, quanto a ele, dava bem 
melhor conta dos problemas que 
enfrentava no Oeste... 

Quarta, 15.00, Canal I 

Willow 
■ Na Terra da Magia 
«Willow», (EUA/1988). Rea- 
lização de Ron Howard. 
Interpretação de Val Kil- 
•ner, Joannc Whalley, War- 
wick Davis, Jean Marsh, 
Patrícia Haycs, Billy Barty, 
Pat Roach, Gavan O' Her- 
lihy. Cor, 125 minutos. 

Dirigida sobretudo à malta 
nova, embora em algumas sequên- 
cias a malta nova que o povoa aja 
com desadequadas posturas de 
gente grande, este é um filme de 
aventuras e fantasia ao jeito da 
Ouerra das Estrelas, realizado a 
partir de uma história de George 
Lucas (como não podia deixar de 
ser!). Um espectáculo de entrete- 
nimento e humor, em meio de 
efeitos especiais e espaciais, visi- 
velmente com a época das Festas a 
aproximar-sc. 

Quarta, 22.00, Canal I 

Cinema 

M. M. 
Luz 

Manuel 
Neves 

Paulo 
Torres 

A Imperdoável - - ★★★ 

B Jogos de Poder - ★★★★ ★★★★ 

C Saltos Altos ★★★★ ★★★ ★★★★ 

Classificação de ★ a ★★★★★ 
A — Real, Lawrence Kasdan— Londres (14.00,16.30,19.00,21.30), Quarteto/2 (14.15,16.30,19.00,21.30, 

24.00), S. Jorge/3 (13.45,16.15,18.45,21.15) — Lisboa. 
B —Real. Roberl Altaman — Alta/1 (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00), Amoreiras/1 (14.00,16.30,19.00, 

21.30,24.00) Mundlal/1 (14.00,16.30,19.00,21.30, 24.00) — Lisboa. 
C — Real. David Lynch — Alfa Club (14.00,16.30,19.00,21.30,24.00), Amoreiras/6 (14.00,16.30,19.00, 

21.30,24.00) S. Jorge/2 (13.45,16.15,18.45,21.15) — Lisboa. 

Teatro 

AUDITÓRIO 
DE BENFICA 

Junta de Freguesia de 
Benfica, Av. Gomes Pereira, 17. 
Tel. 7154565. De 3a a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00: O VER- 
DADEIRO OESTE, de Sam 
Shepard, ene. António Feio. 

CASA DA COMÉDIA 
Rua S. Francisco Borja, às 

Janelas Verdes. De 3- a sáb. às 
22.00, dom. às 17.00. TAROT 
OU A VIAGEM DO LOUCO, 
texto c encenação de Filipe 
Crawford. 

COMUNA 
Praça de Espanha. Tel. 

7271818 e 2752175. De 2a a sáb. 
às 21.30, dom. às 17.00: EDU- 
ARDO II, de Christopher 
Marlowe, ene. de João Mota, 
pelo Teatro da Comuna. 

PALCO ORIENTAL 
Calç. Dq. Lafões, 78. Tel. 

8586997. 6-, sáb. e dom. às 
22.00: MACBETH, de 
Shakespeare, ene. de Pedro 
Wilson. 

RITZ CLUB 
Rua da Glória, 57. Tel. 

3425140. De 3» a sáb. às 21.30, 
dom. às 16.00: A CANTORA 
CARECA, de Eugene lonesco, 
ene, de Helder Costa, pela com- 
panhia A Barraca. 

TEATRO 
DA CORNUCÓPIA 

RuaTen. Raul Cascais. De 3S 

a dom. às 21.30, dom. também 
às 16.30. AMO-TE, de Abel 
Neves. 

TEATRO MUNICIPAL 
DE ALMADA 

Almada, Rua Conde Ferreira, 
Tel. 2752175, De S8 a sáb. às 
21.30, dom. às 16.00. D. QUI- 
XOTE, de António José da 
Silva, ene. de Joaquim Benite, 
pela Companhia de Teatro de 
Almada. 

TEATRO MUNICIPAL 
MIRITA CASIMIRO 

Estoril, Av. Fausto de 
Figueiredo. De 4S a sáb. às 
21.30, dom. às 17.00. 
HAROLD E MAUDE, de 
Collin Higgins, encenação de 
Carlos Avilez. 

TEATRO NACIONAL 
D. MARIA li 

Rossio. Sala Garrett: de 3! a 
sáb. às 21.00, dom. às 16.00. 
DUETO a SOLO, de Tom 
Kempinski, ene. Jacinto Ramos. 

TEATRO S. LUIZ 
Rua António Maria Cardoso. 

Tel. 3471279. Sáb. às 19.00 e 
22.30, dom. às 16.30, 2! às 

21.30: A ARTE DA COMÉ- 
DIA, de Eduardo de Filippo, 
encenação de Mário Viegas 
(produção da Companhia 
Teatral do Chiado). 

TEATRO 
DO SÉCULO 

Rua do Século, 41. Tel. 
828294. De 28 a 58 às 22.00, 6a- e 

sáb. às 19.00 e 22.30: MEDEIA 
É BOM RAPAZ, de Luís 
Riaza, ene. Fernanda Lapa, com 
João Grosso e Rogério Samora. 

TEATRO 
DA TRINDADE 

Largo da Trindade, 7-A. De 
35 a sáb. às 18.30. NOITES, de 
Carlos Manuel Rodrigues. 

PALAVRAS CRUZADAS 

1 2 3 4 5 6 7 8 9 10 11 12 13 14 15 

■ 

"l 
■ 

1 
i, 

I1 

■ 

■. 

1 

1 1 y 

1 

,■ 

■ 

1 

, V 

■ 

i 

1 

■ 
■ 

1 -■ í. 
■l 

■ 

1 

■' 

1 1 1 

X 

1 

'■ 

■ 
1 

1 
■■ 

■ 

10 

11 

12 

13 

HORIZONTAIS: 1 - Naturais de um país da Europa setentrio- 
nal. 2 - Possuir; galanteador; despido; análogo; 3 - Sorte adversa; 
rumos; estampilha; 4 - Prep.; batráquio; estabelecimento de vendas 
de bebidas alcoólicas; 5 - Aqui; ponto cardeal; príncipe asiático; 
observa; 6 - Discursa; animação (fig.); realiza; concedas; 7 - Povo 
(fig.); alça; destro. 8 - Benévola; sofrimento; maior; interj. imitati- 
va de pancada; 9 - Carta de jogar; ofereço; ente; nota musical. 10 - 
Cabelos brancos; entregar; coragem! (interj.); 11 - Tronco despido 
de ramos; estabelecimentos de venda; temor; 12 - Composição poé- 
tica; nota musical; aquelas de que falamos; corpo aeriforme; 13 - Ao 
acaso; o que amola. 

VERTICAIS: 1 - Casa de pasto ordinária; compacto. 2 - Navio 
que transportou os argonautas à Cólquida; dentro da côdea. 3 - Com- 
parecerás: altar; acreditas. 4 - Raso; afluente do Mondego; 5 - Prata 
(símb.); vozes dos bovinos; livro de poemas de António Nobre. 6 - 
Oceano; pêlo de carneiro; alternativa; quinquagésimo primeiro. 7 - 
Estímulo; nobre inglês; nota musical. 8 - Cómico; mancebo nobre 
que acompanhava o senhor à guerra. 9 - Ari.; meio famoso; ortóp- 
tero semelhante ao grilo muito nocivo. 10 - Quaisquer; cálcio 
(simb.); art.; cloreto de sódio. 11 - A primeira pessoa; mercados 
orientais; com saúde. 12 - Santo; aguardente de melaço. 13 - 
Regiões superiores da atmosfera; desembucha; ceifo. 14 - Ilha de 
Cabo Verde; vigiar de noite; ofertar. 15 - Apelido do autor da «Cró- 
nica de D. João I»; glândulas mamárias da mulher. 

SOLUÇÃO DO NÚMERO ANTERIOR 

HORIZONTAIS: 1 - Watteau; Murillo. 2 - Ilíaco; limais. 3 - 
Larva; bom; motas. 4 - Sião; comes; vara. 5 - Os; rara; sabe; a.D. 6 
- Sane; fila. 7 - Ru.; umbelas; lá. 8 - Ócio; naco. 9 - Lã; orno; cama; 
im. 10 - Usem; abalo; lato. 11 - Ditos; ara; ramal. 12 - Elevam; 
novela. 13 - Serenos; fulanos. 

VERTICAIS: 1 - Wilson; aludes. 2 - alais; asile. 3 - Tira; suo; 
éter. 4 - Távora; comove. 5 - Eça; anuir; san. 6 - Ao; Cremona; mó. 
7 - Boa; oba. 8 - Dom; rei; aro. 9 - Mês; cia. 10 - Ul; safanão; nu. 
11 - Rim; bisam; rol. 12 - Imóvel; calava. 13 - Lata; alô; amen; 14 
- Liara; ítalo. 15 - Ossada; imolas. 

Vií/ 

/'/' \Xs 

Céu muito nublado, com períodos de chuva. 

Escrava 

do Amor 

Realização; Nikita Mikhalkov 
Fotografia: Pavel Lebeshev 

intérpretes: Yelena Solovei, Rodion Nakhapetov 

Dias de guerra civil na Rússia. Uma equipa de filma- 
gens que estava rodando o melodrama «The Love 
Slave», protagonizado por Olga Voznesenskaya, foge 
em pânico da Moscovo «vermelha» para uma pequena 
aldeia do sul ocupada pela guarda «branca». O habitual 
«co-star» que é o ídolo do cinema mudo Makasakov, vio- 
lou o seu contrato e permaneceu em Moscovo. Este facto 
surpreendeu de tal forma Olga, que pela primeira vez ela 
começou a reflectir sobre os acontecimentos correntes. 

Na cidade onde eles filmavam, actuava um grupo 
«subterrâneo»de revolucionários que é comandado pelo 
operador Victor Pototsky. Arriscando a própria vida, ele 
filma secretamente todas as actividades arbitrárias de 
Fedotov, cabecilha da contra-espionagem da Guarda 
Branca. 

Pototsky apaixona-se por Olga e tenta revelar-lhe o 
significado dos recentes acontecimentos na Rússia. 
Demonstrando sensatez e honestidade, Olga começa a 
ajudar os revolucionários chegando a salvar a vida ao 
próprio Pototsky. 

Entretanto, Fedotov arma uma armadilha ao operador 
de câmara, que é morto em frente da actriz. A partir deste 
momento, Olga não tem dúvidas acerca do caminho a 
seguir. Com a ajuda dos revolucionários, ela mata Fedo- 
tov. 

í 

- 

» 

SERIE FILMES SOVIÉTICOS 

001 - O COURAÇADO POTEMKINE 
002 - A MÃE 
003 - ESCRAVA DO AMOR 
004 - A BALADA DO SOLDADO 
005 - AMOR EM TEMPO DE GUERRA 
006 -t A GREVE 

Preço Unitário: 3500 escudos 
Pacote de 3 filmes: 10 000 escudos 

Cinema 
gP1 

de qualidade 

em sua casa 

I Ivia CTT EJà cobrança (Zona Grande Lisboa) 

Faça os seus pedidos para: 
crac serviços, CRL 
VÍDEO cracfilmes 
Apartado 90 
Queluz Ocidental 
2746 QUELUZ CODEX 
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ULTIMAS 

a, talhe 

de FOICE 

Aldeia Global 

* 
\ 

A comunicação que, segundo se diz, 
transformou o mundo numa "aldeia global", tem 
aprofundado nos últimos tempos uma antiga 
vocação: a de pôr e tirar ideias na cabeça das 
pessoas como quem puxa coelhos duma cartola. 
Por exemplo, a camada do ozono. Andava toda 
a gente muito descansada sem saber o que era, 
até que um belo dia a Comunicação Social 
resolveu explicar que se tratava duma coisa que 
andava a esburacar-se por cima das nossas 
cabeças com o objectivo de fazer cancros e 
matar-nos aos poucos. O caso era (e é) sério, e 
atrás dele desfiaram-se as mais fundamentadas 
apreensões: os rios e os mares estavam 
poluídos, o "efeito de estufa" andava a fritar-nos 
a lume brando, as calotes polares preparavam-se 
para fazer do Dilúvio uma inundação de 
cozinha, as loucuras nucleares haviam 
envenenado o mundo por largos milhares de 
anos e a própria capacidade de regeneração do 
planeta já estava tão comprometida como a 
cadeia alimentar de milhões de espécies. 
Estávamos devidamente assustados nisto, 
quando o surpreendente aconteceu de novo: 
uma camada de silêncio caiu sobre a do ozono e 
a desgraçada passou a merecer umas simples 
"locais" - mesmo assim apenas quando o buraco 
se lhe abre mais aqui ou ali. Quanto às estufas e 
calotes, inundações e envenenamentos, parece 
que desapareceram do planeta com a mesma 
pressa com que surgiram. Em seu lugar outras 
questões continuam chegando e partindo, com 
uma inconstância que deixa apenas de concreto, 
no quotidiano das pessoas, o fulgor da notícia 
pela notícia. Ele é a guerra da Jugoslávia e a 
crise do GATT, os perigos da SIDA e o império 
da economia alemã, os paroxismos da Rússia e a 
ameaça fundamentalista, um não sei quê no 
Médio Oriente mais uma coisa qualquer no 
Como de África, não sei quantos mortos não sei 
onde mais os aviões que desataram de repente a 
cair por todo o lado. 
Para trás já ficaram outros acontecimentos que, 
a seu tempo, nos foram servidos com uma 
urgência só comparável à facilidade com que 
depois foram esquecidos pelos mesmos meios 
de informação: a guerra do Golfo ou o muro de 
Berlim, os massacres racistas na África do Sul 
ou os crimes dos neonazis... 
O curioso destas avalanches informativas está 
ainda no facto de surgirem todas muito 
concertadas. Toda a gente fala da mesma coisa 
ao mesmo tempo, tal como todos as silenciam 
num dado momento e em simultâneo, como se a 
capacidade de produzir e seleccionar notícias 
para o mundo inteiro estivesse nas mãos de uma 
única equipa. Aliás, deve ser também por isso 
que o planeta se transformou numa "aldeia 
global" - um sítio cheio de campónios 
pendurados das novas dos pregões do rei. 
Convém entretanto distinguir - caso a diferença 
não haja ficado devidamente demarcada - entre 
a volubilidade natural da Informação (sempre 
tiranizada pelo império dá actualidade) e estes 
concertados "acessos informativos". 
É que se a primeira constitui, para o melhor e 
para o pior, uma das essências do jornalismo, os 
segundos, sob o manto nada diáfano do direito 
de informar, não passam de campanhas 
estrategicamente desencadeadas. 
Servindo os interesses de alguém. 
E manipulando os homens à escala planetária. 
Perante isto, não nos venham com grandes 
conversas sobre o actual peso da Comunicação 
Social nos rumos da Humanidade, nem 
exagerem acerca da sua independência ou papel 
transformador nas sociedades. 
A Comunicação Social que temos já nos dá 
guerras em directo... mas sob a supervisão do 
beligerante. 

HC 

Solidariedade com limor 
Trinta e cinco jovens por- 

tugueses vão deslocar-se de 
13 a 19 de Dezembro a 
Estrasburgo, ao Parlamento 
Europeu, por iniciativa da 
Juventude Comunista Portu- 
guesa (JCP), com o objecti- 
vo de contribuir para alertar 
a comunidade internacional 
para a questão de Timor e de 
pressionar as instâncias 
comunitárias e os países 
membros para a resolução 
do problema de Timor. 

Durante a permanência 
em Estrasburgo, a delegação 
realizará diversas iniciati- 
vas, de onde se destacam o 
encontro com a presidência 
jda Comissão ASEAN e do 
Intergrupo para Timor; o 
encontro com deputados 
portugueses que fazem parte 
deste Intergrupo, um outro 
com os deputados da Coli- 
gação de Esquerda (onde o 
PCP se integra), uma con- 
centração frente ao edifício 
do Parlamento Europeu e a 
realização de uma iniciativa 
de solidariedade em conjun- 
to ao Movimento da Juven- 
tude Comunista Francesa, a 
realizar em Paris. 

nidade junto da ONU de 
forma a levar o Conselho de 
Segurança a intervir para o 
fim da ocupação ilegal de 
Timor-Leste. 

A libertação de Xanana 
Gusmão é outra das exigên- 
cias a apresentar pela dele- 
gação nos diversos contac- 
tos que irá estabelecer. 

Entre os 35 elementos da 
delegação de jovens con- 
tam-se dois timorenses. A 
composição da delegação é 
de jovens com idades com- 
preendidas entre os 16 e 30 
anos, de diversas activida- 
des, ocupações e profissões 
entre as quais se contam arti- 
tas, estudantes, dirigentes 
associativos, jornalistas e 
sindicalistas. 

% % * 

TIMOR - LESTE 

LIVRE E 
INDEPENDENTE 

Coligação 
de Esquerda 

O grupo Coligação de 
Esquerda exigiu entretanto 
que a Comissão Europeia se 

pronuncie claramente pela 
libertação de Xanana Gus- 
mão, através de uma per- 
gunta do eurodeputado do 
PCP, Sérgio Ribeiro, onde 
se afirma que a prisão do 
líder timorense é «mais um 
facto comprovando a ocupa- 
ção indonésia, devendo tor- 
•nar ainda mais claras as 
posições de urgente solidari- 
edade para com o massacra- 
do povo de Timor-Leste, 
com vista a assegurar o exer- 

cício do seu direito ã autode- 
terminação», pelo que o 
eurodeputado pergunta 
«qual a reacção da Comissão 
à prisão de Xanana Gus- 
mão?». 

O grupo Coligação de 
Esquerda exigiu a libertação 
imediata de Xanana e que a 
Comunidade contribua no 
seu todo para assegurar as 
condições que permitam ao 
povo de Timor exercer o seu 
direito à autodeterminação. 

Documento contra Maastricht 

vai ao Parlamento 

Das reivindicações que 
esta delegação levará a 
Estrasburgo, constantes 
numa declaração que será 
entregue nos diversos 
encontros agendados, desta- 
ca-se o respeito pelos direi- 
tos humanos e a libertação 
de todos os presos políticos 
em Timor, o reconhecimen- 
to internacional do território 
como um Estado soberano 
com direito a decidir sobre o 
seu próprio destino, um 
papel activo da Comunidade 
Europeia na imposição no 
plano internacional de um 
embargo económico e mili- 
tar à Indonésia, a acção con- 
certada dos países da Comu- 

As milhares de assinaturas 
recolhidas no abaixo-assina- 
do contra a ratificação do 
Tratado de Maastricht vão 
ser entregues na próxima 
quarta-feira na Assembleia 
da República pelos promoto- 
res da iniciativa, precisa- 
mente na data anunciada 
para o início do debate parla- 
mentar para a ratificação 
daquele Tratado. 

Entre os subscfitores do 
documento encontram-se 
Rui Godinho, Salvado Sam- 
paio, Natália Correia, José 
Saramago e Florival Lança. 
Na moção entregue ao presi- 
dente da Assembleia da 
República, os signatários 

manifestam «a sua viva 
indignação» por a Assem- 
bleia pretender subordinar a 
Constituição portuguesa 
«aos ditames e imposições 
de Maastricht» sem que se 
tenha feito um verdadeiro 
debate nacional e um refe- 
rendo «que permitisse ao 
povo português exprimir a 
sua vontade soberana sobre 
importantes opções e decisõ- 
es que condicionarão grave- 
mente o futuro de Portugal». 

âmbito da campanha «Não a 
Maastricht!» onde se inclui a 
instalação, no Rossio da 
capital entre o meio-dia e as 
14 horas, de um estúdio 
sonoro com distribuição de 
úm documento à população 
onde se explicam as razões 
de o PCP estar contra a ratifi- 
cação daquele tratado euro- 
peu. 

Entretanto, organizações 
do PCP no distrito de Lisboa 
vão proceder na próxima 
quinta-feira a um conjunto 
de diversas iniciativas no 

No mesmo dia, outras 
acções similares ocorrerão 
em outros concelhos do dis- 
trito de Lisboa, na sequência 
de um vasto conjunto de ini- 
ciativas e debates levados a 
cabo pelo PCP nos últimos 
meses sobre esta matéria. 

Comunidaile Europeia 

opina 

sobre Alqueva 

no início de 93 

A Comissão Europeia 
prometeu apresentar final- 
mente o relatório do estudo 
sobre a barragem do Alque- 
va «o mais tardar, no início 
de 1993» depois do eurode- 
putado comunista, Sérgio 
Ribeiro, ter feito uma per- 
gunta escrita no passado 
mês de Junho onde se lem- 
brava que, passado meio 
ano sobre a antiga promes- 
sa da Comissão Europeia de 
apresentar o relatório final 
sobre aquela barragem em 
meados de 1991, existiam « 
rumores quanto ao termo de 
tal estudo». Tal motivou 
Sérgio Ribeiro a apresentar 
as seguintes questões: «o 
estudo está concluído?, o 
Governo português tem 
conhecimento das eventuais 
conclusões?, quais são 
elas?, quando estará o estu- 
do que a Comissão financi- 
ou integralmente, acessí- 
vel?». 

Cinco meses depois, o 
comissário Bruce Millan diz 

que «a complexidade das 
etapas preliminares e a cons- 
ciência de ser.necessário 
proceder a uma avaliação 
específica do impapte ambi- 
ental levaram a que o estudo 
só tivesse início em 1992», 
contrariando as intenções de 
concluir anteriormente o 
referido estudo. 

O comissário diz, no 
entanto, que «a maior parte 
do projecto de relatório ela- 
borado pelo consultor deu 
entrada na Comissão recen- 
temente, aguardando-se para 
breve a secção final», pelo 
que «o projecto está a ser 
analisado pela Comissão 
tendo em vista o envio da 
versão definitiva e dos 
comentários da Comissão às 
autoridades portuguesas no 
fim de 1992, ou, o mais tar- 
dar, no início de 1993». 

«Caberá ao Governo por- 
tuguês tomar uma decisão 
quanto ao investimento em 
causa», observa e conclui 
Bruée Millan. 

Encontro 

de Álvaro Cunhal 

com António Guterres 

Na sede nacional do Partido Socialista, realizou- 
-se, na passada quinta-feira, um encontro entre o 
secretário-geral do Partido Socialista, eng. António 
Guterres, e Álvaro Cunhal, secretário-geral do Parti- 
do Comunista Português. 

Segundo uma nota do Gabinete de Imprensa do 
PCP alusiva a este encontro, ele «permitiu uma útil 
troca de opiniões e apreciações sobre a situação polí- 
tica nacional» e nele «foi confirmada a disposição, já 
anteriormente tornada pública pelos dois partidos, de 
assegurarem nas próximas eleições autárquicas a con- 
tinuidade da Coligação "Por Lisboa". 

JCP saúda Cuba 

A Juventude Comunista Portuguesa (JCP) saudou o voto 
da Assembleia Geral das Nações Unidas que exigiu, no pas- 
sado dia 24, o fim do bloqueio comercial a Cuba, reafirman- 
do a sua solidariedade activa com povo cubano «na luta que 
trava pela sua independência, na luta que trava pela constru- 
ção de uma sociedade liberta da exploração do Homem pele 
Homem, liberta da miséria, das desigualdades, do desempre- 
go, da falta de acesso à cultura e à educação, de uma socie- 
dade diferente e nova, virada para a felicidade dos homens», 
segundo se lê na nota distribuída à imprensa assinada pelo 
Secretariado da Direcção Nacional da JCP. 

Os jovens comunistas portugueses apelam «a todos que 
continuem a contribuir com a sua solidariedade activa para a 
causa do povo cubano, que é a causa da independência dos 
povos, que é a causa da dignidade do Homem», lê-se. 


